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UUMM DDEEBBAATTEE VVIITTAALL
Qual Universidade queremos, às vésperas do terceiro milênio? Qual, dentre os “projetos” de universidade em

disputa no Brasil, estará à altura dos desafios criados por velozes, perturbadoras, crescentemente destrutivas trans-
formações comandadas pelo capitalismo triunfante em escala planetária? Devemos ou não repensaro ensino supe-
rior? Nesse contexto, que papel desempenhará a USP, maior universidade do país?

Nesta edição, pretendemos avançar nesse debate que não é estranho às páginas da RReevviissttaa Adusp, mas cujos
delineamentos e parâmetros tornaram-se mais ostensivos do que nunca nos últimos anos. O Conselho Editorial
decidiu-se, portanto, pela elaboração de um dossiê que levasse em conta as diferentes e conflitivas visões de
universidade. E que tratasse de forma mais ou menos sistemática, sem descuidar dos nexos que as unem, as
questões relacionadas à pesquisa, à docência, à extensão, ao financiamento e à gestão. 

✦✦✦

Para realizar tal intento, o Conselho Editorial julgou relevante incluir a argumentação de diferentes correntes
de pensamento, a começar pelos representantes dos governos federal e estadual. Oferecemos ao ministro Paulo
Renato de Souza, da Educação, a oportunidade de publicar dois artigos sobre o projeto de universidade defendi-
do pelo governo, em sistema de réplica e tréplica na mesma edição, no qual ele teria a última palavra. O minis-
tro, porém, recusou-se a escrever, alegando a existência de outros compromissos. A decisão foi comunicada por
telefone no dia 7.12.99 e formalizada por e-mailno dia 21.12.99. 

Sua assessoria sugeriu, então, que a solicitação fosse encaminhada ao secretário de Ensino Superior, Abílio
Baeta Neves. No dia 4.1, após contato telefônico, encaminhamos ofício a Baeta Neves formalizando o pedido.
No dia 26.1, sua assessoria nos informou que ele não escreveria os artigos.

No plano estadual, repetiu-se a atitude do MEC. O secretário estadual da Fazenda, Yoshiaki Nakano, não
aceitou pedido de artigo sobre o financiamento das universidades estaduais paulistas, por excesso de compromis-
sos. Procuramos então, em janeiro do corrente ano, com a mesma finalidade, o secretário estadual da Ciência e
Tecnologia, José Aníbal. Sua assessoria prontamente aceitou o convite, com a concordância do secretário, que te-
ria dois meses para redigir o artigo. No entanto, o prazo inicial expirou sem que o texto fosse elaborado. Três no-
vos prazos foram concedidos e superados. Chegou o fechamento da edição, no dia 10.3, e o secretário não cum-
priu o compromisso. Em síntese, os homens do poder não querem debater.

✦✦✦

A presente edição traz, acreditamos, importantes contribuições ao debate sobre o futuro possível ou desejável
da Universidade brasileira. Os textos que abrem essa discussão no presente número contemplam diferentes ver-
tentes e setores da comunidade acadêmica. Wladimir Longo, da UFF, e Francisco Oliveira, da USP, trazem em
seus artigos reflexões inovadoras sobre os caminhos possíveis do ensino superior, em íntima conexão com as
possibilidades e os problemas colocados pela C&T. Cláudio Lembo, reitor da Universidade Presbiteriana Mac-
kenzie, não se furtou ao debate e adverte contra a redução da universidade à condição de mera prestadora de ser-
viços. Adriano Oliveira e Paula Mangolin, dirigentes da UNE, só vêem perspectivas de mudanças profundas se
o atual modelo econômico e político for descartado.

A edição conta com textos de Isaias Raw, do Instituto Butantan, e Pedro Paulo Funari, da Unicamp, sobre a
questão (e a paixão) da pesquisa; João dos Reis, da PUC-SP, e Valdemar Sguissardi, da Unimep, sobre o impacto
da mercantilização da educação; César Minto e Rubens Camargo, da USP, e Nobuko Kawashita, da Ufscar, sobre
as ameaças ao exercício da docência; Roberto Romano, da Unicamp, que comenta a sobrevivência do sistema na-
poleônico de gestão; Ivan Valente, que discorre sobre a questão do financiamento. O dossiê inclui, ainda, entre-
vista com o reitor da USP e reportagens sobre pesquisa, financiamento e extensão. Juntamo-nos à homenagem
aos 80 anos do professor Crodowaldo Pavan, ex-presidente da SBPC, publicando o brilhante texto que sobre ele
escreveu o professor Oswaldo Frota-Pessoa.  

✦✦✦

Nesta edição, fazemos modesto tributo à memória de Décio de Almeida Prado e Carlos Chagas Filho.
O Editor
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O ensino superior passou a ser
negócio de bilhões

de dólares e é
altamente

preocupante que a
Organização Mundial do

Comércio o tenha
incluído em sua agenda

de “liberalização de barreiras”.
Universidades dos países centrais
já estão invadindo a periferia do
planeta, por meios interativos e
em associação com parceiros

locais, gerando colonialismo
cultural e maior dependência 

WWllaaddiimmiirr  PPiirrrróó  ee  LLoonnggoo
Professor titular da Universidade Federal Fluminense, 

assessor do Ministério da Ciência e Tecnologia

MÚLTIPLOS IMPACTOS
SOBRE A UNIVERSIDADE
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E
m razão da Ter-
ceira Revolução
Industrial, a uni-
versidade brasi-
leira sofre im-
pactos que afe-

tam o ensino superior em nível
mundial e impactos de natureza
local. No quadro internacional,
talvez o mais preocupante para a
universidade brasileira seja o fato
de que a educação esteja sendo le-
vada para a área dos serviços e,
portanto, a ser regulada como co-
mércio. Ou seja, a Or-
ganização Mundial do
Comércio (OMC), as-
sim como trouxe para
o seu âmbito a pro-
priedade intelectual,
cujo foro apropriado
era a OMPI e cuja ba-
se era o Acordo de Pa-
ris, está colocando na
sua pauta a liberaliza-
ção das barreiras à co-
mercialização dos ser-
viços de educação e de
treinamento. O ensino,
em geral, é considera-
do, hoje, um negócio
de bilhões de dólares
— e os países centrais querem
manter a hegemonia, inclusive
vendendo educação. Isso é alta-
mente preocupante.

Enquanto a nova ordem não
desaba sobre a periferia planetá-
ria, despreparada para enfrentar
os atuais desafios educacionais e
muito menos uma competição ofi-
cializada de porte global, as uni-
versidades estrangeiras vão inva-
dindo, pacificamente, os seus ter-
ritórios. A invasão utiliza meios

interativos a partir das suas sedes,
através de associação com parcei-
ros locais, ou atua diretamente,
através de filiais. Os retardatários
pagarão cada vez mais ao exterior
pelo que já deveriam ter feito, ou
seja, oferecer possibilidades de
acesso ao conhecimento a todos
que o desejassem, até o mais alto
nível que lhes conviesse ou que
pudessem atingir. Muito pior do
que isso, a periferia aumentará a
sua dependência e subordinação
aos países hegemônicos, através

do pior tipo de colonialismo: o co-
lonialismo cultural, não só econô-
mico e em ciência e tecnologia,
mas, também, na própria maneira
de pensar, de ser e de agir.

A experiência mostra que os paí-
ses hegemônicos sempre ganham
na OMC. Então, temos de estar
preparados para encarar a educa-
ção como comércio e enfrentar a
concorrência externa. Precisamos
ter força política internacional para
fazer face a isso. Devemos, rapida-

mente, fazer alianças educacionais,
científicas e tecnológicas na Améri-
ca Latina, a partir do Mercosul, pa-
ra obter maior poder de barganha
frente aos países hegemônicos. 

Outra grande ameaça é coloca-
da pela transformação da socieda-
de em decorrência do progresso
das comunicações. A escola perdeu
o monopólio do conhecimento.
Antigamente o garoto aprendia es-
truturadamente na escola. Hoje ele
aprende caoticamente, de modo
não seqüencial. As informações, e

mesmo os conhecimen-
tos, estão disponíveis
por todos os lados: te-
levisão, revistas do tipo
Galileu, Ciência Hoje,
Internet, joguinhos ele-
trônicos e principal-
mente CDs educativos.
Aprende-se não so-
mente na escola, mas
vendo, ouvindo e inte-
ragindo com coisas. É
outro desafio: mudar o
processo educacional.
Para a cultura dos alu-
nos modernos, é muito
entediante ficar senta-
do numa sala um atrás

do outro, ouvindo alguém falar.
Outro desafio são as profundas,

e cada vez mais freqüentes, mudan-
ças sociais resultantes dos avanços
da ciência e da tecnologia. Atual-
mente, empresas são capazes de ab-
sorver um conhecimento científico,
ou uma invenção tecnológica, e
transformá-los em inovação no mer-
cado em menos tempo do que se le-
va para formar um engenheiro. Co-
mo lidar com isso? O jeito é ensinar
o jovem a “aprender a aprender”. 

O ethos da ciência mudou brutalmente.

Empresas começaram a investir em

ciência. Dez dos pesquisadores dos Bell

Laboratories receberam prêmios Nobel 

de física, mais do que o Japão. 

Há universidades

corporativas e outras,

como a Phoenix, dos

EUA, que colocam suas ações 

na bolsa de valores



Adicionalmente, vê-se uma
mudança no ethos da ciência. A
ciência sempre foi o objeto das
universidades, quase privilegiada-
mente. A partir das tecnologias de
base científica, as empresas come-
çaram a investir em ciência. E co-
meçaram a ter seus pesquisadores
concorrendo ao Prêmio Nobel. Os
Bell Laboratories, da ITT, antes
de passarem para o controle da
Lucent Technologies, publicavam
mais artigos de física do que as
melhores universidades do mun-
do. Dez de seus pes-
quisadores receberam
prêmios Nobel de físi-
ca. Mais do que o Ja-
pão, que tem oito prê-
mios Nobel, cinco dos
quais de literatura e
da paz. 

Mais ainda: como o
ensino é um negócio
multibilionário, parte
crescente da demanda
é atendida por univer-
sidades corporativas e
por universidades “for
profit”, para lucro dos
seus investidores.
Exemplo é a University
of Phoenix (EUA), cu-
jo desempenho, segundo seus “ge-
rentes”, pode ser aferido pela valo-
rização das suas ações na bolsa de
valores. Consta que trata-se da
universidade que mais tem cresci-
do no mundo. Uma mudança bru-
tal no ethos acadêmico. 

Entre os impactos locais, des-
ponta a exclusão do ensino supe-
rior a que está sujeita uma grande
quantidade de jovens, fato inacei-
tável no mundo moderno. Lembre-

se, por oportuno, que os EUA têm
30% da força de trabalho com ní-
vel superior. No Brasil, toda a ex-
pansão do ensino de terceiro grau
foi praticamente deixada aos cui-
dados do setor privado. As escolas
públicas estão congeladas: não
crescem, não podem admitir gente,
etc. Que aconteceu? Expandiu-se
o ensino superior privado, através
de centenas de, na sua maioria,
“escolões de terceiro grau”. Porém
estima-se que elas tenham 600 000
vagas não preenchidas. Por quê?

Porque quem podia pagar já estava
pagando! Um conhecido meu teve
dois filhos aprovados numa escola
privada de engenharia. A mensali-
dade é de R$ 800. A família terá
que decidir qual dos dois vai estu-
dar. É um crime um garoto que
chegou ao fim do segundo grau
não ter acesso a mais estudo! En-
tão, ou expandimos o ensino públi-
co neste País, ou aumentaremos o
número de excluídos. 

Não fomos capazes de utilizar
os meios interativos, que estão em
uso há mais de cem anos, para ex-
pandir o ensino público. O Cana-
dá foi capaz de educar sua popula-
ção usando correio, rádio e telefo-
ne. Hoje temos fax, fitas cassete,
Internet, televisão, teleconferên-
cia, videoconferência, DVD, CD-
ROM, uma miríade de meios inte-
rativos, cujo mix pode atender a
população de cada local deste
País. É uma questão de decisão
política: expandir o ensino de ter-

ceiro grau não neces-
sariamente ampliando
a base física, predial
etc., mas introduzindo
os meios eletrônicos
como facilitadores.

Assim como o pa-
pel impresso facilitou
a comunicação entre o
professor e o aluno,
assim é com a Internet
hoje. Que acontece
por exemplo na Open
University (Inglater-
ra), que tem quase 160
000 alunos à distân-
cia? Tem 1 800 profes-
sores em tempo inte-
gral, no campus, e pa-

ra tomar conta desses 160 000 tem
13 filiais, 300 salas de estudo e
cerca de 8 000 tutores espalhados
pela Europa. Para cada 20 alunos
há um tutor. Abre-se um novo
mercado de trabalho. Na escola
tradicional, presencial, numa dis-
ciplina para 40 alunos, um profes-
sor faz tudo sozinho. Na medida
em que tenha 400 alunos, precisa-
rá, forçosamente, de 20 auxiliares,
ou tutores. O aluno à distância dá
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É uma questão de decisão política

expandir o ensino público de terceiro

grau não necessariamente ampliando a

base física, predial, mas introduzindo

meios eletrônicos como facilitadores.

Temos que desfazer o

preconceito contra o ensino

à distância e considerar um

feito acadêmico colocar

material na rede
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muito trabalho: a interação com o
professor é por escrito, e este tem,
também, que responder por escri-
to. Qual universidade presencial
tem um tutor para cada 20 alunos,
em cada disciplina? Não existe.
Mas à distância é mandatório. O
aluno não fica totalmente isolado,
pois existem as filiais e salas de
estudos, onde ele faz provas pre-
senciais e tira dúvidas periodica-
mente com os tutores.

Em 1968, quando eu fazia dou-
torado nos EUA, um professor me
chamou e disse: “Você vai dar aula
de microscopia eletrônica de
transmissão na TV Network”. Não
havia satélite, não havia Internet,
e já estavam usando maciçamente
nos EUA o ensino à distância, com
televisão via repetidora e rádio.
Numa certa manhã, a câmera me
focalizou e eu fiz a chamada dos
alunos, que eram engenheiros da
NASA em Cabo Kennedy, da
Martin Marietta em Orlando, en-
fim, gente do setor aeroespacial
dentro das fábricas, dos laborató-
rios, alguns fazendo seus créditos
para o mestrado ou doutorado.
Todos me viam, e falavam comi-
go por rádio. No chão de fábrica
era possível estudar sem ter que
ir à universidade a não ser para
fazer prova. E o professor não
acabou, nem o livro. 

No ensino presencial, o
professor está dando aula,
entusiasmado, os olhos
dos alunos estão brilhan-
do, de repente toca a cam-
painha. Acabou a aula: só
na semana que vem. Na se-
mana que vem, o aluno nem
se lembrará mais de onde

parou a aula. Ele terá que “es-
quentar os motores” de novo, e o
professor terá de fazer um grande
esforço para, novamente, desper-
tar a atenção. Mas, se o aluno es-
tiver “navegando” a mesma aula
disponível na Internet, ou em CD-
ROM interativo, e estiver gostan-
do, poderá ficar estudando o tem-
po que quiser. O aluno presencial
quase não pergunta de bate-pron-
to na aula. Mas se está em casa,
estudando, e se houver Internet
com o chat do professor, ele per-
guntará. 

No Rio de Janeiro, o governa-
dor lançou recentemente o Centro
Universitário de Ensino à Distân-
cia do Estado do Rio de Janeiro
(Cederj), uma coligação das uni-

versidades públicas fede-
rais e estaduais sedia-
das no Estado: UFF,

UFRJ, Uni-Rio,
Rural, Cefet, UERJ

e UENF. Elas dispo-
nibilizarão seu mate-
rial didático, que te-

rá de ser “empaco-

tado” para ensino à distância
(EAD) e “despachado” para os
alunos. Essas tarefas é que o gover-
nador vai bancar. Haverá centros
periféricos, aonde o aluno que não
tem equipamento poderá ir, e onde
poderá fazer as provas. O municí-
pio deseja ensino superior? A pre-
feitura terá que arcar com toda a
infra-estrutura material e humana.
Quando se oferece o serviço, a so-
ciedade aumenta a demanda. Ex-
pande-se o setor público e atinge-
se o interior com qualidade. 

A Faperj, fundação de amparo
à pesquisa, concederá uma bolsa
para o professor preparar o mate-
rial didático. Depois, quando o
material dele for ao ar, ele recebe-
rá outra bolsa para supervisionar
os tutores. O professor terá um in-
centivo, como ocorre no exterior. 

O grande problema do EAD é
o preconceito: as experiências no
Brasil foram um fracasso. Temos
que desfazer isso, e considerar que
o professor que coloca seu mate-
rial no EAD está conquistando um
feito acadêmico, para não deixar
dúvidas quanto à qualidade. O pri-
meiro curso a ser disponibilizado
no Cederj  já terá um sistema rigo-

roso de avaliação.
O Cederj começará utili-

zando vídeo, Internet e papel. O
aluno receberá pelo correio os ví-
deocassetes e muito material pro-
duzido pelo centro de “empacota-
mento”. Toda interação com os
alunos será por Internet. Serão
oferecidos hyperlinks para acessar
o material didático. Eventualmen-
te será utilizado o CD-ROM.

Quanto à Universidade Virtual
Pública do Brasil, a Uni-Rede, es-



tamos partindo quase do zero. A
Uni-Rede propõe-se a atender às
necessidades globais do País. Qua-
renta e cinco universidades deram
força ao encontro com os minis-
tros da Ciência e Tecnologia e da
Educação. O primeiro tem papel
fundamental, pois estão sob sua
responsabilidade a Rede Nacional
de Pesquisa (RNP), a Internet-2 e
a Sociedade da Informação, e fi-
nancia a produção de software
educacional e equipamento intera-
tivo. Do segundo dependem, evi-
dentemente, recursos e toda a re-
gulamentação e o
apoio da Secretaria do
Ensino à Distância. 

Como funcionaria?
Se o material está
pronto, e a oferta é
oportuna, a Uni-Rede
poderá utilizá-lo no
âmbito nacional. O
produto pode ser fruto
coletivo de um grupo
de coligadas. O outro
caminho é o da indu-
ção pela coordenação
da Uni-Rede. Esta, co-
mo está fazendo agora,
capta uma necessidade
nacional, em seguida
consulta as 45 universidades coli-
gadas em rede, para levantar o po-
tencial de resposta. Finalmente
decide, com os possíveis parceiros
de empreitada, quem faz o quê, e
quando. Então são dois caminhos,
a oferta e a indução. 

No momento, o planejamento
da Uni-Rede está voltado para a
indução. Existe uma demanda na-
cional do MEC para qualificar
600 000 professores de primeiro e

segundo graus. Impossível trazer
esse povo todo para a sala de aula.
Então as 45 decidiram enfrentar o
desafio. Nem todas participarão,
porque poderão não ter competên-
cia ou outra razão. Organizar-se-á
a grade curricular, o material “em-
pacotado” passará pelos crivos de
qualidade e será “despachado”, ca-
da universidade tomando conta
das suas disciplinas. 

Outra crise interna é a questão
do relacionamento com o setor
produtivo. Enquanto nos países
centrais já é uma rotina que o co-

nhecimento gerado dentro dos
muros da universidade transborde
para fora, aqui nós ainda somos
incipientes nessa “prestação de
serviços”. Há uma facção que é
contra, achando que a ligação
com as prementes necessidades
do setor produtivo alteraria a es-
sência da universidade. O que não
é verdadeiro no geral, porque
existem profissões, que se formam
dentro da academia, que necessi-

tam ter relação com o mundo
real. Áreas como a engenharia e
medicina atingem a sua plena rea-
lização fazendo algum bem ou
produto ou serviço. Não é só giz e
quadro negro e nem o seu produ-
to final é um belo discurso ou um
escrito.

Finalmente, a questão público
versus privado. 

É mais honesta a Phoenix, que
coloca ações na bolsa, do que
muitas fundações mantenedoras
tupiniquins, com toda sorte de
desvios bem conhecidos e que dis-

pensam comentários.
Por não serem “esco-
lões do terceiro grau”,
as universidades públi-
cas são responsáveis
pela maior parte da
pesquisa do País, pelo
debate crítico das coi-
sas da sociedade, pelo
suprimento de compe-
tências para os altos
escalões governamen-
tais etc. São Paulo
destaca-se. O Estado
coloca praticamente
R$ 2 bilhões nas suas
três universidades, e
ainda tem a Fapesp

com um aporte mensal de recur-
sos a partir da arrecadação tribu-
tária. Isto faz com que o ensino e
a pesquisa em São Paulo nave-
guem placidamente de barco a ve-
la fora da arrebentação, enquanto
o sistema federal vai de surfe,
equilibrando-se em cima da pran-
cha em ondas de 15 metros!

Alguém já disse, “se errarmos
de escola poderemos errar de sé-
culo”. RA
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Enquanto nos países centrais já é rotina

que o conhecimento gerado dentro dos

muros da universidade transborde para

fora, aqui ainda somos incipientes nessa

“prestação de serviços”. Há uma facção

contra, achando que a ligação com

as necessidades do setor

produtivo alteraria a

essência da universidade
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O conjunto da comunidade
universitária percebe a cada dia

que, sem uma mudança
substancial do modelo, é só a
resistência o que lhe resta. O
projeto de desconstrução do

ensino público não será sequer
reorientado sem a derrota global

deste governo e do projeto
neoliberal em nosso país

AAddrriiaannoo  ddee  OOlliivveeiirraa
Vice-Presidente da UNE, estudante de Ciências Sociais da Universidade Federal de Pelotas

PPaauullaa  MMaannggoolliinn  ddee  BBaarrrrooss
Diretora de Políticas Educacionais da UNE, estudante de Pedagogia da USP

F
oi durante a dita-
dura militar que
acompanhamos
uma expansão até
então nunca vista
do ensino superior

no Brasil. Nos marcos da luta e da
mobilização social? Nem tanto.
Foi por força do projeto das elites

mesmo. Naquela época as elites ti-
nham um projeto concebido que
apresentava-se em nome da mo-
dernização, da nação e sua sobera-
nia: era o “Brasil Potência”, para
se amar ou deixar. Ele até parecia
estar dando certo e justificava (na
ótica das mesmas elites) exilar,
perseguir, prender... Todo mundo

sabe até onde foram. Foi também
um momento de expansão gigan-
tesca do Estado brasileiro, atuan-
do nas mais diversas funções e ala-
vancando mais uma modernização
conservadora em nosso país. 

A universidade? Que tipo de ins-
tituição poderia desenvolver-se nos
marcos do regime? O que vimos foi

A REFORMA
CONSERVADORA E O

PROJETO DA RESISTÊNCIA



o “melhor” que poderia ser. Uma
estrutura estatal concebida para a
função estrito senso de aparelho
ideológico do Estado, cientificista,
burocratizada, tecnicista, antidemo-
crática. Mas, como a contradição na
vida social parece que teima em não
deixar extinguir-se por decreto do
Estado, esse processo desenvolveu-
se com muita resistência e luta por
parte de seus setores mais avança-
dos, resistência que virou ofensiva
na crise de modelo posterior, dando
caráter estratégico à disputa desta e
nesta instituição. 

A reorganização e
mobilização do movi-
mento estudantil, dos
professores e dos servi-
dores permitiu conquis-
tas importantes, funda-
mentalmente no campo
da democracia. Admi-
nistrações de esquerda
e do campo progressis-
ta, nomeadas por força
da mobilização, anun-
ciavam na segunda me-
tade dos anos oitenta a
perspectiva de um novo
projeto de universida-
de, no bojo do debate
em aberto sobre as pos-
sibilidades para o país frente ao im-
passe do projeto das elites.

O susto foi grande e serviu tam-
bém para as elites brasileiras repac-
tuarem seu projeto de dominação
ao limite de seu projeto de universi-
dade. E como é a universidade que
está em pauta, a base para o novo
modelo de universidade pública es-
tá determinada pela inserção subor-
dinada do Brasil no crescente pro-
cesso de internacionalização da

economia e a privatização como
instrumento de equilíbrio das con-
tas públicas e de abertura de novos
mercados para a iniciativa privada. 

O projeto do Banco Mundial
para as universidades vem sendo
implementado no conjunto dos
países latino-americanos de forma
extremamente acelerada e consiste
em ajustá-las à nova dinâmica e à
lógica do mercado. Seu núcleo e
objetivo fundamental estão alicer-
çados nas seguintes diretrizes: 

1. A manutenção de uma rede

enxuta, composta apenas por al-
guns “centros de excelência”, man-
tidos em parte por recursos públi-
cos. O princípio de todo o projeto é
a redução drástica dos gastos com
ensino superior. Como conseqüên-
cia, haverá uma maior subordina-
ção da produção do conhecimento
aos interesses da iniciativa privada,
que se tornaria principal financia-
dora e beneficiária das pesquisas,
bem como das outras atividades. 

2. O fim do tripé ensino-pesqui-
sa-extensão. Algumas poucas insti-
tuições concentrariam a pesquisa e
o restante da rede pública se dedica-
ria exclusivamente ao ensino, preca-
rizando-se a produção do conheci-
mento, criando-se assim verdadeiros
“escolões de terceiro grau”. A ex-
tensão seria virtualmente extinta,
eliminando-se assim um dos poucos
canais de relacionamento entre a
universidade e a sociedade.

3. A redução do quadro de pes-
soal e a precarização das relações

de trabalho, com o fim
da obrigatoriedade dos
concursos públicos e a
quebra da estabilidade. 

4. O retorno a um
modelo de gestão au-
toritário como o que ti-
vemos durante a época
da ditadura militar, re-
vertendo as conquistas
democráticas dura-
mente conquistadas. 

O que sobrar de en-
sino superior estatal
deve estar sob os parâ-
metros de flexibiliza-
ção, adequação ao
mercado, fragmenta-
ção curricular. Trata-se

de formar técnicos qualificados e
profissionais de ponta em algumas
faculdades e universidades — os
tais centros de excelência, os quais,
em geral localizados nas regiões
mais ricas, deverão cada vez mais
direcionar-se à lógica empresarial-
tecnocrática. 

É daí que deve sair a elite de
pesquisadores, técnicos e burocra-
tas, bem como os reprodutores da
ideologia dominante e das relações
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O projeto do Banco Mundial consiste em

ajustar as universidades à lógica do

mercado, e tem entre suas diretrizes o

retorno a um modelo de gestão

autoritário, como tivemos durante a

ditadura. É o ensino para o mercado,

não para formar pessoas críticas.

Por isso prefere que a

receita seja aplicada

por “governos fortes”
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de produção estabelecidas. No res-
tante deve-se formar, a baixo cus-
to, uma mão-de-obra mediana-
mente qualificada, capaz de aten-
der às demandas do setor indus-
trial e de serviços integrados à di-
nâmica da globalização. Neste ca-
so, que se formem os que puderem
pagar, em cursos de qualidade du-
vidosa e para atuar em alguns seto-
res menos desenvolvidos da econo-
mia. É o ensino para o mercado,
não para formar pessoas críticas,
comprometidas com uma nova so-
ciedade e com valores
solidários.

Não é por nada que
o mesmo Banco Mun-
dial acha prudente que
suas medidas sejam
aplicadas por “gover-
nos fortes”, fortes o
suficiente para golpear
a Constituição, repri-
mir os movimentos so-
ciais, cercear os espa-
ços democráticos dura-
mente conquistados.
Não é por nada tam-
bém que o garoto-pro-
paganda de FHC, Pau-
lo Renato, saiu direta-
mente do alto escalão
do Banco Mundial para coordenar
o programa de governo de FHC e
depois para o MEC.

O Brasil implementou várias
medidas do receituário do Banco
Mundial antes do governo atual,
como o incentivo ao desenvolvi-
mento do ensino pago, o corte de
verbas de assistência estudantil
nas universidades públicas, o acha-
tamento salarial e o corte de ver-
bas de investimento e custeio. Mas

foi com a eleição de FHC que
aquela instituição multilateral en-
controu o mais fiel seguidor do re-
ceituário, completamente coeren-
te com a visão neoliberal-tucano-
pefelista de educação. 

Para esta direita, que segue as
ordens do Banco Mundial, FMI e
dos formuladores do Consenso de
Washington, educação é mercado-
ria, que deve ser adquirida por
quem pode pagar. O Estado deve
se envolver o mínimo com educa-
ção, deve descentralizar recursos

(cada vez mais escassos), deve fa-
zer “parcerias” com a “sociedade
civil” para que esta assuma as es-
colas e universidades públicas. 

Na verdade, a reforma educa-
cional implementada pelo MEC,
desde o primeiro mandato de
FHC, só tem um objetivo: desmon-
tar o sistema público de ensino su-
perior e aumentar o bolo do ensi-
no privado. Não é casual que, nos
últimos anos, tenham aumentado

significativamente as matrículas no
ensino privado  —  juntamente
com as mensalidades e com a que-
da da qualidade do ensino. 

A desresponsabilização do Es-
tado com o ensino público e sua
vinculação cada vez maior à ini-
ciativa privada são o norte das re-
formas educacionais. O governo
aprovou uma série de medidas
mudando a Constituição e abrin-
do terreno para a implantação de
seu projeto de universidade. Ho-
je, prepara o mais duro golpe no

ensino público supe-
rior brasileiro através
do que chama de “Pro-
jeto de Autonomia”,
uma reformulação pio-
rada da PEC-370/A,
agora elaborada na
forma de projeto de lei
(aprova-se com maio-
ria simples), e contra a
qual a comunidade
universitária construiu
uma das maiores gre-
ves de resistência já
conhecidas. 

Apresentado o
“Projeto de Autono-
mia” à “sociedade”,
pela primeira vez, em

julho de 1999, o governo recuou de
sua perspectiva de ingresso e tra-
mitação de urgência no Congresso,
dada a reação da comunidade uni-
versitária, uma vez que todas as ca-
tegorias acenaram com greve como
imediata resposta.

Também, pudera. O mesmo go-
verno que chamou de “Real” um
plano que se baseava na irrealida-
de do valor da moeda — até o mo-
mento em que se desfez como um

Hoje, o governo prepara o mais duro

golpe no ensino público superior

brasileiro através do “Projeto de

Autonomia”, uma reformulação piorada

da PEC-370/A, agora elaborada

na forma de projeto de lei, e

contra a qual a comunidade

universitária construiu uma

das maiores greves de

resistência já conhecidas 



raio caído de um céu azul para a
equipe econômica — define como
projeto de lei de “Autonomia” uma
iniciativa completamente anti-au-
tonômica e que nega totalmente o
Artigo 207 da Constituição Fede-
ral, duramente conquistado pela
sociedade brasileira. 

Seus pontos mais graves são a
destruição do plano de carreira na-
cional, num processo de desres-
ponsabilização da União com o pa-
gamento de professores e funcio-
nários técnico-administrativos; do-
tação orçamentária definida em
lei, com base nos gastos de 1997, e
sem qualquer mecanismo de corre-
ção previsto; poderes absolutos ao
Presidente da República para rea-
lizar ainda mais cortes; contrato de
gestão transformando a Universi-
dade em balcão de negociação
com o governo federal e interven-
ção nas reitorias que não seguirem
os ditames de FHC.

A destruição do sistema público
de ensino superior — através da
privatização e da quebra da autono-
mia — vem acontecendo de longa
data e as últimas ofensivas do go-
verno só vêm acelerar este proces-
so. A privatização não se limita à
cobrança de mensalidades, embora
até isso já seja uma triste realidade
em nosso país. Ela já vem ocorren-
do de forma muito sutil e nem por
isso menos grave. Dá-se pela cada
vez maior dependência das univer-
sidades de recursos externos (priva-
dos), submetendo o conhecimento
produzido na universidade a desíg-
nios particularistas.

Atentou-se contra a autonomia
com a Lei 9131/95, que instituiu o
Provão, e o Decreto 2026/96, que

impõe as “comissões de especialis-
tas” do MEC, submetendo a uni-
versidade a uma avaliação mercan-
tilizada, de quantidade e produto e
que desconsidera os processos,
seus condicionantes e o caráter
qualitativo da avaliação. Limitou-
se a autonomia com a Lei 9192/95,
que definiu critérios autoritários,
excludentes e antidemocráticos pa-
ra a escolha de reitores e a compo-
sição de órgãos colegiados.  

Atentou-se novamente contra a
autonomia com a Lei 9394/96
(LDB- Darcy Ribeiro), subordi-
nando ainda mais a universidade
ao modelo econômico e aos inte-
resses hegemônicos nele expressos
no, ou pelo Estado. Foi também
com a LDB aprovada que rom-
peu-se o princípio da indissociabi-
lidade ensino-pesquisa-extensão
ao criar-se outras modalidades de
ensino superior extingüindo-se, in-
clusive, a dedicação exclusiva em
alguns casos. 

Por fim, atentou-se mais uma
vez contra a autonomia com a
criação do novo ente jurídico de-
nominado organizações sociais,
pessoas jurídicas de direito privado,
com a finalidade de acelerar o
desmonte do sistema público de
ensino superior.

Já as universidades pagas têm
passe livre do governo para assal-
tar o bolso dos estudantes com
mensalidades absurdas, expulsar os
que não puderem pagar e abrir a
cada dia mais e mais cursos que
são verdadeiras fábricas de diplo-
mas e dinheiro para os donos de
escolas, além de não possuírem as
condições mais elementares para
um ensino de qualidade e onde

pesquisa e extensão são expressões
quase desconhecidas. O recente
escândalo do parecer fraudado pa-
ra abertura de curso de uma co-
nhecida instituição paga, oriundo
dos computadores do próprio Con-
selho Nacional de Educação, nos
dá uma idéia do “controle” que se
tem sobre a expansão do ensino
pago por parte do governo, bem
como no que se transformou o
atual CNE, espaço de legitimação
da reforma educacional conserva-
dora do governo que privilegia a
expansão do ensino pago. 

Foi justamente no período da
abertura e das conquistas demo-
cráticas que muitos setores da uni-
versidade imaginavam ser possível
a construção de um modelo alter-
nativo nos marcos do regime e do
sistema. Posteriormente, a impo-
tência frente à reforma neoliberal
que se iniciava conclamava os com-
batentes a “deporem as armas” em
nome da “oposição propositiva”.
Anos de esforços no conjunto da
comunidade educacional brasileira
para elaborar-se uma Lei de Dire-
trizes e Bases para a Educação são
colocados por terra em alguns me-
ses por um projeto que o governo
encomendou da noite para o dia.
Todos os esforços que desemboca-
ram no PNE são secundarizados
pelo tal relatório Marchesan. 

Esses conhecidos esforços
exemplificam movimentos que não
foram em vão e que certamente
deverão ser seguidos em momen-
tos posteriores, mas o que o con-
junto da comunidade universitária
percebe a cada dia é que, sem uma
mudança substancial do modelo, é
só a resistência o que lhe resta. O
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projeto de desconstrução do ensi-
no público não será sequer reo-
rientado sem a derrota global des-
te governo e do projeto neoliberal
em nosso país. 

Nossa proposta de ensino supe-
rior está entrelaçada profunda-
mente às necessárias mudanças
que o Brasil exige no curso de um
projeto democrático-popular, que
democratize radicalmente a pro-
priedade, a renda e a riqueza no
país; que inverta o modelo de de-
senvolvimento na perspectiva do
mundo do trabalho,
construindo uma nova
hegemonia nas forças
sociais, centralizada
nos interesses dos tra-
balhadores. O modelo
de universidade pública
que até agora conhece-
mos nunca foi o que
defendemos, mas nosso
modelo incorpora tam-
bém todos os avanços
inscritos na Constitui-
ção de 1988, hoje dura-
mente atacados.

Nosso projeto sem-
pre deixou claro o horizonte da uni-
versalização do ensino superior e
da educação em todos os níveis,
mas propõe controle imediato para
a abertura de escolas pagas, com re-
dução de mensalidades a um pata-
mar suportável pelos trabalhadores
e que o crédito educativo saia ime-
diatamente das mãos dos banquei-
ros para ser financiado, por exem-
plo, por recursos compulsórios de-
positados pelos bancos no Banco
Central. Que fique claro: nada de
verba pública para o ensino pago.
Devem-se garantir planos de carrei-

ra para seus quadros docentes e um
padrão de qualidade socialmente
determinado como aceitável.

Verba pública é para expandir o
ensino público. O horizonte da
universalização do ensino deve se
completar na perspectiva do públi-
co, gratuito, democrático e sob
controle social. E é preciso come-
çar com a imediata abertura de va-
gas com proporcional ampliação
do quadro docente por concurso
público e das verbas para o conjun-
to das Instituições Federais de En-

sino Superior (IFES), incluindo ór-
gãos de fomento e apoio à pesqui-
sa científica e tecnológica. Os
CEFET's deverão permanecer na
estrutura SESu-MEC, compreen-
didos como IFES, autônomos e
com ensino-pesquisa-extensão na
inversa lógica do desmonte do en-
sino tecnológico em curso. 

Nosso projeto de universidade
pressupõe democracia. Eleições de
dirigentes democráticas e em todos
os níveis, bem como instâncias de-
mocráticas para definir e executar
prioridades. Isto é um pressuposto

articulado com nossa concepção de
autonomia, na lógica do controle
de gestão da universidade pelos
trabalhadores da educação, pelo
conjunto da comunidade universi-
tária e dos trabalhadores; no eixo
da disputa pelo controle do proces-
so de trabalho. Democracia para
nós é sinônimo de plena liberdade
de condições para a produção do
conhecimento, da ciência e da cul-
tura, forjados em um espaço conce-
bido como privilegiado para a críti-
ca que deve ser orientadora de sua

destinação social.
A universidade que

defendemos exige a sua
avaliação. Não através
de ridículos mecanis-
mos quantitativos-ran-
queadores para a reali-
zação de mais cortes,
mas a avaliação de si
mesma em uma pers-
pectiva verdadeiramen-
te crítica, orientada pe-
la destinação social de
sua produção que deve
ter padrão único de
qualidade, entendido o

processo como a busca de subsídios
para aperfeiçoamento e transfor-
mação de uma instituição, e não
para o seu desmonte.

Como se percebe, nosso proje-
to de universidade implica, para
realizar-se, a derrota do assim
chamado neoliberalismo, projeto
hegemônico do atual pacto de
nossas elites. Na disputa para que
se reverta a atual correlação de
forças na sociedade em prol dos
“de baixo”, o caminho da resistên-
cia é o único que pode ser trilhado
com dignidade. RA

Nossa proposta de ensino superior está

profundamente entrelaçada às

necessárias mudanças que o Brasil exige

no curso de um projeto que democratize

radicalmente a propriedade, a

renda e a riqueza no país.

Nosso projeto de universidade

pressupõe democracia em

todos os níveis
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O FUTURO DA
UNIVERSIDADE

A Universidade, se quiser antever o
futuro, terá que captar o mundo exterior
e prestar efetivos serviços à comunidade,

e retornar à filosofia e à teologia.
A Universidade não pode se

transformar, como querem alguns, em mera
fábrica de profissões ou singela

empresa de consultoria e
serviços

CCllááuuddiioo  LLeemmbboo
Reitor da Universidade Presbiteriana Mackenzie
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O
que é a Uni-
v e r s i d a d e ?
Nestes últimos
mil anos, esta
pergunta ocor-
reu por toda a

parte, no Ocidente.
As respostas foram inúmeras e

se colocaram, nos primeiros tempos,
como sendo a Universidade uma
mera corporação ora de professores
e, vezes outras, de estudantes.

Em Bolonha, esta
segunda assertiva
mostrou-se vitoriosa,
talvez fundamentada
no espírito libertário
do povo da região,
que, em sua ânsia de
obter espaços de liber-
dade pessoal, enten-
deu que os estudantes
deviam acompanhar e
exigir dos professores
boas aulas, evitando
docentes preguiçosos
ou dissolutos.

Outros, ainda, in-
dicam as universida-
des como reunião, em torno de
um mesmo objetivo, de titulares
de conhecimentos diversos, na
busca de transferir a outras pes-
soas o saber individual acumulado,
formar figuras preparadas, parti-
cularmente, para as atividades sa-
cerdotais e de governo.

Na verdade, ambos os conceitos
se mostram exatos. 

A Universidade, até hoje, se
apresenta como uma corporação
de ofício, onde discípulos e mes-
tres procuram avançar patamares,
no intangível desejo de atingir a
plenitude do conhecimento.

Certamente, o melhor conceito
de Universidade é obtido na análi-
se da própria palavra que indica
esta instituição, aplaudida e discri-
minada através dos séculos.

A Universidade caracteriza a
diversidade na unidade.

Sempre foi assim, desde o seu
nascimento. Múltiplas áreas de co-
nhecimento convivendo, a partir
de um objetivo comum e universa-
lizante.

Lá, nos seus primórdios, a Uni-
versidade ensinava as sete artes li-
berais: um sistema de noções de-
senvolvido na Roma tardia e consi-
derado necessário para fazer do
homem uma pessoa culta. 

As setes artes incluíam a gra-
mática, a lógica, a retórica (as cha-
madas “três vias”, trivium) e a arit-
mética, a geometria, a astronomia
e a música (as chamadas “quatro
vias”, quadrivium).

A lógica e a filosofia, contudo,
tornaram-se, desde logo, dominan-
tes, nos primeiros anos dos cursos
e, nos anos posteriores e finais,

acrescia-se o estudo da medicina,
do direito e da teologia.

Constata-se, pois, que diferen-
temente do que ocorria no inte-
rior dos mosteiros e das escolas
episcopais, anteriores às universi-
dades, não se ofereciam nestas
apenas as teses teológicas, mas
sim uma vasta gama de conheci-
mentos, avançando-se, inclusive,
para áreas antes vedadas, como o
estudo da medicina e, por via de

conseqüência, da pró-
pria anatomia humana.

A Universidade, por-
tanto, desde seus pri-
mórdios, mostrou-se ca-
paz de agasalhar amplos
espectros de conheci-
mentos, afastando-se,
apesar dos incríveis sa-
crifícios pessoais infrin-
gidos a docentes e dis-
centes, em virtude dos
dogmas impostos pela
religião então dominan-
te, o catolicismo.

É esta Universidade
que, por unir muitos co-

nhecimentos e pessoas, em espaço
limitado, sempre se mostrou sen-
sível ao novo e jamais aceitou pas-
sivamente a verdade outorgada,
como axiomática, mas de frágil
construção.

Jamais a Universidade silenciou. 
A Universidade sempre inco-

modou a governantes, exigindo re-
posicionamentos filosóficos ou de
políticas públicas adotadas, mesmo
que, por vezes, as mudanças solici-
tadas objetivaram os interesses de
grupos na procura de maiores es-
paços no vértice político e não das
efetivas necessidades comuns. 

A Universidade, desde seus primórdios,

mostrou-se capaz de agasalhar amplo

espectro de conhecimentos. Esta

Universidade, por unir muitos

conhecimentos e pessoas, em espaço

limitado, sempre se mostrou

sensível ao novo e jamais

aceitou passivamente a verdade

outorgada. Jamais silenciou



Era e sempre foi a movimenta-
ção política, no interior das univer-
sidades, um fermentar de novos
pensamentos e uma positiva gesta-
ção de novas lideranças.

A Universidade, por tudo isto,
sempre mereceu olhar crítico dos
governantes. 

Na Restauração francesa, um
dos alvos do bonapartismo foi a
Universidade. Criaram-se escolas
isoladas e a elas dirigiram os filhos
da burguesia, a quem no futuro se-
ria oferecida a carreira
político-administrativa.

Assim aconteceu
na Europa, no decor-
rer do milênio que se
finda. 

Não foi diferente
na América Espanhola
nos últimos quinhentos
anos. 

No México e no Pe-
ru, logo nos primeiros
anos da colonização
hispânica, universida-
des se instalaram e de-
senvolveram, sem des-
continuidade, a tarefa de formar fi-
gurantes para o cenário colonial.

Ao norte, as universidades se
constituem com a chegada dos pri-
meiros imigrantes ingleses que, na
visão de criar uma nova nação,
conceberam, de pronto, universida-
des, destinadas a gerar lideranças,
especialmente no campo teológico.

A Universidade norte-america-
na, imbuída na fé estadunidense pe-
la busca do amanhã, colaborou,
desde cedo, na formação de uma
comunidade mais justa e igualitária.

Já em 1864, a Universidade de
Yale autorizou a criação de uma cá-

tedra de “química agrícola e fisiolo-
gia animal e vegetal”. Neste mesmo
sentido, importante se afigura a Lei
Morril de 1862, posteriormente
chamada a Lei de Concessão de Ter-
ras para os Colégios, que permitiu o
oferecimento de terras federais a
cada estado federado e que os lu-
cros provenientes das vendas destas
mesmas terras fossem destinados a
habilitar as pessoas, por meio das
universidades, às atividades agríco-
las, dando origem ao que passou a

denominar-se a revolução agrícola,
que conduziu a mecanização da
agricultura dos Estados Unidos.

Posteriormente, dando conti-
nuidade a esta mesma política diri-
gida ao campo, a Lei Hatch de
1887 permitiu a criação de esta-
ções experimentais agrícolas pelas
universidades, levando aos agricul-
tores, pelo aporte de conhecimen-
tos, a idéia da educação como uma
função democrática para servir ao
bem comum. 

Na época, estas experiências fo-
ram ridicularizadas. Os adversários
das novas universidades agrícolas

passaram a chamá-las ironicamen-
te de colégio de vacas. 

Foram vencidos pela realidade
futura. 

Dentro desta mesma senda, as
universidades estadunidenses sem-
pre se dedicaram a trabalhos co-
munitários. 

Não se isolaram, apesar de al-
guns núcleos elitistas existentes em
determinados centros acadêmicos.
As universidades, pelo contrário,
sempre se dedicaram às atividades

de caráter social, exi-
gindo de professores e
de alunos uma cons-
tante inter-relação com
a comunidade.

Estes os panoramas
europeu, hispano-ame-
ricano e norte-ameri-
cano.

Cabe visão retros-
pectiva sobre o espaço
luso-brasileiro.

Em 1209, o Papa
Nicolau IV autorizou o
funcionamento do Es-
tudo Geral de Lisboa.

Os historiadores costumam ofere-
cer este acontecimento como indi-
cador da criação da primeira Uni-
versidade em solo português.

No entanto, há distinção entre
as expressões Estudo Geral e Uni-
versidade. A primeira indica o pró-
prio edifício onde se encontram
mestres e alunos. A Universidade,
por sua vez, uma congregação de
docentes e discentes com persona-
lidade jurídica própria.

Por despiciendo, no caso presen-
te, o tema merece marginalização,
mas não se devem omitir os trágicos
acontecimentos de 1609 em Coim-
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Não devem ser omitidos os trágicos

acontecimentos de 1609 em Coimbra,

quando, sob a acusação de judaísmo e

leitura de Erasmo, professores foram

presos e Antônio Homem, lente de

Cânones, foi garroteado e queimado em

Lisboa. Outros

professores foram

afastados de suas cátedras 
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bra, quando, sob a acusação de ju-
daísmo e leitura de Erasmo, profes-
sores foram presos e Antônio Ho-
mem, lente de Cânones, foi garro-
teado e queimado em Lisboa. Ou-
tros professores foram, também,
afastados de suas cátedras.

Em vão os sofrimentos e as mor-
tes: “Foi um espanto reconhecer-se
a diversidade das coisas e a relativi-
dade das certezas. O que a cons-
ciência dos homens perdeu em or-
gulho, ganhou-o na abertura do es-
pírito e num sentimento
novo de Humanidade”.

Registra-se que,
desde 1555 até o perío-
do pombalino, a pre-
sença da Companhia
de Jesus no ensino por-
tuguês foi hegemônica. 

O rompimento des-
ta hegemonia, no en-
tanto, não alterou a vi-
são da metrópole so-
bre a educação nos ter-
ritórios de além-mar.

Ribeiro Sanches,
médico português, tido
como personalidade esclarecida,
elaborou um projeto para o ensino
em Portugal e não se esqueceu de
lançar vistas para o ultramar, afir-
mando em suas Cartas: “... uma co-
lônia deve-se considerar, no Estado
político, como uma aldeia a respei-
to da capital”. Aí, apenas deve-se
admitir a existência de escolas pri-
márias. “Proíbem-se as escolas de
Latim etc. nas colônias, para evitar
o sumo prejuízo que causa ao Rei-
no, que nelas os súditos nativos pos-
sam adquirir as honras e tal estado
que saiam da classe dos lavradores,
mercadores e oficiais”.

Esta visão a respeito das colô-
nias foi expressa em 1760. Na últi-
ma metade, pois, do século XVIII.

Compreende-se, portanto, por-
que o Brasil desconheceu escolas
— primárias de natureza universal
ou de outro grau — no decorrer de
todo o período colonial português. 

Havia uma filosofia vigente e
sua política mereceu implacável
imposição no espaço brasileiro.

Oportuno torna-se apontar,
neste passo, que se tem “... exage-

rado muito o alcance dos colégios
jesuíticos para a educação no Bra-
sil quinhentista quando, afinal, se
destinavam fundamentalmente à
preparação de quadros da Compa-
nhia para a catequese de índios.
Poucos brancos aprenderam nos
colégios deste período”. 

Os colégios da Companhia de
Jesus, na verdade, se encontravam
inseridos na política colonial por-
tuguesa, indicada expressamente
por Ribeiro Sanches, ainda porque
os jesuítas eram braço longo do
próprio governo e, portanto, apli-
cadores de doutrinas que ajuda-

vam a plasmar como conselheiros
de reis, rainhas e cortesãos.

Muito tarde, portanto, surgiram
as primeiras escolas superiores no
Brasil. 

Somente após 1808, graças à in-
vasão de Portugal pelas tropas
francesas e fuga de D. João VI e
sua corte, implantaram-se escolas
destinadas à formação superior
nesta margem do Atlântico Sul.

Ora, isto permite compreender
por quê a Universidade é produto

tardio no processo his-
tórico brasileiro.

Ainda por quê a cu-
riosa luta intelectual en-
tre liberais e positivistas
levou a um atraso ainda
maior na constituição
de universidades.

Os primeiros, os li-
berais, desejavam des-
de logo, uma vez pro-
clamada a República,
instalar universidades.
Os positivistas, no en-
tanto, fixados no prin-
cípio bonapartista da

excelência das escolas isoladas,
ainda porque a Universidade teria
um ranço clerical, obstaram, o
quanto puderam, a criação de uni-
versidades no Brasil.

Atrasou-se o Brasil. 
Somente em 1934 surgiram as

duas primeiras universidades e es-
tas obtiveram êxito e avançaram
até este fim de século, a Universi-
dade de São Paulo e a Universida-
de Federal do Paraná.

Criadas universidades, no Bra-
sil, estas não fugiram da essência
de todas as outras universidades
difundidas por toda a parte.

A Universidade brasileira tornou-se

desestimulante e as práticas políticas

desapareceram de seu interior. Não se

trata de nostálgica intenção de ingênuo

retorno às lutas ideológicas. Trata-se de

querer a volta da boa prática

de se lançar a Universidade à

tarefa de refletir sobre a

sociedade que a envolve 



Constituíram-se em locus de
captação de conhecimento e trans-
ferência das experiências acumula-
das, sem jamais deixarem de se
apresentar como cenário de novas
colocações políticas e sociais.

A Universidade, concentradora
de múltiplas visões do mundo, per-
mite a seus integrantes, docentes
ou discentes, oferecer novas con-
cepções e novas atitudes perante a
realidade existente.

Assim sempre foi. Assim sem-
pre deveria ocorrer.

Acontece que a Universidade
brasileira, neste último decênio,
tornou-se desestimulante e as prá-
ticas políticas desapareceram de
seu interior.

Não se trata de nostálgica in-
tenção de ingênuo retorno às lutas
ideológicas, onde a palavra valia
mais do que a essência.

Trata-se, sim, de querer a volta
da boa prática de se lançar a Uni-
versidade à tarefa de refletir sobre
a sociedade que a envolve e da
qual participam seus membros.

Há uma letargia em todo o cor-
po universitário. É possível diag-
nosticar algumas causas desta si-
tuação desalentadora. 

O consumismo em que se afo-
gam jovens e adultos, incapazes de
conviver com o simples, mas sem-
pre almejando o “novo”, tornando-
se marionetes de um teatro surrea-
lista, que os leva à fragilidade pes-
soal e atitudes inconseqüentes.

A massificação da informação
que, atirando notícias sobre notí-
cias, não permite a reflexão e a for-
mação de opinião pessoal própria.

A tecnologia apresentada como
panacéia geral e capaz de resolver

todos os problemas colocados,
quando, na verdade, apenas se tra-
ta de coleção de instrumentos ca-
pazes de oferecer praticidade ao
cotidiano e eventual nível de exce-
lência em algumas atividades.

Ocorre que consumismo, notícia
massificada e tecnologia conduzem
a uma apatia social e a um isola-
mento individual, passando a ser o
outro apenas mais um dado e não
uma pessoa, com vida, expectativas
e intenções.

Aqui se afigura a necessidade de
se repensar a Universidade para
torná-la digna de seu passado e apta
para enfrentar o desafio presente.

Uma Universidade não pode
apenas se manter como mera es-
pectadora dos acontecimentos de-
senvolvidos além de seus limites. 

Não pode, ainda, imaginar que
as ciências exatas, por mais exalta-
das que possam ser, ofereçam res-
postas às necessidades subjetivas
de cada pessoa.

A Universidade, se quiser ante-
ver o futuro, terá que captar o mun-
do exterior e prestar efetivos servi-
ços à comunidade, sob pena de
tornar-se desertora, particularmente
nesta América Latina, e no seu es-
paço interior terá que volver às suas
origens e retornar aos saberes desin-
teressados, a filosofia e a teologia.

A Universidade, como querem
alguns, não pode se transformar
em mera fábrica de profissões ou
em uma singela empresa de con-
sultoria e serviços.

O exemplo de muitas Universi-
dades estrangeiras merece citação.
Mesmo que laicas, apresentam
cursos de teologia e jamais se afas-
tam da filosofia.

E por quê?
A sociedade não resistirá à sua

autodestruição, mantidas as linhas
do atual processo autofágico a que
se lançou. 

O homem não será apenas o lo-
bo do homem, como doutrinou
Hobbes. O homem será o extermi-
nador do homem. Afastar-se-á do
bom convívio e expulsará pela força
física o que se encontra ao seu lado. 

Dia a dia, em todas as grandes
cidades e pequenas urbes, as mor-
tes violentas ocorrem. A droga
substitui o hábito de filosofar ou
pensar no transcendental. É a vio-
lência pela violência.

A Universidade não pode abdi-
car de sua função de centro de re-
flexão e atuação efetiva na socie-
dade, a partir de novas idéias e po-
sicionamentos elevados. 

Cabe-lhe o papel de difusora dos
princípios éticos e da busca de argu-
mentos que permitam imaginar que
há espaços superiores além dos me-
ros limites deste pequeno planeta.

Se agir em contrário, a Univer-
sidade continuará em sua insana
caminhada para o vazio, suportada
em vã soberba, própria dos encas-
telados em feudos que imaginam
inexpugnáveis, mas que desabam,
em um átimo, quando as socieda-
des que os suportam fenecem. 
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Ciência e tecnologia não podem
mais ser apenas uma questão de

cientistas e tecnólogos. Ou a
cidadania interfere ativamente
nelas, fecundando-as com o

conflito, o diverso, o plural, a
autonomia, ou a cidadania

será descartável,
heterônoma e uma soma de clones. 

A inversão somente poderá ser
realizada se a universidade se

ampliar em democratização e
igualdade

UNIVERSIDADE = IGUALDADE, 
A EQUAÇÃO

INSUBSTITUÍVEL

FFrraanncciissccoo  ddee  OOlliivveeiirraa
Professor titular (aposentado) do 

Departamento de Sociologia da FFLCH-USP
e diretor do Centro de Estudos de Cidadania



A
universidade tem
sido, historica-
mente, um dos
principais fatores
no longo caminho
da democratiza-

ção e da igualdade, apesar de que,
em alguns momentos e épocas, ela
foi, também, a guardiã da censura,
da inquisição e da repressão às li-
berdades. É através da equação
democratização-igualdade que a
universidade produz conhecimen-
to: desafiando o status
quo, exercendo a liber-
dade de duvidar, crian-
do um ambiente em
que a liberdade torna-
se o princípio ativo da
busca de conhecimen-
to; embora este seja
considerado, equivoca-
damente, o objetivo
primeiro da universida-
de, para a maioria dos
comentadores. 

No longo percurso,
conjuntamente percor-
rido em interação dia-
lética entre a universi-
dade, a liberdade e a
democratização, a for-
ma pública-estatal e laica da uni-
versidade ganhou lugar crescente,
sendo, modernamente, quase
uma redundância. O acesso mais
ampliado, garantido por sua con-
dição de não-paga, reforçou seu
papel na formação da igualdade.

É fácil contestar uma afirma-
ção desse tipo, recorrendo-se, co-
mo sempre, ao chamado “mode-
lo” das universidades norte-ame-
ricanas, que seriam  pagas, não-
estatais e em alguns casos confes-

sionais, e constituem-se nas maio-
res produtoras de conhecimento
teórico-prático, com suas fantásti-
cas aplicações tecnológicas ime-
diatas. O escândalo recente envol-
vendo uma dessas universidades
norte-americanas que proibia na-
moros inter-raciais, preferências
sexuais livres e vetava o acesso a
pessoas de cor, deveria ensinar
muito aos arautos da privatização
a respeito de universidades priva-
das, pagas e confessionais.

A verdade, entretanto, é que o
“modelo” norte-americano é mais
mito do que realidade. Em primei-
ro lugar, todos os estados da União
norteamericana patrocinam univer-
sidades em seus âmbitos territo-
riais-jurídicos, estatais e laicas, com
um sistema de bolsas que as torna
praticamente gratuitas. Em segun-
do lugar, as grandes universidades
e os institutos de pesquisa que lhes
são ligados, cuja lista hoje supera
de muito o restrito grupo antiga-

mente composto pelas “grandes se-
te”, mantêm-se num regime de au-
togestão, que não pode ser qualifi-
cado de “privado”.

Trabalham com orçamentos an-
corados no tripé “grandes funda-
ções-recursos próprios-programas
e projetos estatais”, o que lhes
permite manter um vasto progra-
ma de bolsas e levar adiante seus
custosíssimos programas de inves-
tigação científica; essa complicada
estrutura as está forçando, desde

há muito, a uma cres-
cente publicização,
sem que haja, entre-
tanto, abertamente,
interferência do Esta-
do em suas adminis-
trações, mas a influên-
cia estatal se dá sobre-
tudo na contratação e
patrocínio de pesqui-
sas básicas e sobretu-
do nas aplicadas. 

Resta, ainda, um
caminho a percorrer
pela universidade nor-
te-americana no senti-
do de ampliar a parti-
cipação da sociedade,
principalmente dos

que, aparentemente, nada têm
com ela, no planejamento, direção
e gestão de suas atividades. Isto
está bastante longe, por certo.
Mas mesmo a universidade con-
fessional e privada racista, heteró-
foba e elitista, pivô do  recente es-
cândalo, viu-se obrigada a recuar,
frente a uma opinião pública
afrontada por suas práticas.

O caso brasileiro não podia ser
mais eloqüente. Provavelmente
somos o país latinoamericano
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É através da equação democratização-

igualdade que a universidade produz

conhecimento: desafiando o status quo,

exercendo a liberdade de duvidar, criando

um ambiente em que a liberdade torna-se

o princípio ativo da busca de

conhecimento; embora este seja

considerado, equivocadamente, o

objetivo primeiro da universidade,

para a maioria dos comentadores
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mais tardio em matéria de univer-
sidades, e a esse respeito não é
indiferente o largo predomínio
das posições da Igreja Católica
sobre a questão educacional, ao
lado, evidentemente, da concep-
ção anacrônica das várias classes
dominantes ao longo e ao largo
da história brasileira, que consi-
deravam a educação um orna-
mento apropriado para lustrar
seus brasões de dominação escra-
vocrata. Mesmo em outros países
latinoamericanos nos
quais — como em toda
a colonização luso-his-
pânica — a influência
da Igreja Católica foi
dominante, registra-
ram-se precoces cria-
ções de universidades:
São Carlos da Guate-
mala, para citar um
país pequeno da cons-
telação latinoamerica-
na, foi fundada no sé-
culo XVI.

A universidade bra-
sileira é uma criação
tardia da terceira dé-
cada de nosso século,
embora algumas gran-
des escolas isoladas, como as fa-
mosas faculdades de Direito do
Recife e de São Paulo, sejam da
segunda metade do século XIX, e
algumas de medicina e engenharia
tenham vindo à luz no final do
mesmo século. A universidade
brasileira é uma criação do Esta-
do, e desde logo foi pública, laica
e gratuita. Seria dificil exagerar o
papel verdadeiramente civilizató-
rio da universidade numa socieda-
de tão carola, conservadora e

abissalmente desigual como a nos-
sa, cujo Estado, como conforma-
ção dessa sociedade, formou-se,
ao seu estilo, sempre “pelo alto”,
recorrendo, sem descontinuida-
des, às fórmulas autoritárias.

Justamente quando o caminho
percorrido até hoje tende a alar-
gar-se, para transformar-se de
uma estreita vereda, por onde
passaram apenas poucos cidadãos
das classes e grupos sociais domi-
nados — no que permanece, ain-

da, uma universidade excludente
— para uma ampla avenida demo-
crática, fautora, em conjunto com
a ação dos próprios dominados,
da virtualidade da igualdade, che-
gam-nos as ideologias da privati-
zação da universidade, não tão su-
tilmente apregoada numa fictícia
“organização social” pública e
não-estatal à la Bresser Pereira, e
mais concretamente, nas centenas
e provavelmente já no milhar de
“universidades” privadas, cujo es-

pectro de ensino resume-se, na
maioria dos casos, a “administra-
ção de empresas, turismo, rela-
ções e comércio internacional, ho-
telaria e processamento de da-
dos”: vale dizer, colégios técnicos,
se muito. Quanto ao espectro de
pesquisas, uma palavra basta: na-
da. Enquanto os poderes públicos,
em todos os níveis, negam-se a
ampliar as vagas nas universida-
des públicas. Isto é, o processo de
privatização já começou e vai bem

adiantado.
Um comentário ne-

cessita ser feito, para
evitar mal-entendidos.
As universidades cha-
madas confessionais
no Brasil situam-se no
âmbito da Igreja Cató-
lica, predominante-
mente, e de algumas
confissões protestan-
tes, como a Luterana e
a Metodista. Largos
passos na transforma-
ção dessas universida-
des confessionais já
foram dados, desde a
audaz e histórica deci-
são de D. Paulo Eva-

risto Arns, quando  transferiu pa-
ra o corpus universitário — alu-
nos, professores e funcionários —
a escolha do reitor(a) da Pontifí-
cia Universidade Católica de São
Paulo, inaugurando uma prática
democrática antes mesmo das uni-
versidades públicas; como novo si-
nal dos tempos, a doutora Nair
Kfouri foi o primeiro dirigente
máximo da universidade brasileira
a ser eleito pela sua comunidade. 

A maioria das universidades

A universidade brasileira é

criação do Estado, e

desde logo foi pública,

laica e gratuita. Seria dificil

exagerar o papel

verdadeiramente civilizatório da

universidade numa sociedade tão carola,

conservadora e abissalmente desigual

como a nossa, cujo Estado formou-se, ao

seu estilo, sempre “pelo alto”



confessionais vêm seguindo esse
exemplo, mas ainda há uma tutela
das várias confissões religiosas so-
bre elas e, sobretudo, dependem
muito dos superiores eclesiásticos
no poder. A PUC do Rio, por
exemplo, mesmo que se notabilize
pela  excelência do ensino em al-
gumas áreas — na área de econo-
mia, infelizmente, sua notabilida-
de se dá por ter formado os prin-
cipais czares da economia brasilei-
ra nos últimos vinte anos — não
teve, como sua co-irmã
de São Paulo, um pa-
pel tão notável na de-
mocratização da uni-
versidade e da socieda-
de. Como a arquidio-
cese do Rio tradicio-
nalmente é privativa
da ala conservadora da
Igreja Católica, a PUC
do Rio ressente-se ain-
da de uma tutela vigi-
lantemente conserva-
dora e reacionária. As
associações de docen-
tes, de funcionários e
de alunos têm lutado
vigorosamente pela
democratização, com
conquistas notáveis, mas resta ain-
da muito por fazer. 

O parágrafo anterior vem a
propósito de discutir o papel das
melhores universidades confessio-
nais na pesquisa acadêmica; este é
limitado praticamente à área das
ciências humanas, o que não é
pouco, onde conta muito a exce-
lente qualidade dos docentes e
pesquisadores das confessionais,
que em nada se distinguem da-
queles da universidade pública, e,

em alguns campos, podem ser até
melhores; além disso, o intenso
intercâmbio entre elas, propiciado
pelos encontros nacionais e inter-
nacionais promovidos pelas asso-
ciações científicas, criaram um
universo de relações profícuo e
exemplar. Mas, nas áreas das ou-
tras ciências, a contribuição das
confessionais é modesta. Isto por-
que, e aqui vem a questão central,
dependendo basicamente das
anuidades pagas pelos alunos, as

confessionais não podem lançar-
se a um terreno de pesquisa custo-
so, incerto, de longo prazo, in-
compatível com a suposta certeza
do  deus Mercúrio, mas irascível,
vingativo, volúvel, displicente, in-
diferente, conjuntural, o contrário
do Deus eterno que inspira os re-
ligiosos de todas as crenças. 

Se a ciência é a aventura da in-
certeza e da dúvida, a única base
de certeza da qual ela parte para
essa aventura é o consenso dos ci-

dadãos a respeito da necessidade
da incerteza. Mas o deus Mercú-
rio/Mercado há muito tempo dei-
xou de ser o lugar da incerteza e da
autonomia cidadã: a ciência e a tec-
nologia como atividades produtivas
constituem-se numa desesperada
tentativa de respostas acabadas.

Voltando ao tema da universi-
dade pública, devido à longa di-
gressão que se fez necessária  para
não confundir as universidades
confessionais com o saco de gatos

dos interesses privados
espúrios, há duas ra-
zões básicas pelas
quais a universidade
pública se reafirma co-
mo fautora da igualda-
de, caucionada pela
vontade cidadã. A uni-
versidade é, hoje, tal-
vez mais do que no
passado, um lugar por
excelência do conflito
social, do conflito de
classes no sentido pre-
ciso de crivo insubsti-
tuível por onde pas-
sa a estruturação da
sociedade. No passa-
do, quando Marx

formulou a teoria mais ampla
sobre o sistema capitalista,
ciência e técnica eram conce-
bidas apenas como fatores
auxiliares da acumulação
de capital, portanto, da ex-
ploração da ampla classe
proletária — não apenas
no sentido fabril estrito.
Hoje, como uma tendên-
cia que se reafirma desde
a máquina a vapor e o
tear mecânico, ciência e
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tecnologia não são apenas fatores
“auxiliares”: elas são as próprias
forças produtivas. 

Os laboratórios de pesquisa não
são apenas decifradores de enig-
mas e solucionadores de proble-
mas de que a produção capitalista
necessita desesperadamente: eles
são as novas fábricas, eles são o
enigma e eles são o problema. Eles
moldam o futuro, como diz a pro-
paganda de um grande grupo ale-
mão de ciência e tecnologia pesa-
da. Toda as relações de
produção, a sociabili-
dade, a cultura, a ética,
estão e estarão profun-
damente afetadas pelo
novo lugar da ciência e
tecnologia no sistema.
Tanto do lado das cha-
madas reestruturações
produtivas, que estão
deslocando a centrali-
dade do trabalhador —
já que a centralidade

do trabalho não pode
ser deslocada — da po-
lítica, privatizando-os

como se voltas-
sem ao sim-
ples estatuto

de mercadoria, quanto na
decodificação do genoma hu-

mano, quanto na invasão micro-
softiana de qualquer privacida-
de, o novo lugar da ciência e
tecnologia não pode, parafra-

seando-se Clemenceau, ser ape-
nas questão de cientistas e tecnó-
logos. Ou a cidadania interfere
ativamente nela, fecundando-a
com o conflito, com o diverso, com
o plural, com a contradição, com a
autonomia, ou a cidadania será

descartável, descartada, heterôno-
ma e uma soma de clones. 

Essa inversão somente poderá
ser realizada se a universidade se
ampliar em democratização e
igualdade. Isto depende basica-
mente de um ensino que propicie
ao cidadão o domínio da lingua-
gem científica e tecnológica, e
mais que isso, não apenas como
um instrumental a partir do qual
ele está dotado de capacidade re-
ceptiva passiva, mas a partir do

qual ele elabore, reflexivamente,
sobre os caminhos da própria
ciência. Isto significa, para voltar
a Marx outra vez, que o campo de
escolhas deverá ser ilimitado, em-
bora, evidentemente, a escolha,
até ontologicamente, é sempre
“escolha”, autolimitação, autode-
marcação do terreno de sua indi-
vidualidade. Utopia, dirão os rea-
listas. Basta voltar à revolução da
informática, para ver que o ho-
mem simultaneamente pescador,

artista, engenheiro, enfermeiro,
trabalhador manual e intelectual
ao mesmo tempo, já existe. De
seu computador pessoal, muitos
hoje desenham, pintam, contem-
plam a Mona Lisa, imprimem,
conversam, escrevem, pesquisam
juntos e um grupo muito reduzi-
do... especula de Tóquio a Lon-
dres, de São Paulo a Nova York.

Somente a universidade públi-
ca será capaz de enfrentar essa
promessa. Como o grande econo-

mista Keynes formu-
lou em sua teoria, a
questão não é eliminar
a incerteza, emblema
maior da própria liber-
dade: a questão é au-
mentar radicalmente
os fautores da incerte-
za. A racionalidade
que substituía o “salto
mortal da mercadoria”
por uma probabilidade
de resultados não está
no terreno da lógica,
mas da política: ape-
nas a riqueza pública
cauciona a incerteza
que está no centro da
dúvida moderna, e a

transforma numa igualdade de
oportunidades. Sem a democrati-
zação de todas as linguagens, não
pode haver uma política da igual-
dade. O Admirável Mundo Novo
está às portas: apenas escutaremos
sua batida às nossas portas, como
no famoso movimento da Quinta
Sinfonia de Beethoven, ou sere-
mos capazes de virá-lo pelo avesso
num Novo Mundo Admirável? Is-
to tem um nome no léxico clássico:
socialismo. RA
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T
alvez do professor
que deu um salto
da bioquímica bá-
sica para a biotec-
nologia, dirigido
para  a recupera-

ção de um instituto público, se es-
pere uma receita de como tornar a
pesquisa relevante e uma fonte de
produtos capaz de atender priori-
dades da sociedade. A resposta foi
relativamente simples: criar um la-
boratório que prioriza a solução de
problemas reais e importantes,
atraindo, pela motivação, doutores
e doutorandos de alto nível. Já
atendemos a demanda de soros,
mais da metade da demanda de va-
cinas para crianças e idosos e em-
barcamos em biofármacos, cujo
preços de mercado os torna proibi-
tivos para a maioria da população,
aumentando a sobrevida de  pre-
maturos, renais e transplantados.

A relevância social é que defi-
niu a criação e deve definir a so-
brevivência dos institutos de pes-
quisa do Estado. Esta relevância
exige um equilíbrio entre boa  pes-
quisa básica e aplicada, entre pes-

quisa e serviços. Todavia
não se aplica à pesquisa
cientifica como um todo,
nem às universidades.

Para acelerar nosso desen-
volvimento, aumentando o bem
estar de nossa população e con-
tribuindo para o progresso do Ho-
mem, necessitamos de um forte
esforço em ciência  e tec-
nologia. O Ministério
de Ciência e Tecnologia
avaliou  que  o país investe 1,3%
do PIB. Os países mais avançados
investem 2,4% a 2,8%, mas a dife-
rença é que o PIB brasileiro é 1/7
menor.  Nestes recursos o MCT in-
cluiu 1/3 da empresa privada, o que
não parece ser realidade. Um indi-
cador de que a indústria não investe
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em pesquisa
é o número irrisório

de doutores que ela empre-
ga. Mais de 600 das maiores em-

presas pesquisadas empregam jun-
tas menos doutores do que as uni-
versidades privadas.  Não investem
nem transferem, como poderiam,
até 4% do Imposto de Renda devi-
do. Já as Universidades privadas,
pressionadas pelo MEC, começam
a empregar doutores que disputam
recursos da Fapesp.

Cerca de 50% dos re-
cursos federais para pesquisa são
absorvidos pelos pesquisadores
paulistas, a que se soma outro tan-
to de recursos da Fapesp. A con-
centração da pesquisa em São Pau-
lo, responsável por 50% da pesqui-
sa básica realizada, contribui com
0,8% do avanço do conhecimento
mundial.

Investir mais, subtraindo os
parcos recursos disponíveis para
efeitos imediatos em saúde e edu-
cação, seria totalmente inviável.
Atingimos, em São Paulo, um fi-
nanciamento extraordinário quan-

do comparado com os países do
primeiro  mundo: todos os projetos
propostos por um pesquisador com
bom currículo e com nível adequa-
do são financiados, contra apenas
10% dos bons projetos apresenta-
dos no Estados Unidos. 

A melhoria do nível de nossa
ciência depende portanto de um
aumento do número de boas pro-
postas, aumentando a competitivi-
dade. Para isto precisamos de mais
pesquisadores.  Não dispomos, co-
mo os Estados Unidos, de  pós-
graduados atraídos de todo o mun-
do, inclusive do Brasil. Eles são a

A indústria emprega um número

irrisório de doutores. Mais de 600 das

maiores empresas pesquisadas

empregam juntas menos doutores do

que as universidades privadas. E não

investem na pesquisa, como

poderiam, até 4% do Imposto

de Renda devido

E APROVEITAR OS TALENTOS
RRaaww
dação Butantan



massa que produz ciência traba-
lhando 300 horas por mês, sendo
descartados para ser substituídos
por outros jovens dispostos à mes-
ma dedicação.  Cada um deles re-
presentou o investimento, de outro
país, superior a 100.000 dólares.
Apesar de disponíveis, jamais fize-
mos um esforço de atrai-los para
acelerar nosso desenvolvimento.

Hoje já é um consenso de que só
é possível progredir melhorando o
nível educacional médio.  O sistema
de seleção de vestibulares foi agora
complementado com os exames do
MEC. Estes exames não são uma
aferição do processo de aprender a
aprender, que permite a cada um
atingir o seu nível máximo de com-
petência. Todos estes exames co-
bram informações freqüentemente
pouco relevantes, ou inúteis a mé-
dio prazo.  O problema não é au-
mentar  o número de alunos que
domina esta informação (o que
criou e estimulará os cursinhos),
mas a capacitação permanente de
identificar problemas, procurar in-
formações e criar novas soluções. O

pioneiro vesti-
bular do Ces-
cem já havia
demonstrado
que os melho-
res alunos nos
vestibulares,
capazes de re-
solver no papel
problemas de
redes elétri-

cas, eram inca-
pazes de me-
dir a corrente
ou voltagem

num circuito
simples com pilhas e lâmpadas.

Estamos substituíndo o velho
quadro negro pelo computador,
sem qualquer inovação outra a não
ser aprender a usar  o computador
(como nosso avós fizeram com a
máquina de escrever, que jamais
chegou à escola). Enquanto não
retornarmos a investigar o que se
deve aprender (não ensinar)  na
escola média (nos anos 60 o Brasil
era considerado um dos principais
inovadores do ensino de ciências),
continuaremos a desperdiçar nos-
sos talentos.

A formação de pesquisadores
exige alunos motivados no momen-
to do ingresso nas universidades e a
sua convivência nos laboratórios
onde a pesquisa estiver acontecen-
do.  Escolas superiores podem for-
mar  técnicos, que necessitam de
reciclagem periódica,  mas sem
uma importante atividade de pes-
quisa, não formarão cientistas.

A função de uma universidade
de alto nível, como as universida-
des públicas do nosso Estado, é
formar cientistas e técnicos capazes

de buscar novas soluções para os
problemas sob sua responsabilida-
de. Esta é a função das universida-
de de pesquisa, que devem ter suas
vagas reservadas para aqueles com
maior potencial criativo. O vestibu-
lar deve ser capaz de selecioná-los.
O que a sociedade paga, retorna
com juros no exercício profissional.

Este processo só pode ser reali-
zado por um corpo docente com-
petente, criativo e motivado pelo
direito de propor e realizar as pes-
quisas que concebeu. Para lograr
recursos, apresenta à Fapesp seu
projeto, que é julgado por um cor-
po de especialistas. Sua pesquisa
deve resultar não num relatório,
mas em manuscritos que são nova-
mente submetidos a um corpo de
especialistas, agora internacionais,
escolhidos pelos editores das revis-
tas. A avaliação do seu impacto é
mensurável pela aceitação do arti-
go e pela repercussão que obteve
ao ser usado como base em novas
pesquisas, que a estendem ou con-
tradizem. As citações dão uma
avaliação do impacto universal.
Não é pesquisador aquele que não
busca auxílios para sua pesquisa e
publica seus resultados em revistas
com um corpo de assessores. É por
isto que é fundamental que os re-
cursos de pesquisa para projetos
não sejam financiados pela própria
instituição (universidade ou insti-
tuto de pesquisa) e que estas insti-
tuições não mantenham revistas
paroquiais sem qualquer impacto
na literatura mundial.

A principal compensação que o
pesquisador tem é a sua indepen-
dência de propor pesquisas e ser fi-
nanciado. A pesquisa deve repre-
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sentar um avanço de conhecimen-
to mundial, que neste processo
forma novos  pesquisadores.

Existe uma pressão da burocra-
cia e da Sociedade leiga para exigir
do pesquisador resultados práticos.
Começa a existir uma conivência
de parte dos pesquisadores (em to-
do o mundo) que procuram justifi-
car o pedido de recursos fazendo
promessas irrealizáveis (curar o
câncer ou a moléstia de Chagas, re-
solver a pseudo-demanda de pro-
teínas).  A pesquisa básica é funda-
mental para o avanço científico e
não precisa de falsas justificativas.

Preencher lacunas de compe-
tência e estimular pesquisas em
áreas estratégicas é uma política
óbvia, tanto para países no nosso
nível como os mais avançados.  Ao
enumerar prioridades todos falam
em biotecnologia, conservação, es-
tado sólido e produção de energia.
A Fapesp foi muito mais inovadora
ao criar a rede de laboratórios com
equipamentos modernos e compe-
tência para seqüenciar DNA. Não
resolveu o problema do amareli-
nho, mas abriu com isto um fantás-
tico leque de pesquisas, trazendo
para o nível de primeiro mundo
pesquisadores que atacam proble-
mas de biologia molecular e aplica-
ções para  saúde e agronomia. Os
institutos e empresas que faziam
pesquisas em agricultura perderam
a competitividade, tornando o país
totalmente dependente da impor-
tação de sementes. O domínio da
biologia molecular permitirá recu-
perar a defasagem. Procedimentos
de biologia molecular já permiti-
ram ao Butantan produzir a vacina
contra hepatite B e talvez em breve

novas vacinas
e biofármacos
modernos.

A pesquisa
tecnológica é
diferente da
pesquisa bási-
ca, exigindo
não um artigo
descrevendo
como foi reali-
zada a pesqui-
sa e as conclu-
sões, mas um
processo que
resulta num
produto dispo-
nível para a
sociedade. É preciso saber como
fazer o produto em volume, com
qualidade, consistência e preço.
Quem desenvolve a tecnologia de
produção precisa de conhecimen-
tos diferentes dos que caracteri-
zam um pesquisador básico.  O
processo demanda recursos até
cem vezes maior do que a pesquisa
básica. Estes investimentos devem
sofrer um importante crivo para
definir prioridades e viabilidade,
bem como a garantia de que o pro-
cesso uma vez completado será uti-
lizado. Não absorvidos pelas
empresas privadas, o es-
forço se torna inútil.

Na chamada
rota 128 (em tor-
no do MIT e
Harvard) e no
Vale do Silício, fo-
ram os pesquisado-
res que abandona-
ram os laboratórios,
confiando nas pesquisas que rea-
lizaram, e montaram microempre-

sas,  transformando pesquisa em
produto. São estas pequenas em-
presas, com pesquisadores-empre-
sários competentes, que são cons-
tantemente absorvidas pelas gran-
des multinacionais, transformando
um sucesso comprovado numa
imensa indústria lucrativa.    

Infelizmente este processo não
existe no Brasil, onde empresários
nacionais não têm formação para
emprendimentos inovadores e onde
empresas multinacionais reservam
para suas matrizes as inovações. Pa-

ra corrigir esta situação, depois
de uma longa discussão, que

durou anos, a Fapesp passou
a financiar  desenvolvi-

mentos,  estimu-
lando a parceria

entre labora-
tórios e
pequenas

empresas. Cer-
tamente os frutos

aparecerão nos próximos
anos. RA
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DESAFIOS NA BUSCA
DO CONHECIMENTO
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Professor do Departamento de História da Unicamp 
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A
Universidade não
pode ser concebi-
da sem a pesqui-
sa, elemento es-
sencial para a sua
própria definição.

“Pesquisa” é uma palavra que se li-
ga à noção de “busca aprofunda-
da”, mas busca de quê? Natural-
mente, do conhecimento, da ciên-
cia que permite compreender o
universo, scientia vinces, “com o
conhecimento se vence a ignorân-
cia”, como no lema da USP. Pes-
quisa é a quintessência da Univer-
sidade e, como bem lembrava Ma-
rilena Chauí, ela é, por definição,
crítica: “por pesquisa entendemos
a investigação de algo que nos lan-
ça na interrogação, que nos pede
reflexão, crítica, enfrentamento
com o instituído, descoberta, in-
venção e criação, o trabalho do
pensamento e da linguagem para
pensar e dizer o que ainda não foi
pensado nem dito”. Deve concor-
dar-se com Milton Santos que o
dever de ofício da Universidade é
a crítica, essência da busca em-
preendida pela pesquisa acadêmi-
ca. Nem toda produção intelectual
é resultado de pesquisa nem, por
isso mesmo, possui um caráter crí-
tico. Pode produzir-se um discurso
acadêmico que apenas confirme o
senso comum, transcrevendo as
idéias correntes em forma de defi-
nições científicas. Tanto maior será
a possibilidade de aceitação desse
discurso quanto mais ele se ativer
aos rigores formais da ciência. Já a
verdadeira pesquisa, aquela que
rompe com a falsa obviedade e
com a aparente neutralidade do
senso comum acadêmico, sempre

corre o risco de parecer o resulta-
do de um ato arbitrário e ser acu-
sada, até mesmo, de manipular os
dados para que justifiquem uma
posição prévia, ideologicamente
fundamentada. 

Na história da ciência os exem-
plos são muitos, de Copérnico a
Galileu, cujas pesquisas contradi-
ziam o senso comum acadêmico de
sua época.  Em nossa época, talvez
o mais célebre exemplo esteja, ao
contrário, nos louros conferidos ao
biólogo Trofim Lyssenko por dar
foros de cientificidade às idéias do-
minantes na União Soviética à épo-
ca de Stalin. A verdadeira pesqui-
sa, assim, aquela que deve definir a
Universidade e que nos deve preo-
cupar, como cientistas e cidadãos,
em geral, é a busca aprofundada e
crítica do conhecimento. 

Por seu caráter crítico, a pes-
quisa implica em abnegação. Esta-
mos acostumados a reconhecer no
pesquisador um homem de posses
modestas, cujos salários são, na
melhor das hipóteses, moderados.
Isto é verdade tanto no Brasil co-
mo no mundo, em geral, pois os
pesquisadores universitários em
toda parte são pouco remunera-
dos. Um pesquisador britânico, cu-
jo salário anual gira em torno de
17 000 libras, ganha por mês uns
R$ 4.500,00, pouco mais do que
um empregado manual. No Brasil,
tampouco se ganha dinheiro pes-
quisando. Um professor de escolas
médias privadas pode ganhar de
três a quatro vezes mais do que um
pesquisador. Além disso, se a ver-
dadeira pesquisa é crítica, ela não
será, necessariamente, bem recebi-
da, nem são muito freqüentes

oportunidades de ofertas de boas
remunerações, com a notável exce-
ção da pesquisa aplicada. No geral,
contudo, continua válida a obser-
vação do sociólogo alemão Max
Weber de que a pesquisa exige pai-
xão intensa, sincera e profunda. Is-
to não apenas pela remuneração
como, principalmente, pela dedica-
ção que ela exige e que só se torna
possível com a paixão. 

Como estaria, neste caso, o Bra-
sil no quadro internacional? Segun-
do um estudo recente, na Universi-
dade o interesse prioritário pela
pesquisa científica concerne 39%
dos docentes, mais do que nos
Estados Unidos (37%), Méxi-
co (35%) ou Chile (33%),
mas bem menos do que no

Se a verdadeira pesquisa 

é crítica, ela não será

necessariamente bem

recebida. No geral,

continua válida a

observação de Max Weber

de que a pesquisa exige

paixão intensa, sincera e

profunda. Não

apenas pela

remuneração

modesta como,

principalmente,

pela dedicação

que ela exige



Japão (72%), Alemanha (66%) ou
Israel (62%). Outro indicador rele-
vante para determinar o grau de
dedicação à pesquisa refere-se à
percentagem de professores uni-
versitários que consideram impor-
tante a disciplina científica a que se
dedicam. Neste caso, os brasileiros
destacam-se, pois 95% consideram-
na muito importante, em primeiro
lugar em um total de 13 países in-
vestigados, enquanto na Alemanha
(62%), no Japão (69%) e nos Esta-
dos Unidos (77%) essa identifica-
ção dos investigadores com sua
ciência é bem menos marcada. O
contraste entre os dados referentes
ao interesse pela pesquisa e a im-
portância atribuída à ciência de-
monstra, no que se refere ao Brasil,
que deve haver motivos muito con-
cretos que fazem com que 95% de

docentes se interessem por sua
ciência, mas apenas 39% dêem

prioridade à pesquisa.
Uma explicação deve en-

contrar-se na precariedade

das condições de apoio
à pesquisa. As condi-

ções materiais são, mui-
tas vezes, insatisfatórias e
precárias, as bibliotecas e os
laboratórios pouco equipa-

dos, os gabinetes de trabalho,
quando existentes, desaparelha-

dos e infensos ao trabalho intelec-
tual. Nas instituições privadas, ra-
ramente se paga pela pesquisa e,
nas públicas, remunera-se o docen-
te mas, freqüentemente, não há in-
fraestrutura para permitir sua exe-
cução minimamente adequada. As
autoridades sempre ressaltam que
o país é pobre e, por isso, não se
poderia dispensar verbas substan-
ciais para pesquisa. Contudo, ou-
tros países aplicam em pesquisa,
percentualmente, muito mais do
que o Brasil. Talvez ainda mais im-
portante seja o questionamento da
própria concepção de que a preca-
riedade é natural. Afinal, para que
serve um pesquisador, sem condi-
ções de pesquisar? Em outros ter-
mos, haveria que dar condições
mínimas para que os docentes pu-
dessem pesquisar. 

Em termos institucionais, as
fundações estaduais de amparo à
pesquisa têm tido um papel de des-
taque, à frente a Fapesp, no sentido
de financiar a investigação acadê-
mica a partir de critérios de mérito
e com fundos ingentes. No entanto,
na maioria dos Estados da federa-
ção isso não ocorre, seja pela debi-
lidade da economia local, seja,
principalmente, pela não liberação
dos recursos orçamentários que de-
veriam ser destinados à fundação
estadual. Os órgãos federais, por
sua parte, nem sempre se guiam

por critérios científicos nas conces-
sões e possuem, ainda, políticas
muito tímidas naquilo que deveria
ser sua principal missão: a diminui-
ção das diferenças entre as unida-
des da Federação.  

A vocação das instituições fede-
rais está em programas como os
Mestrados Interinstitucionais, que
visam a titulação e estímulo à pes-
quisa nas universidades periféricas.
Em 1997, 55% das bolsas de pós-
graduação do CNPq não resultaram
em defesas de teses, pois o controle
das bolsas não se dava com a neces-
sária proximidade e rigor. Esse des-
perdício de recursos põe em risco a
própria dedicação à pesquisa e a so-
lução, como tudo que se refere à
pesquisa, está em tornar prioritário
o julgamento de mérito. Funda-
mento da dedicação é a certeza de
que há igualdade de oportunidades
e de condições, como lembra
Chauí, algo que não ocorre hoje.

Para que isto ocorra, além de
fundações estaduais fortes, autôno-
mas e baseadas em critérios de mé-
rito, de instituições federais que,
além disso, se voltem para a dimi-
nuição das desigualdades regionais,
há que incrementar os fundos de
apoio à pesquisa em cada universi-
dade. Este apoio não se restringe à
infraestrutura, tão precária em to-
da parte, nem aos projetos específi-
cos, mas deve abranger o universo
dos jovens pesquisadores em for-
mação. Embora as pesquisas de ini-
ciação científica, mestrado e douto-
rado tenham aumentado de forma
espetacular, em todo o Brasil, ain-
da haveria que expandir muito a
formação de pesquisadores. A
maior universidade do país, a USP,
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teve 1 276 teses de doutoramento
defendidas em 1997, com um total
de 8 990 doutorandos, no mesmo
ano. Não são números pequenos,
mas seria possível expandir muito,
se considerarmos que havia 3,9 gra-
duandos por doutorando, enquanto
na Unicamp, por exemplo, havia
2,6 graduandos por doutorando; na
Unesp havia 7,6 graduandos por
doutorando. Se este é o quadro nas
universidades que mais pesquisam
no país, pode-se supor que alhures
a situação seja menos favorável.

Os jovens pesquisadores necessi-
tam de bolsas. Ao contrário do que
dizem os que defendem a privatiza-
ção das universidades públicas, seus
alunos não são ricos. Em 1998,
constatou-se, após um estudo coor-
denado por Carlos José de Lima so-
bre o perfil socioeconômico dos alu-
nos das instituições federais de ensi-
no superior (IFES), que a maioria
não poderia arcar com uma mensa-
lidade, por menor que fosse. Nas
universidades mais concorridas, co-
mo a USP e a Unicamp, o quadro
não é muito diferente. Nesta última,
com o maior número de candidatos
por vaga, em 1999, 52,8% dos in-
gressantes provinham de famílias
com renda até R$ 2.600,00, sendo
que 7,3% viviam em famílias com
renda familiar entre R$ 130,00 e R$
650,00. Neste contexto, a viabiliza-
ção das vocações para a pesquisa
passa, necessariamente, pela bolsa
de iniciação científica e, depois, de
pós-graduação. Neste sentido, a po-
lítica das agências financiadoras de
limitarem o valor das bolsas e, ao
mesmo tempo, exigirem dedicação
exclusiva tem sido questionada por
diversos analistas. 

O professor Júlio César Volta-
relli (Clínica Médica, USP de Ri-
beirão Preto) defendia, já em
1997, que houvesse a permissão
da concomitância de outras fun-
ções remuneradas. A pesquisa, se
analisada pelo mérito apenas, não
poderia exigir do bolsista dedica-
ção exclusiva, pois os resultados
objetivos deveriam bastar para
avaliar se a concessão da bolsa es-
tá sendo pertinente. Não é à toa
que bolsas sem um sistema de
avaliação eficaz, mas com exigên-
cia de dedicação integral, não re-
sultem em teses, como vimos aci-
ma, enquanto muitas teses são
defendidas por pesquisadores que
recebem remuneração. Isto se ex-
plica, justamente, porque é a de-
dicação do pesquisador que gera
resultados e, muitas vezes, as ati-
vidades remuneradas contribuem
para que o pesquisador adquira
conhecimentos mais amplos úteis,
ainda que indiretamente, para
sua pesquisa. 

Elói Garcia, da Academia Bra-
sileira de Ciências, ressaltava, há
pouco, que países que negligen-
ciam a importância do investimen-
to em pesquisa amargam uma pe-
rene condição periférica. O Brasil
já tem sofrido, como outros países
em situação semelhante, um brain
drain, com a perda de grandes pes-
quisadores que se instalam no ex-
terior. Como já se disse, não são
tanto os salários a atrair nossos
pesquisadores, mas as condições
de trabalho. O futuro da nação de-
pende, também, da existência de
uma pesquisa que esteja em condi-
ções de integrar-se àquela univer-
sal. Tampouco podemos nos con-

tentar com um arremedo de pes-
quisa, “descobrindo a pólvora”, co-
mo se existisse uma pesquisa de
ponta que pudesse prescindir da
inserção na ciência internacional. 

Paroquialismo não se coaduna
com pesquisa: se italianos ou japo-
neses têm que publicar e, até mes-
mo, apresentar seus projetos de
pesquisa, em seus países, em inglês,
não há por que ser diferente no
Brasil. Os desafios da pesquisa uni-
versitária no Brasil são, pois, mui-
tos. A reflexão crítica, a dedicação
à ciência, a luta por mais ade-
quadas condições de trabalho
são tarefas mais necessárias
do que nunca, mas o essencial
já possuímos: a paixão. RA
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N
uma época como a atual, em que a
universidade pública está sendo co-
locada literalmente no pelourinho
tanto pelos veículos da mass media
como pelo lobby montado para de-
fender o interesse das instituições

privadas de ensino superior, nada mais oportuno que
promover um simpósio para debater a questão tendo
como personagem central o professor Crodowaldo Pa-

van, ferrenho defensor do ensino superior gratuito e
do sistema de pesquisas patrocinado pelo poder públi-
co. Esta foi a principal motivação encontrada pelo di-
retor do Centro Interunidade de História da Ciência
(CHC), Shozo Motoyama, para liderar o rol das enti-
dades promotoras do simpósio “Universidade, Pesqui-
sa e Globalização — o caso do Brasil em uma perspec-
tiva histórica”, montado em homenagem aos 80 anos
do professor Pavan e realizado em dezembro de 1999. 
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As demais organizações co-promoto-
ras do evento acadêmico foram a Asso-
ciação dos Docentes (Adusp), a Acade-
mia de Ciências do Estado de São Paulo
(Aciesp), o Departamento de Jornalis-
mo da ECA-USP, o Instituto de Biociên-
cias da USP, a Sociedade Brasileira de
Genética (SBG) e a Sociedade Brasilei-
ra para o Progresso da Ciência (SBPC).
Contou, ainda, com o apoio das pró-rei-
torias de Pesquisa e de Cultura e Exten-
são, ambas da USP, e, também, da Fun-
dação de Pesquisa Científica de Ribei-
rão Preto (Funpec).

“Além de o simpósio ter contribuído
com o aporte de importantes depoimen-
tos acerca dos temas tratados, o CHC
pôde, igualmente, prestar uma homena-
gem ao professor Pavan, geneticista bri-
lhante e homem público de vida pregres-
sa exemplar, com atuação expressiva nas
áreas de política científica e tecnológica
do País, sobretudo através de suas atua-
ções como dirigente de alto escalão jun-
to à Fapesp, à SBPC e ao CNPq. O que,
aliás, converge com a filosofia de atua-
ção do CHC que tem procurado home-
nagear cientistas não apenas por suas
brilhantes carreiras acadêmicas, mas por
seus relevantes trabalhos em prol da di-
vulgação e da difusão do papel social da
Ciência, como já fizemos num passado
recente com os professores José Leite
Lopes, Milton Vargas e Milton Santos”,
argumenta Motoyama.

A homenagem expressa a Pavan ocor-
reu na quarta e última conferência do
simpósio, “Crodowaldo Pavan, o homem
e o cientista”, presidida pelo presidente
da SBG, João Stenghel Morgante e ten-
do como conferencista o professor eméri-
to da USP, Oswaldo Frota-Pessoa. Ao fi-
nal dos trabalhos, o próprio homenagea-
do relatou sua vida, de modo apaixonado
e bem-humorado.

CRODOWALDO PAVAN 
SEGUNDO FROTA-PESSOA

“VIDA GRANDIOSA”
Publicamos, a seguir, excertos da primorosa conferência 

do professor Oswaldo Frota-Pessoa sobre 
Crodowaldo Pavan, pronunciada no simpósio do CHC.

p
Nasce um bebê: quem se atreve a prever seu destino? Os au-

gúrios são sempre favoráveis, mas, com freqüência, exagerados. 
p

Só na terceira ou quarta idade podemos rever nossa trajetó-
ria e assinar em baixo, com orgulho, arrependimento, ou filosó-
fica indiferença. Valeu a pena?

p
Agora sabemos que a vida do Pavan tem sido grandiosa. Ele

a dedicou toda ao desenvolvimento da ciência, no Brasil e no
estrangeiro, fazendo excelente pesquisa, ensinando discípulos a
fazê-la e propiciando meios para que ainda outros seguissem
seu exemplo. Mas tudo isso não surgiu do nada. O sucesso na
vida científica é multifatorial: depende dos genes e do ambien-
te. Quanto aos genes do Pavan, não precisamos recorrer ao es-
tudo do DNA para pronunciá-los como excelentes, pois eles
passaram pelo teste da vida e saíram vitoriosos.

p
Pavan foi sempre leal, sincero, seguro, direto, enfático, polê-

mico, solidário, otimista. Nunca temeu competição, em parte
porque sempre aprendeu a vencer, sem vaidade, mas também
porque cultivou espontaneamente o gosto em ajudar colegas e
discípulos.

Pavan: como companheiro de caminhada, vim dar-lhe a mão
para conduzí-lo ao lado de cá dos oitenta anos. O nicho ecológi-
co dos velhos tem recantos aprazíveis, para aqueles, como você,
que vieram, viram e venceram.  

p
Pavan nasceu para a ciência em uma época em que a juven-

tude culta se empolgava com a mística da pesquisa. Isso porque,
no começo do século, tinham florescido os estudos brasileiros
sobre as endemias infecciosas e parasitárias e as campanhas
bem-sucedidas para combatê-las. 



Os grandes heróis dessa batalha eram Adolfo
Lutz e Emílio Ribas, em São Paulo, e, no Rio, Os-
waldo Cruz e Carlos Chagas. Eles deixaram grandes
discípulos, que beneficiaram o ensino biológico e
médico. A opinião corrente no Rio, de que a “Facul-
dade de Medicina não é feita para pesquisas”, foi re-
vertida quando Carlos Chagas Filho, empossado por
concurso na década de 30, fundou, em sua cátedra, o
Instituto de Biofísica. Em 1907, o Instituto de Man-
guinhos (hoje Fundação Oswaldo Cruz) ganhou o
primeiro prêmio, entre 123 competidores, no Con-
gresso Internacional de Higiene. Em 1912, Carlos
Chagas recebeu o prê-
mio Schaudinn por ter
descoberto o protozoá-
rio Trypanosoma cruzi,
e elucidado seu ciclo
evolutivo. Miguel Ozó-
rio de Almeida rece-
beu, na França, o Prê-
mio Sicard, em 1936.
Ele e seu irmão Álvaro
tinham inaugurado as
pesquisas de Fisiologia
experimental no Brasil,
à força de entusiasmo,
no porão da casa de
seus pais. Esse labora-
tório esteve ativo até
1932 e foi freqüentado
por estudantes e cientistas, inclusive André Dreyfus,
o fundador do Departamento de Biologia da USP.
Visitaram-no fisiologistas franceses e celebridades
de outras ciências, como Mme. Curie e Einstein. 

A USP foi fundada em 1934 e a do Distrito Fe-
deral (UDF) no ano seguinte. Ambas acolhiam jo-
vens fascinados pela aventura de descobrir. Pode-
mos falar a respeito, Pavan e eu, porque tivemos ini-
ciações paralelas. De minha parte, lembro-me de
como Anísio Teixeira, fundador da UDF, fez ques-
tão de contratar, para cada cadeira, o melhor pes-
quisador brasileiro na área, mesmo que nunca tives-
se dado uma aula. Nos casos em que o melhor não

era suficientemente bom, ele mandava buscar o ca-
tedrático na Europa.

O resultado foi que a maioria dos professores ti-
nha uma noção incomum sobre ensino. Como pes-
quisa era o que sabiam fazer melhor, eles nos puse-
ram na pesquisa a partir do primeiro dia de aula.
Nossa atividade principal era fazer excursões, coletar
e estudar material e consultar bibliografia, para de-
senvolver nossos projetos.

Em 1943, penetrei em uma pequena sala da USP,
na Alameda Glete, a convite de Dreyfus, para passar
quinze dias usando chaves de classificação das mos-

quinhas drosófilas. É
que seus autores que-
riam que elas fossem
testadas por entomolo-
gistas bisonhos, para
ver se estavam claras e
rigorosas, antes da pu-
blicação. Na sala, depa-
rei com os autores, Pa-
van e Theodosius
Dobzhansky, o jovem
entusiasta e o pesquisa-
dor eminente, que tinha
publicado Genetics and
the origin of species, o li-
vro que Darwin gosta-
ria de assinar, se tivesse
vivido mais cem anos.

Os dois, nos seus microscópios binoculares, trocavam
idéias sobre as drosófilas, como crianças comentando
seu brinquedo favorito. A acolhida foi simples e ami-
ga. O que eu não poderia prever é que aquele encon-
tro selaria a trajetória da minha vida: eu tinha sido
absorvido pelo redemoinho científico inaugurado por
Dreyfus e conduzido até hoje por Pavan.

A liderança que assumiu desde cedo o coloca co-
mo o ampliador da obra de André Dreyfus na cons-
trução do Departamento de Biologia. Ele se situa no
pináculo de um cone, que se amplia com as gera-
ções, como pai, avô ou bisavô cultural de dezenas de
docentes aposentados ou ativos do nosso Departa-
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mento, além de muitos discípulos vindos de outras
plagas. São também seus afilhados centenas de cien-
tistas que puderam formar-se com bolsas do CNPq
que ele, como seu presidente, multiplicou e estendeu
também a jovens dedicados às ciências humanas. A
consolidação econômica da Fapesp muito deveu a
ele, como diretor-presidente do seu Conselho Técni-
co-Administrativo.

Pavan adora a nature-
za, pois ela é o repositó-
rio de fatos novos, em
busca dos quais ele passa
a vida. Sua primeira rea-
lização científica foi elu-
cidar o caso dos peixes
cegos das cavernas de
Iporanga. Eles pareciam
ilustrar um caso de la-
marckismo, mas o caso
foi interpretado por Pa-
van, depois de persisten-
te trabalho experimental,
de maneira mais meticu-
losa. Essa inauguração
sintetiza bem a vida de
um pesquisador que
sempre buscou métodos
originais para elucidar
problemas evolutivos,
com técnicas de campo e
de laboratório, através
da genética.

Sua interação com
Dobzhansky decorreu
do interesse de Dreyfus
de tornar o Departa-
mento de Biologia um grande centro de pesquisas.
Ele e Harry M. Miller Jr., da Fundação Rockefeller,
aproveitaram o interesse de Dobzhansky em compa-
rar as drosófilas tropicais com as dos Estados Uni-
dos, que ele já conhecia bem. Nasceu, assim, um
grande projeto internacional, com sede em São Pau-
lo, que foi dirigido principalmente por Pavan, e visa-

va a esclarecer temas evolutivos por meio de estu-
dos experimentais com drosófilas. O que não se pre-
via é que os aprofundamentos que Pavan teria de fa-
zer lhe deram oportunidade para descobertas fun-
damentais em diversas áreas.

Antes que tudo, era preciso catalogar as numero-
sas espécies brasileiras do gênero Drosophila, a

maioria ainda desco-
nhecida para a ciên-
cia. Pavan tornou-se,
então, um exímio ta-
xonomista e descreveu
várias espécies novas. 

Muitas espécies de
drosófilas se reprodu-
zem no laboratório.
Isso permitiu que as
detalhadas descrições
de Pavan e seu grupo
fossem baseadas em
muitos indivíduos ga-
rantidamente da mes-
ma espécie, por serem
oriundos de uma úni-
ca fêmea colhida na
natureza. Por outro
lado, coletas abun-
dantes permitiam
comparar variantes
dentro da mesma es-
pécie ou de espécies
próximas que, contu-
do, não se cruzam.

Com a colabora-
ção de Martha Erps
Breuer, Pavan com-

pletava a caracterização das espécies com o dese-
nho da genitália masculina, um excelente traço pa-
ra distinguir espécies próximas, e o estudo dos cro-
mossomos tanto diplóides como politênicos (cro-
mossomos gigantes das larvas).

O segundo objetivo era o estudo da distribuição
geográfica das principais espécies, imbricadamente
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Cecília Bastos/Agência USP



com sua ecologia.
Para isso, Pavan
fez coletas em to-
dos os ecossiste-
mas brasileiros e
registrou dados
de comportamen-
to, como tipo de
alimento preferi-
do, hora de maior
concentração nas
iscas e taxa de
dispersão, na na-
tureza, de moscas
marcadas.

Outro notável
aspecto do estudo
das drosófilas em
que Pavan se en-
volveu foi a gené-
tica de populações. Seu
grupo demonstrou uma
enorme variação genéti-
ca dentro de certas espé-
cies de drosófilas e a re-
lacionou com o tamanho
das populações. Suas
conclusões são extrapo-
láveis para qualquer espécie de reprodução cruzada.
O professor emérito Antonio Brito da Cunha, cola-
borador de Pavan e seu melhor biógrafo, resume
magistralmente esta fase do trabalho, no seguinte
parágrafo (Rev. Bras. Genética 12 (4) 685, 1989):

“A partir de 1957, o Prof. C. Pavan dirigiu e parti-
cipou na execução de um longo e importante plano
de pesquisa sobre o comportamento de genes letais,
naturais e induzidos por radiações, em populações
naturais e de laboratório […]. Foi mostrado pela pri-
meira vez nessas experiências que: (a) genes letais
naturais e genes letais induzidos por radiação têm
comportamentos semelhantes nas populações natu-
rais; (b) os genes letais não são completamente re-
cessivos; (c) a intensidade da seleção contra os genes

letais não é constante,
variando com as condi-
ções ambientais; (d) a ta-
xa de eliminação de ge-
nes letais depende da
presença de genes su-
pressores; (e) a taxa de
aparecimento de novos

letais é muito superior à taxa de mutação; (f) o fato
observado em (e) é devido à taxa muito grande de
ocorrência de letais sintéticos, isto é, cromossomos
letais produzidos pela recombinação entre cromos-
somos normais. Muitos desses fatos foram observa-
dos pela primeira vez na literatura e são importantís-
simos para a compreensão, não só da evolução das
populações naturais, mas também dos efeitos das ra-
diações nas populações.”

Freqüentemente, em sua carreira, Pavan desco-
briu maneiras de atacar temas novos e tirar deles
resultados memoráveis. Um dia, andando atrás das
drosófilas, ele notou um montinho de fios móveis
enovelados: eram larvas do inseto Rhynchosciara,
que nascem gêmeas e evoluem em conjunto. Pavan
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percebeu que, dissecando
uma larva a cada poucos
dias, era como seguir o
mesmo indivíduo até fi-
car adulto. Aquilo pare-
cia um prêmio. Ele já tra-
balhava com os cromossomos politênicos das larvas
de drosófilas brasileiras, como Dobzhansky tinha
feito no caso das norte-americanas, mas nada era
tão fantástico como os cromossomos politênicos de
Rhynchosciara.

p
Com a colaboração de discípulos e colegas, co-

mo o professor Francisco J. S. Lara, Pavan estudou

fenômenos bioquímicos correlatos ao funciona-
mento cromossômico. Com a técnica da autorra-
diografia, em que, por exemplo, o DNA ou o RNA
são marcados com elementos radioativos, explorou
a ação das radiações ionizantes no funcionamento
dos cromossomos.

Pavan e seus colaboradores, principalmente An-
tonio Brito da Cunha, investigaram o efeito assom-
broso de certos microorganismos no tamanho e
constituição das células que parasitam. Os cromos-
somos politênicos se tornam “gigantíssimos” (se
chamarmos de gigantes os das células não infecta-
das), chegando alguns a serem visíveis a olho nu.

As novidades reveladas por Pavan e seu grupo
sobre o funcionamento
dos cromossomos foram
tão fundamentais que
Brito da Cunha concluiu:
“O conjunto das pesqui-
sas realizadas com
Rhynchosciara constitui a
mais importante contri-
buição já feita à ciência
biológica por um cientista
brasileiro”.

p
Terminada esta festa,

quem quiser falar de
ciência com o professor
Pavan poderá encontrá-lo
trabalhando em seu mais
recente tema de estima-
ção, as bactérias fixado-
ras de nitrogênio, no Ins-
tituto de Ciências Biomé-

dicas da USP, como professor visitante voluntário e
pesquisador sênior; ou no Núcleo José Reis, da Es-
cola de Comunicações e Artes da USP, onde pro-
move incentivos à divulgação científica, inclusive
colaborando nos boletins e livros publicados pelo
Núcleo.

Quanto a mim, estarei às ordens para relatar suas
futuras descobertas na festa de seus 90 anos. RA

Quem quiser

falar de ciência

com o professor

Pavan poderá

encontrá-lo

trabalhando em

seu mais recente

tema de

estimação, as

bactérias fixadoras de nitrogênio, 

no ICB-USP, como professor

visitante voluntário

Francisco Emolo/Agência USP
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proveito-
sos e me-

nor estranhamento entre o
sistema produtivo e a uni-
versidade, inseridos aí os
institutos de pesquisa e or-
ganismos de interface, é ti-
da por empresários brasi-
leiros como procedente.
Está no elenco de priorida-
des que eles tentam traçar
para enfrentar, de um lado,
novos paradigmas de de-
senvolvimento, que apon-
tam para uma relação com-
plexa entre conhecimento,
produção e consumo; e, de
outro lado, uma pragmáti-
ca realidade de mercado
que se move em função de

vantagens competiti-
vas (associadas geral-
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mente à capacidade de ino-
vação) que as indústrias pu-
derem agregar aos seus pro-
cessos e produtos. 

“Há pouco desenvolvi-
mento tecnológico nos pro-
dutos brasileiros”, diz o em-
presário Ozires Silva, funda-
dor e ex-presidente da Em-
braer, empresa estatal priva-
tizada em 1994 e que, sob sua
gestão (1970-1986), logrou
inserir no mercado interna-
cional aeronaves mais le-
ves, com tecnologia de-
senvolvida em conjunto
com o Instituto Tecnológico
da Aeronáutica (ITA). Te-
nente-coronel aviador refor-
mado, no governo Collor ele
dirigiu a Petrobras e o Minis-
tério da Infraestrutura
(1990-91), voltando depois à
Embraer, dedicando-se à
privatização da empre-
sa, e saindo em 1995. 

NIVERSIDADE
visto por empresários 

FFrreeiirree
nalista



Ozires refere-se ao fato de
que, das exportações brasileiras,
cerca de 30% são produtos bási-
cos, 15% semi-manufaturados e
55% manufaturados, mas em sua
maior parte com baixo valor tec-
nológico agregado. A saída requer
pesquisa e desenvolvimento
(P&D), parceria portanto.

Da priorização à prática do na-
moro, as coisas não são tão claras.
“Tudo ainda está por fazer. Imagi-
ne o que é possível na área de
construção civil com novos mate-
riais, na área de biotecnologia com
a nossa riqueza amazônica, na
agricultura com o nosso imenso
território”, especula o presidente
da Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp), Ho-
rácio Lafer, sem esconder um cer-
to otimismo.

“Há uma série de relacionamen-
tos acontecendo. Minha expectati-
va é a de que cresçam mais rapida-
mente, inclusive com a terceiriza-
ção das áreas de pesquisa e desen-
volvimento para as universidades,
sem contar o espaço para o adensa-
mento de trabalho com estagiários.
Acredito que o Brasil tenha possi-
bilidade de construir modelos alter-
nativos extremamente originais”. 

São relacionamentos novos,
não muito fáceis. “Durante muito
tempo, empresários e acadêmicos
se comportaram como água e óleo,
nunca se misturando”, diz o diri-
gente da Fiesp. Hoje, observa, agi-
lidade e tecnologia são fundamen-
tais para atuar no chamado mundo
globalizado. “Se não estivermos
trabalhando juntos, a exemplo dos
países desenvolvidos, sempre falta-
rá uma das 'pernas da cadeira' e,

conseqüentemente, não consegui-
remos alcançar os níveis de compe-
titividade e qualidade de nossos
concorrentes internacionais”. 

“É uma interação vital para a
sobrevivência de todo o sistema”,
garante Sergio Haberfeld, sócio da
Dixie Toga e presidente da Asso-
ciação Brasileira de Embalagens
(ABRE), para quem é necessário
aproximar o ensino e a intelectuali-
dade das demandas concretas dos
meios produtivos, investindo espe-
cialmente em talentos e recursos
humanos. Um modelo que, para
ele, indica caminhos que essa rela-
ção deve seguir é adotado pela
Fundação Dom Cabral, instituição
de interface que investe prioritaria-
mente na inteligência da empresa. 

Acusações de cautela
excessiva e o debate
da divisão de papéis

Que o lugar de criação e desen-
volvimento de processos ou produ-
tos seja a empresa, com apoio das
instituições de pesquisa, já é quase
um consenso, sustenta o professor
Guilherme Ary Plonski, coordena-
dor da Cecae-USP e da Rede Ibe-
ro-Americana da Gestão de Coo-
peração Empresa-Universidade. 

Uma vez que as diferenças são
muitas, é sobre o consenso que as
relações podem ser trabalhadas,
opina Horácio Lafer Piva: “A pes-
quisa pura deve ser financiada e fi-
car nas mãos da academia, a pes-
quisa aplicada deve ser trabalhada

em conjunto, assim
como o desenvolvi-
mento de produtos e
a operação dia-a-dia
do negócio, é claro,
é dos próprios em-
presários”. 

Ozires Silva, por
seu turno, entende
que a divisão de pa-
péis ainda precisa fi-
car mais clara. “No
Brasil, quando se fa-
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la em P&D com a participação da
universidade, tem que se falar na
empresa. A pesquisa própria da
universidade deve relacionar-se
com desenvolvimentos mais pro-
fundos”, defende.

É voz corrente entre os empre-
sários dedicados ao tema que, nos
meios acadêmicos, a busca de par-
cerias é exageradamente cautelosa.
Tentam-se formas de viabilizar pes-
quisas que não agridam a autono-
mia da universidade e a proteção
do conhecimento. O excesso de
cautela estaria afastando pesquisa-
dores do território industrial e ex-
plicaria projetos de P&D que não
ultrapassam os limites acadêmicos. 

“A universidade tem muita gen-
te desenvolvendo pesquisas inter-

nas, mas o resultado
depois nem chega à
fase de produção,
porque não se ade-
qua a uma real ne-
cessidade do merca-
do ou interesses in-
dustriais. Este é um
conhecimento e um
espaço criativo que
está na empresa”, as-
segura Ozires. 

No Brasil, que
quase não logra patentear inova-
ções, pouco mais de 10% dos cien-
tistas e engenheiros envolvidos em
P&D estão atuando dentro das em-
presas. Em países que assinam no-
vidades no mercado mundial, o ín-
dice salta. Beira os 80% nos EUA e
55% na Coréia. 

Para correção de rumos, o em-
presário aponta o modelo posto em
prática pela Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo
(Fapesp), que executa dois progra-
mas orientados pelo pressuposto
de que a pesquisa de inovação tec-
nológica tem na empresa seu gran-
de laboratório: o Parceria para Ino-
vação Tecnológica (PITE) e o Pro-
grama de Inovação Tecnológica em
Pequenas Empresas (PIPE). 

Inserção da empresa
no contexto social, 
um fator de parceria 

Um fator de parceria seria o im-
perativo de inserir a empresa num
contexto ético e social cada vez
mais exigente de conhecimentos e
responsabilidades, por exemplo,
frente ao meio ambiente e aos di-
reitos do consumidor. Essa deman-
da pode ser detectada no exemplo
apontado por Haberfeld, de coope-
ração que interessa a segmentos da
indústria de embalagens. 

“É a pesquisa de um tipo de
plástico capaz de substituir maté-
rias primas agressivas ao ambien-
te”, explica o empresário. Refere-
se ao projeto que reúne a USP, o
Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas (IPT) e a Copersucar, e que
estuda uma bactéria capaz de pro-
duzir um polímero que dá origem
a um plástico biodegradável. Uma
usina piloto já em operação tem
capacidade de produzir 60 tonela-
das por ano. 

O segmento das embalagens
envolve uma cadeia complexa, cu-
jos índices de produção e impacto
ambiental são considerados indica-
dores econômicos dos níveis de
consumo e desenvolvimento de
qualquer país industrializado. Em
outras palavras, inovações neste
segmento repercutem muito além
de suas fronteiras. 

É o caso de pesquisas que
apontam para acondicionadores de
produtos que resultem em menor
desperdício de alimentos, proble-
ma sério no Brasil. “São interesses
que não dependem apenas dos em-
presários”, diz Haberfeld, apon-

Sergio
Haberfeld

“O diálogo não é fácil. Fui a um
encontro e senti que falávamos
línguas diferentes”
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tando para a carência de políticas
governamentais que amparem a
promoção do binômio P&D. 

Riscos da inovação
e a incômoda questão
dos incentivos fiscais

Assusta os empresários a
idéia de lidar, sozinhos, com os
riscos intrínsecos a uma inovação.
“A empresa tem dois caminhos
para lançar um produto novo: im-
portar know-how ou criar. Quan-
do a empresa importa uma coisa
pronta, o dono da marca que ven-
deu o know-how não vai permitir
que ela exporte um produto simi-
lar, que dispute mercado fora.
Mas é mais seguro seguir este ca-
minho do que correr o risco de
lançar um produto criado por ela
e que depois tenha problemas.
Em outros países, que conseguem
patentear mais produtos, há me-
canismos de apoio prevendo os
riscos. Como no Brasil é mais fá-
cil comprar know-how, então o
empresário não tem por que pen-
sar em aproximar-se da universi-
dade”, analisa Ozires. 

Lembrando que nenhuma em-
presa funciona sob a presidência
do diretor financeiro, o ex-presi-
dente da Embraer atribui a falta
de uma estratégia adequada para
reduzir o fosso que separa o Brasil
de países desenvolvidos a uma vi-
são estreita dos governantes: “O
país é dirigido apenas pela ótica do
Ministério da Fazenda”, alfineta. 

Uma particularidade da legisla-
ção brasileira que incomoda parce-
la do empresariado é a relação

quase compulsória
com a universidade.
“A empresa deveria
poder buscar na aca-
demia apenas os ele-
mentos que ela não
tem para melhorar o
produto”, reclama
Ozires. 

É uma crítica à
parceria induzida
pela Lei 8.349/91, de
Informática, que ex-
pirou em outubro de 1999, mas
vem sendo mantida por medidas
provisórias. Juntamente com a Lei
8.661/93, de Incentivo à Pesquisa e
Desenvolvimento Tecnológico, In-
dustrial e Agropecuário, ela expli-
cita a política de fomentos do go-
verno à parceria. 

“Para gozar de incentivos, prin-
cipalmente na isenção do IPI, as
empresas da área de informática e
telecomunicações devem investir
5% em pesquisa e desenvolvimen-
to tecnológico, sendo 2% gastos
com instituições de ensino e pes-
quisa. A lei está sendo mudada e o
rateio deve prever uma parte des-
ses 5% para um fundo de pesquisa
do governo, mas o vínculo compul-
sório continua”, diz Ary Plonski. 

Os mecanismos de apoio ao de-
senvolvimento tecnológico são
pouco utilizados pelos empresá-
rios. Uma pesquisa feita em São
Paulo pela Fiesp, em 1999, indicou
que 77% das indústrias desconhe-
cem a legislação em vigor. E pouco
mais de 2% beneficiaram-se da lei
de incentivo. 

Por isso, além de tentar ampliar
os mecanismos de fomento, com
propostas de aprimoramento, enti-
dades como a Associação Brasilei-
ra das Instituições de Pesquisa Tec-
nológica (Abipti), a Associação
Nacional de Pesquisa e Desenvol-
vimento das Empresas Industriais
(Anpei) e a Associação Nacional
das Entidades Promotoras de Em-
preendimentos de Tecnologia

44

Março 2000 RReevviissttaa Adusp

Ary Plonski

C
ecília B

astos/A
gência U

SP
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Avançada (Anprotec) decidiram
divulgar massivamente, numa ação
conjunta, os mecanismos que exis-
tem, mas poucos usam. 

Olhares recíprocos, 
línguas diferentes e 
preconceitos a superar 

Cada vez com maior frequên-
cia, empresários têm sido chama-
dos para conversar com acadêmi-
cos, porque os recursos e as chan-
ces de transformar pesquisa em
bens tecnológicos seriam igual-
mente acalentados pela universida-
de. A forma de tratamento parece
ser um problema. “Queremos uma
relação igualitária e não professo-
ral com a empresa”, define Ozires.

“O diálogo não é fácil”, relata
Haberfeld. “Fui chamado a um
desses encontros, mas saí com a
sensação de que falávamos línguas
diferentes”. Sua queixa não está na
falta de interesse na aproximação,
mas de conhecimento mútuo.
“Também queremos saber o que
universidade precisa, e como fi-
nanciar pesquisas comuns. Mas os
acadêmicos precisam conhecer
melhor como funcionamos. Nesse
encontro, nada sabiam de como se
dá a cadeia produtiva do setor com
que iriam se entender. Mas sem is-
so, como conversar?” 

Analisar e opinar sobre “o outro
lado”, a universidade, traz o risco de
que o empresário seja visto como
estranho no ninho, como observa o
erudito industrial José Mindlin, ex-
proprietário da Metal Leve. Mas
ele, em especial, confessa não resis-
tir à tentação. Convidado por aca-

dêmicos, compareceu a um encon-
tro e discorreu sobre as falhas da
educação de 1º e 2º grau, seus refle-
xos no desempenho da universida-
de, e o reconhecimento que começa
a surgir, no meio empresarial, de
papéis da universidade que não se
restringem à formação de profissio-
nais qualificados. “Onde ficariam as
assim chamadas ciências exatas e
ciências humanas? Onde ficaria o
astrônomo, ou o antropólogo?” 

O olhar recíproco, no entender
do empresário, passar por enfrentar
preconceitos antigos, que ele, com
“proposital exagero”, aponta. “Há
quem veja no meio empresarial o
propósito de se aproveitar da uni-
versidade em seu benefício, consi-
derando como função precípua, se
não exclusiva da universidade, a
formação de mão-de-obra qualifi-
cada para a indústria, o comércio, a
agricultura ou os serviços”. Boa
parte do meio empresarial, por sua
vez, vê no acadêmico “um sonhador
desligado das realidades do dia a
dia, desconhecendo os problemas
da produção e do mercado, das re-
lações entre o capital e o trabalho,
e mais preocupado com sua carrei-
ra e com as abstrações próprias de
uma imaginação criativa, do que
com os problemas reais do país”. 

Mas o empresário enxerga si-
nais promissores no horizonte. “A
aceitação da legitimidade do movi-
mento sindical, a responsabilidade
pela preservação do meio ambien-
te, assim como do patrimônio his-
tórico e cultural, a defesa da ne-
cessidade de melhor e mais equita-
tiva distribuição de renda, o res-
peito aos direitos do consumidor,
são todas facetas novas do empre-

sário moderno, a ele estranhas no
passado, e que tenho esperança de
ver reconhecidas pela comunidade
acadêmica”, elenca Mindlin. 

O interesse em relacionar-se,
acrescenta ele, obriga o empresaria-
do a ampliar o olhar para as funções
mais amplas da universidade na for-
mação de docentes e pesquisadores
envolvidos com o gerar, adquirir,
manter ou transmitir conhecimen-
tos de que a sociedade precisa, pre-
servar e enriquecer o patrimônio
cultural do país, criar um ambiente
que favoreça a crítica e a transfor-
mação da própria sociedade. 

As premências são para ontem,
dizem todos. Mas a conversa, ad-
mitem, mal começou. RA
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A reconfiguração da educação superior brasileira é
parte de um processo de reformas, no interior de radical

movimento de transformações político-econômicas
mundiais, reformas as quais, se concretizadas, terão

conseqüências inevitáveis para a identidade
institucional da universidade. Suas diretrizes, emanadas
de organismos como o Banco Mundial (BIRD), são em

geral bem traduzidas domesticamente pelos
responsáveis oficiais pela reforma do Estado e da

Educação Superior em nosso país. Este artigo apresenta
os principais argumentos presentes nos três primeiros

capítulos do livro Novas Faces da Educação Superior
no Brasil — reforma do Estado e mudança na

produção (Bragança Paulista:
Edusf, 1999), que é resultado de

pesquisa sobre o processo
de desmonte, pelo

governo, do sistema
público de
educação



A
crise e reforma do
Estado e da edu-
cação superior
não são fenôme-
nos exclusivos do
Brasil, mas uma

realidade comum à maioria dos
países de todas as dimensões e
graus de desenvolvimento, a partir
dos anos 60 e 70. As novas e atuais
faces do Estado e dos sistemas de
educação superior em cada país de-
correm de um conjunto de fatores,
entre os quais os avanços sócio-po-
líticos dos direitos de cidadania e,
no caso da educação superior, o es-
tágio de desenvol-
vimento desses sis-
temas. Os ajustes
estruturais e fis-
cais e as reformas
orientadas para o
mercado têm ocu-
pado políticos e
economistas dos
países centrais (e
periféricos) e dos
organismos multi-
laterais especial-
mente a partir dos
anos 80. A preocupação desses or-
ganismos em relação aos países do
Terceiro Mundo revelava-se em al-
guns eixos de sua concepção de de-
senvolvimento, que, nos termos do
chamado Consenso de Washington,
assim se traduziam: 1) equilíbrio
orçamentário, sobretudo mediante
a redução dos gastos públicos; 2)
abertura comercial, pela redução
das tarifas de importação e elimi-
nação das barreiras não-tarifárias;
3) liberalização financeira, pela re-
formulação das normas que restrin-
gem o ingresso de capital estrangei-

ro; 4) desregulamentação dos mer-
cados domésticos, pela eliminação
dos instrumentos de intervenção do
Estado; 5) privatização das empre-
sas e dos serviços públicos (Soares,
1996: 23, grifos nossos).

Esse processo de liberalização
econômica, que se inicia sob os go-
vernos Thatcher, Kohl e Reagan,
desencadeia-se no Brasil em torno
de 1990. Além do incremento à in-
tegração com a economia mundial,
enfatiza-se o papel do mercado na
alocação de recursos e a diminui-
ção do papel do Estado, acenando-
se, como horizonte, para um cresci-

mento rápido e sem os percalços
dos modelos anteriores (Baer e
Maloney, 1997: 39). As medidas re-
comendadas: ajuste fiscal, privati-
zação, liberação/ajuste de preços,
desregulamentação financeira, libe-
ração do comércio, incentivo ao in-
vestimento externo, reforma do sis-
tema de previdência/seguridade so-
cial e reforma do mercado de tra-
balho. No Brasil, em meio ao ajus-
te estrutural receitado, deu-se ên-
fase à denominada “reforma do
aparelho do Estado”. No âmbito
dessa reforma situam-se a estraté-

gia e as ações oficiais de reforma
da educação superior. Suas idéias
centrais: a modernização ou au-
mento de eficiência da administra-
ção pública mediante complexo
projeto de reforma, que visa forta-
lecer a administração pública dire-
ta — núcleo estratégico do Esta-
do — e promover sua descentrali-
zação com a implantação de “agên-
cias executivas” e de “organizações
sociais” vinculadas a contratos de
gestão. A partir da idéia da existên-
cia de quatro setores dentro do Es-
tado (núcleo estratégico, atividades
exclusivas, serviços não exclusivos

ou competitivos, e
produção de bens
e serviços para o
mercado), as uni-
versidades, escolas
técnicas, centros
de pesquisa etc.
são enquadrados
como serviços não
exclusivos de Esta-
do, devendo ser
transformados em
um “tipo especial
de entidade não-es-

tatal, as organizações sociais. A idéia
é transformá-los, voluntariamente,
em 'organizações sociais', ou seja,
em entidades que celebrem um con-
trato de gestão com o Poder Executi-
vo e contem com a autorização do
Parlamento para participar do orça-
mento público” (Bresser Pereira,
1996: 286, grifo nosso). 

As propostas do BIRD — maior
diferenciação institucional e privati-
zação;  diversificação de fontes de fi-
nanciamento (inclusive fim da gra-
tuidade) e vinculação do financia-
mento oficial a resultados; redefini-
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Assumidas pelo MEC, as propostas do BIRD

revelam-se até no projeto da Lei de

Autonomia das Universidades: constituição 

de dois tipos de instituições, as de pesquisa 

e as de ensino; fim da unidade salarial 

e de carreira; autonomia financeira em lugar

de autonomia de gestão financeira

A
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ção do papel do governo no ensino
superior (BIRD, 1994: 4) — e as
orientações da reforma do aparelho
de Estado são assumidas pelo Mi-
nistério da Educação (MEC) quan-
do de suas propostas de reforma
desse nível de ensino. Essas diretri-
zes revelam-se nos termos da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional aprovada em dezembro
de 1996, no contingenciamento de
recursos de custeio e capital, no
congelamento de salários há cinco
anos e até nos projetos de uma Lei
de Autonomia das Universidades.
Propõem-se uma diferenciação ins-
titucional, com a
constituição oficial
de dois tipos de
instituições univer-
sitárias, as de pes-
quisa e as de ensi-
no; o fim da unida-
de salarial e de
carreira; a autono-
mia financeira em
lugar de autono-
mia de gestão fi-
nanceira.

A reforma da
educação superior em curso orien-
ta-se pela mesma matriz teórica e
política a reger a reforma do Esta-
do brasileiro, que se origina no
trânsito do fordismo ao presente
do capitalismo, e sua expressão no
Brasil. O fordismo pode ser breve-
mente caracterizado pela sua rigi-
dez produtiva e econômica, legiti-
mado por uma cultura com grande
influência da dimensão política, em
face da centralidade ocupada pelo
Estado de Bem-Estar Social. A es-
fera pública é uma das principais
instituidoras das relações sociais; o

associativismo em sindicatos e par-
tidos políticos é, em termos, um co-
rolário da força do público, disto
resultando políticas públicas volta-
das para as demandas sociais, parti-
cularmente para a esfera educacio-
nal. A crise fordista foi uma crise
de superprodução de capital, na
sua forma financeira, e impôs aos
gestores da economia mundial a
busca de materialidade na produ-
ção de capital produtivo, obrigando
a internacionalização do capital na
sua forma produtiva, processo de-
nominado por Chesnais (1995) de
“mundialização do capital”. 

Tal processo, no final deste sé-
culo, faz-se necessária e articulada-
mente com a redefinição da hierar-
quia política mundial, e põe em
movimento em grande parte do
planeta reformas do Estado em di-
reção à restrição e desregulamenta-
ção da esfera pública e proporcio-
nal alargamento da esfera privada.
Isto influencia o redese-
nho dos espaços sociais
orientados pela lógica pú-
blica, particularmente a
educação. Essas redefinições
possibilitaram a entrada do capital

em tais espaços sociais, num con-
texto de Estado reformado, e, com
sua entrada, a reorganização se-
gundo a lógica privada, provocando
transformações culturais e identitá-
rias nas instituições educacionais,
em particular nas de nível superior. 

No Brasil, essas mudanças ga-
nham concreticidade a partir de
meados dos anos 90, quando, fun-
dado em uma aliança política, o go-
verno de Fernando Henrique Car-
doso põe em movimento a tradu-
ção brasileira da mundialização do
capital, com graves conseqüências
para a economia (que se desnacio-

naliza e se desin-
dustrializa), para a
democracia e para
as esferas sociais
de atividade hu-
mana, que passam
a se organizar for-
temente pela lógi-
ca mercantil. No
que toca à educa-
ção tal processo
verificou-se nas re-
formas de todos os
níveis de ensino. O

propósito do então ministro Bres-
ser Pereira torna-se explícito nessa
lógica da reforma do Estado em re-

Trata-se de introduzir na educação superior 

a racionalidade gerencial capitalista 

e privada, reduzindo-se a esfera pública.

Modifica-se a natureza das instituições

universitárias, que tendem a responder

prioritariamente às demandas do mercado



lação à esfera pública: trata-se de
introduzir, na educação superior
pública, a racionalidade gerencial
capitalista e privada, que se traduz
na redução da esfera pública ou na
expansão do capital e sua racionali-
dade organizativa. 

Ocorre presentemente um pro-
cesso de tecnificação da política,
conduzido por um Poder Executivo
de ilimitados poderes. A educação
em geral, mas especialmente a edu-
cação superior, passa pelo mesmo
processo. Por um lado, mercadoriza-
se ao extremo, e, por outro, na sua
especificidade, acentua-se o movi-
mento de redefinição da esfera pú-
blica, ao mesmo tempo em que se
dissemina a crítica de sua antiga na-
tureza e constroem-se os pilares de
um novo espaço, em cujo centro se
encontra a racionalidade da produ-
ção capitalista. A meta é a reorgani-
zação desse espaço social segundo a
lógica do mercado: modifica-se a
natureza das instituições universitá-
rias, que tendem a responder prio-
ritariamente às demandas do mer-
cado, assemelhando-se, assim, a
qualquer empresa, com prejuízos
evidentes para sua natureza e iden-
tidade tradicionais. Esse reordena-
mento conduz à redefinição, nesse
âmbito, das esferas pública e priva-
da, e possibilita a identificação, de
fundo ideológico liberal, de uma su-
posta existência de outros espaços
intermediários entre o público e o
privado: o semipúblico ou o semipri-
vado. Isso impõe uma adequada re-
flexão sobre o significado dos con-
ceitos de “público” e de “privado”,
para a melhor compreensão de co-
mo tais dimensões se movimentam,
ambiguamente, criando a ilusão da

emergência de tais espaços, quan-
do, de fato, o que ocorre é uma cla-
ra redefinição dessas duas esferas
diante da necessidade estrutural de
expansão própria do capital.

Apesar do muito que se tem es-
crito acerca dos conceitos “público”
e “privado” e da realidade desses
espaços, sua compreensão mostra-
se ainda insuficiente. Talvez um
bom itinerário de análise seja bus-
car os pressupostos filosóficos des-
ses conceitos, que estão na origem
da ideologia liberal. Tentar com-
preender como, historicamente,
têm contribuído para a instituição
desses espaços, legitimando-os ao
longo da existência do modo de pro-
dução capitalista, pode ser uma boa
maneira de entendimento das mu-
danças que se verificam no âmbito
do Estado, da sociedade civil e da
educação superior brasileira, sem
correr o risco de, a partir de uma
crítica que vá à raiz, sermos desqua-
lificados como “ideológicos”. Em
muitas obras sobre a ideologia libe-
ral pode-se notar a ênfase nos direi-
tos inalienáveis à vida, à igualdade
e à propriedade dos indivíduos em
sociedade, como instituidores do
Estado, para garantia desses direi-
tos, e, portanto, para garantia
dos homens. Muitos pensado-
res combateram o absolutismo
e o inatismo das idéias e, obvia-
mente, do poder. No entanto,
parecem-nos mais marcantes as
idéias de John Locke (1632-
1704), pre-
sentes em
duas obras
publicadas em
1690: Ensaio Acerca
do Entendimento Humano e o Se-

gundo Tratado sobre o Governo Ci-
vil. Locke escreve, como um dos
princípios do Segundo Tratado:

Considero, portanto, poder polí-
tico o direito de fazer leis com
pena de morte e, conseqüente-
mente, todas as penalidades me-
nores para regular e preservar a
propriedade, e de empregar a for-
ça da comunidade na execução
de tais leis e na defesa da comu-
nidade de dano exterior; e tudo
tão-só em prol do bem público.
(Locke, 1991: 216, grifo nosso)

Para Locke, toda idéia teria sua
origem na percepção e nos senti-
dos, não sendo, portanto, imanente
ao homem ou inata. Segundo ele,

Consiste numa opinião estabele-
cida entre alguns homens que o
entendimento comporta certos
princípios inatos, certas noções
primárias, koinai`énoiai, carac-
teres, os quais estariam estampa-
dos na mente do homem, cuja
alma os recebera em seu ser pri-
mordial e os transportara consigo
para o mundo. Seria suficiente
para convencer os leitores sem
preconceito da falsidade desta hi-
pótese se pudesse apenas mostrar
(...) como os homens, simples-

mente pelo
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uso de suas faculdades naturais,
podem adquirir todo conheci-
mento que possuem sem a ajuda
de quaisquer impressões inatas e
podem alcançar a certeza sem
quaisquer destas noções ou prin-
cípios originais.(Locke, 1991: 13)

O filósofo combaterá a partir
dessa tese todos os defensores do
inatismo das idéias, e, no âmbito
da política, todo poder inato. Todo
poder político teria passado a exis-
tir a partir de um momento históri-
co, quando os homens fizeram um
pacto para organizar a forma de
convivência; desse pacto derivaria
o poder político, e
suas formas de
realização, consti-
tuindo-se o Esta-
do em sua estrutu-
ra máxima. Com
base nesses argu-
mentos, Locke de-
senvolveu suas
idéias liberais.

No estado na-
tural, para Locke,
todos nascem
iguais, racionais e
em liberdade; as leis da natureza
encontrar-se-iam igualmente nas

mãos dos indivíduos, não existindo,
ainda, o espaço comunal. Os ho-
mens estabeleceriam sua identida-
de por meio da razão, com vistas à
preservação da paz e dos direitos
dos outros. No entanto, no estado
natural, os direitos de igualdade, li-
berdade e propriedade poderiam
ser ameaçados, dado que alguns
homens favoreceriam mais a si e a
seus amigos, provocando, a partir
de então, um estado de guerra. Isto
contrariaria o estado natural, bem
como esses direitos; disso deduz
Locke a necessidade de superação,
pelo homem, desse estado natural.

Nesse momento os homens te-
riam feito um pacto social e criado
a sociedade política para a preser-
vação dos direitos naturais (de
igualdade, liberdade e propriedade)
de qualquer indivíduo, independen-
temente de suas condições naturais.
Não há renúncia dos direitos natu-
rais em favor dos governantes, co-
mo o queria, por exemplo, Hobbes:
há um pacto para a preservação de
tais direitos a todo cidadão. O po-
der dos governantes, portanto, deri-
varia da sociedade, da qual o rece-
beriam (Locke, 1991: 225).

As atividades executivas e legis-
lativas do indivíduo em estado na-
tural transferir-se-iam para a so-
ciedade. Esta, portanto, é a base e
o limite do poder político dos go-
vernantes, isto é, o processo de
criação do pacto social e de cria-
ção do poder político, como trans-
ferência do ato de governar, por
outorga da sociedade, constitui-se
em espaço comunal construído
por esse pacto social. 

O público e o estatal põem-se,
assim, como realidades distintas pa-
ra Locke. O estatal é derivado do
público e, ao mesmo tempo, a ele

submetido, razão
pela qual o ho-
mem, por meio do
pacto social, cons-
tituiu-se em socie-
dade. Assim, o pú-
blico só se faz na
conjugação com o
Estado, ainda que
este último derive
do  primeiro e a
ele se submeta.
Não há, portanto,
sentido em se falar

de público na ausência do Estado e
vice-versa (Locke, 1991, p. 268). 

O privado, portanto, como co-
rolário do exposto acima, estaria
circunscrito ao âmbito das possibi-
lidades de ação dos indivíduos sin-
gulares ou considerados como co-
letivo, porém, em conformidade
com o poder legislativo, por sua
vez derivado do público e a ele
submetido. Somente dessa forma o
pacto social e a constituição dos
poderes estariam garantidos; com
eles, os direitos naturais de igual-
dade, liberdade e propriedade. Po-

Para Locke, o estatal é derivado do público 

e a ele submetido. Assim, o público só 

se faz na conjugação com o Estado,

ainda que este último derive do  primeiro.

Não há sentido em se falar de público 

na ausência do Estado, e vice-versa



de-se concluir que o que não é es-
tatal é necessariamente público, is-
to é, está no âmbito da sociedade. 

Sob tal arrazoado teórico-políti-
co, os pressupostos da ideologia li-
beral ancorar-se-iam na diferencia-
ção entre o público (inerente à so-
ciedade) e o estatal (referente ao
governo), que se legitima ou não
conforme a natureza de suas ações
contrarie ou não o interesse público
(sociedade). A diferença entre as
instituições do pú-
blico (sociedade)
deve tomar como
referência suas
próprias especifici-
dades e não suas
relações com o Es-
tado (governo),
uma vez que, na re-
lação com o Esta-
do, todas as insti-
tuições da socieda-
de são iguais. Isto
é, na acepção de
Locke, nenhuma instituição pública
pode reivindicar a condição de esta-
tal, pois não faz sentido reivindicá-
la. No entanto, na linguagem cor-
rente, por inspiração de autores
que hoje refletem sobre as relações
entre Estado e sociedade, socieda-
de política e sociedade civil, o con-
ceito de público é tomado como si-
nônimo do conceito de estatal, de
pertença ao aparelho de Estado,
responsável pela administração pú-
blica. Em decorrência, o que é pri-
vado, ou seja, do âmbito da socie-
dade civil, jamais poderá ser públi-
co, isto é, do âmbito do aparelho do
Estado. Não há lugar, conseqüente-
mente, para um espaço social mis-
to, constituído de elementos públi-

cos e privados. Por outro lado, ne-
nhuma instituição privada pode rei-
vindicar o título de estatal ou de
não estatal, pois, tratando-se de ins-
tituições da sociedade civil, serão
todas iguais perante o Estado. 

As transformações na educação
superior têm como pano de fundo
as mudanças na produção e expan-
são do capital, onde de fato se efeti-
vam as redefinições das esferas pú-
blica e privada. Na reconfiguração

desse nível de ensino destaca-se a
restrição daquela esfera e expansão
desta. Mediante uma espécie de
ideologia transitória, como diria
Gramsci, do surgimento de espaços
semipúblicos e semiprivados, e um
processo de extremada diferencia-
ção institucional e diversificação de
fontes de recursos, verifica-se que a
educação superior no Brasil cami-
nha célere para constituir-se de fato
e formalmente como um sistema
dual: as instituições exclusivamente
de ensino e as de pesquisa. Aquelas
somariam aproximadamente 90%
do total das IES, em sua maioria de
natureza privada e não-universitá-
ria, e estas somariam aproximada-
mente 10%, e, em sua maioria, se-

riam universidades de natureza pú-
blica ou semipública ou semiprivada,
isto é, organizadas segundo uma ra-
cionalidade privada. 

As novas faces da educação su-
perior no Brasil não parecem fada-
das a garantir um avanço significa-
tivo da educação pública e da inclu-
são social; ao contrário, tendem a
aprofundar a apartação social entre
a minoria incluída e a maioria dos
cada vez mais excluídos da socieda-

de da informação.
Nesse  contexto,
as tendências de
reconfiguração da
educação superior
brasileira são for-
temente tensiona-
das na direção de
sua efetiva concre-
tização, que traria
c o n s e q ü ê n c i a s
profundas para a
esfera educacio-
nal, para a própria

identidade institucional universitá-
ria, e em especial para a formação
do docente universitário no exercí-
cio de sua ação docente, de pesqui-
sa ou extensão.

A autonomia universitária esta-
ria subordinada ao setor produtivo
(face aos recursos daí advindos a
partir da prestação de serviços e as-
sessorias) e ao Estado — face aos
contratos de gestão, no caso das
IFES, e à legislação, no caso de ou-
tros tipos de instituições. Sobre elas
restaria pequeno espaço de influên-
cia da sociedade em geral e das co-
munidades com as quais se relacio-
nam. O financiamento da educação
superior efetivar-se-ia de diferentes
formas, especialmente em função
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da extrema diferenciação institucio-
nal a que se chegaria como conse-
qüência direta das reformas em
curso, indutoras potenciais de uma
miríade de novas formas de IES. Os
recursos para o setor privado origi-
nar-se-iam das anuidades e even-
tualmente do Estado (em função
do “mérito” atribuído pelo sistema
de avaliação oficial); para o setor
comunitário, das anuidades e tam-
bém do Estado; e para o setor esta-
tal, do Estado, das
anuidades e, crescen-
temente, do mercado.
Por outro lado, o mo-
vimento docente, im-
portante crítico das
políticas oficiais, e res-
ponsável, entre outros
atores, pelo esforço de
democratização (e pe-
la busca da excelên-
cia) da educação su-
perior, tenderá a ser
substantivamente en-
fraquecido em decorrência da dife-
renciação institucional propiciada
por distintas estruturas, formas de
organização e gestão das institui-
ções, carreira acadêmica e níveis sa-
lariais, que marcariam o conjunto
das IES brasileiras.

A previsível transformação a
médio prazo das IFES em organiza-
ções sociais, relacionadas com o Es-
tado por meio do contrato de ges-
tão, com parte de seu financiamen-
to oriundo do mercado; a acentua-
ção das caracte-
rísticas das insti-
tuições comunitá-
rias (filosofias edu-
cacionais proclama-
damente públicas, po-

rém com estatuto privado); e a
consolidação do setor privado, pa-
recem indicar profundas alterações
nas esferas públicas e privadas. As
transformações das esferas pública
e privada fazem-se com prejuízo do
estatuto público estatal, indicando
que as instituições públicas tendem
ao desaparecimento no médio pra-
zo. A maior conseqüência de tudo
isso: as mudanças que irão incidir
sobre a identidade da instituição

universitária. A produção de co-
nhecimento tende a ser substituída
pela administração de dados e in-
formações em um processo de as-
sessoramento ao mercado, o que
impõe sensível perda da capacida-
de de reflexão e crítica, característi-

ca histórica da universidade. Esse
processo assemelharia a instituição
universitária a empresas prestado-
ras de serviços.

Destaque-se igualmente a ques-
tão da formação do educador, até o
momento uma função da educação
superior. As transformações que se
impõem, inclusive em relação à pró-
pria identidade do conjunto das
IES, tendem a retirar tal função
desse nível de ensino e, talvez, da

esfera educa-
cional. As IES
organizar-se-
iam mais para
o atendimento
das demandas
do mercado do
que para a pre-
paração das fu-
turas gerações
de educadores
e abririam es-
paço, no âmbi-
to da sociedade

civil, a entidades não ligadas direta-
mente à educação para o exercício
desta tarefa, com sérias e bastante
óbvias conseqüências na esfera edu-
cacional como um todo. 
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CAMINHOS
E DESCAMINHOS
DA DOCÊNCIA

A privatização crescente ameaça descaracterizar a
formação e o exercício docente, na medida em que

o professor tende a tornar-se “privatizado”, por
cumplicidade com o modelo privatizante ou pela
busca de saídas individualistas. Como explicar a

proliferação de “fundações” no interior das
universidades públicas? O quadro de

desmantelamento do ensino superior público, e
incitação do privado, não comprometeria a

pesquisa, e, no limite, a própria soberania do país?

CCééssaarr  AAuugguussttoo  MMiinnttoo
Professor EDA-FEUSP

NNoobbuukkoo  KKaawwaasshhiittaa
Professora (aposentada) DEd-CECH-UFSCar

RRuubbeennss  BBaarrbboossaa  ddee  CCaammaarrggoo
Professor EDA-FEUSP
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A
presentamos nes-
te texto algumas
preocupações re-
ferentes sobretu-
do à docência,
provocadas seja

pelo que está apontado pelas polí-
ticas públicas em vigor, seja pelo
que consideramos ideal. Faremos
uma breve contextualização do tra-
tamento dispensado à formação de
professores e ao exercício da do-
cência após a Constitui-
ção Federal de 1988
(CF/88), vale dizer, após o
novo “contrato social”. O
quadro aqui traçado já de-
ve ser bem conhecido,
mas é relembrado com o
objetivo de pensar alter-
nativas para alguns pro-
blemas e identificar as-
pectos de suas raízes. A
tentativa é a de desvelar
intenções que encobrem
interesses e razões das re-
formas educacionais im-
plementadas pelos gover-
nos brasileiros, por inicia-
tiva própria e ou por
orientação direta da
United States Agency
for International Deve-
lopment (Usaid), nas dé-
cadas de 60 e 70, e do Banco Mun-
dial (BIRD), nos dias atuais.

A educação, apesar de oficial-
mente alardeada como prioritária,
nunca deixou de ser tratada como
apêndice e a reboque de políticas
econômicas que privilegiam inte-
resses das elites. Por estar nessa
condição é que, por exemplo, toda
vez que se alega a necessidade de
contenção de recursos públicos, as

áreas sociais são ainda mais sacri-
ficadas. A própria criação das uni-
versidades reflete a concretização
de um projeto de parcela das eli-
tes; desde o nascedouro, nossa
universidade pouco se caracteri-
zou pela preocupação com a so-
ciedade, apesar de sempre ter ha-
vido indivíduos ou grupos que se
contrapuseram a isso, inclusive
nos momentos de autoritarismo
mais atroz.

A insistência em manter esse
modelo elitista interfere tanto na
condução das políticas de governo
para a educação superior como no
interior de suas instituições. Nestas
últimas, alguns reflexos podem ser
identificados por dirigentes, do-
centes, funcionários e estudantes,
pela forma como se estabelecem
dicotomias e ou hierarquizações
entre pesquisa e ensino, teoria e
prática, bacharelado e licenciatura,

carreiras “nobres” e “populares”,
entre outras. Trata-se de naturali-
zar a idéia de prestígios diferencia-
dos entre atividades, produções
acadêmicas, cursos e carreiras, co-
mo se esses não devessem ser tra-
tados de forma intrinsecamente
complementar, indissociada e so-
cialmente necessária.

Do ponto de vista mais amplo,
a decorrência mais direta disso se
consubstancia na diferenciação

operacionalizada no am-
biente universitário entre
o pensar e o fazer, o cons-
truir e o reproduzir, o
criar e o consumir. Tais
concepções, no limite, ex-
plicitam a tentativa (deli-
berada ou não) de fazer
prevalecer a subordinação
ao invés da soberania, a
heteronomia ao invés da
autonomia, a dependência
ao invés da liberdade, o
privilégio ao invés da de-
mocracia. Do ponto de
vista mais restrito, a con-
seqüência mais clara é
adotar como eixo da pro-
dução acadêmica a racio-
nalidade tecnoburocrática
subordinada apenas aos

interesses do mercado, em vez de
elucidar o desconhecido na pers-
pectiva de universalizar os direitos
civis, políticos e sociais.

A obstinação em formar docen-
tes (e também não-docentes) com
referência nesse modelo elitista vai
continuar produzindo profissio-
nais: 1) sem compromisso com a
função social da educação supe-
rior; 2) não formuladores de novos
conhecimentos e tecnologias que
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contribuam para a solução de ve-
lhos e novos problemas; 3) apenas
transmissores e ou executores acrí-
ticos de conteúdos já consignados
em manuais e 4) pragmáticos com
formação aligeirada, utilitarista,
em lugar de formação sólida, de
boa qualidade, voltada para os in-
teresses sociais.

Tanto as reformas políticas mais
amplas como as específicas da área
redundam em desvalorização da
docência em todos os níveis. Forte
indicadora disso é a precarização
das condições de vida e trabalho
dos profissionais em educação: os
baixos salários a que vêm sendo
submetidos ao longo de décadas; a
ausência sistemática de concursos
públicos e de planos de carreira; a
inexistência de mecanismos de
aperfeiçoamento e atualização; a
imputação de jornadas exaustivas e
itinerantes para providenciar a so-
brevivência. Tal adversidade tem
ocasionado crescente deterioração
do exercício da docência, dificul-
tando a formulação de projetos
político-pedagógicos que, por meio
da integração de ações individuais
e coletivas, garantam um melhor
desempenho de unidades e siste-
mas escolares.

Nessas condições, a formação e
o exercício da docência colocam-
nos o desafio de vislumbrar se as
mazelas constatadas serão
enfrentadas pelas refor-
mas, sobretudo
após a

CF/88, pelas autoridades públicas
que deveriam atender aos interes-
ses da população. A resposta pare-
ce negativa, na medida em que tais
mazelas refletem, mas também não
deixam de ser instrumentos de au-
to-reprodução.

A formação e o exercício do-
cente sofrem os impactos provoca-
dos não só pelas políticas da área,
mas por todas as ações de governo,
sobretudo pela reforma do Estado
levada a cabo pela gestão Bresser
Pereira no Ministério da Adminis-
tração e da Reforma do Estado
(MARE). Arrolaremos alguns ins-
trumentos dessas políticas, tentan-
do pensar o cenário educacional
que está sendo construído, pois é
urgente vislumbrar alternativas
que criem chances de um exercício
profissional consciencioso, o que
pressupõe uma formação de quali-
dade social que, segundo o Plano
Nacional de Educação — Proposta
da Sociedade Brasileira, “implica
providenciar educação escolar com
padrões de excelência e adequação
aos interesses da maioria da popu-
lação” (ver Revista da Andes n° 15,
1998, e o site da Adusp).

Entre os instrumentos de im-
plementação

dessas po-

líticas podemos citar: a Emenda
Constitucional (EC) nº 14/96, que
institui o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundef); a EC nº 19/98,
que trata das normas da Adminis-
tração Pública; a EC nº 20/98, que
modifica o sistema de previdência
social; a política econômica do go-
verno, que visa em especial à esta-
bilização da moeda e ao corte do
déficit público; a Lei nº 9.394/96,
de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional — LDB; o Decreto nº
2.306/97, que regulamenta a orga-
nização e o funcionamento das
Instituições de Ensino Superior
(IES); a Lei nº 9.131/95, que insti-
tui o Conselho Nacional de Edu-
cação, o Exame Nacional de Cur-
sos (“provão”) e as Diretrizes Cur-
riculares para os cursos de gradua-
ção; o documento “A Política para
as Instituições Federais de Ensino
Superior” (MEC, 1995), que anun-
cia um “novo modelo de financia-
mento” para uma “verdadeira re-
volução” na relação entre o poder
público e as universidades; o Pro-
jeto Organizações Sociais (MA-
RE, 1997), que pretende substituir
instituições públicas, fundacionais
ou autárquicas, por pessoas jurídi-
cas de direito privado sem fins lu-

crativos; o Decreto nº 2.026/96,
que estabelece procedi-

mentos de avaliação
dos cursos e



instituições de ensino superior; o
Decreto nº 3.276/99, que dispõe
sobre a formação de professores
para atuar na educação infantil e
nas séries iniciais do ensino funda-
mental; a Portaria nº 438/98, que
institui o Exame Nacional do Ensi-
no Médio (ENEM), permitindo
uma forma alternativa de seleção
para ingresso no ensino superior;
a Lei nº 9.678/98, que institui a
“Gratificação de Estímulo à Do-
cência” (GED) nas Insti-
tuições Federais de Ensi-
no Superior (IFES); o
Plano Nacional de Educa-
ção - Proposta do Execu-
tivo ao Congresso Nacio-
nal (PNE-MEC, 1998).

Assim como não cita-
mos todos os instrumen-
tos da fúria legiferante do
governo, não nos detere-
mos na análise de cada
um deles, embora consi-
deremos essencial o esta-
belecimento de nexos en-
tre as políticas neles con-
solidadas e seus impactos
na formação e no exer-
cício da docência.

A LDB e as demais
leis sobre a educação su-
perior explicitam o pro-
jeto adotado pelos governantes: a
privatização, já sinalizada em legis-
lações anteriores, e a negação do
modelo de universidade pautado
na indissociabilidade entre as ativi-
dades de ensino, pesquisa e exten-
são de serviços à comunidade. Tal
projeto traduz e aprofunda diretri-
zes dos organismos internacionais:
desresponsabilização do Estado,
privatização generalizada, privilé-

gio da racionalidade técnica, restri-
ção da democracia, exclusão social.
Para esse projeto, a formação de
professores prescinde da pesquisa.
Alega-se que o modelo de forma-
ção de profissionais que considera
a tríade ensino, pesquisa e exten-
são (sequer consolidado no país) é
muito oneroso. Esse pressuposto,
que também interfere no exercício
da docência, é utilizado para justi-
ficar: 1) o não investimento de re-

cursos públicos, 2) a necessidade
de buscar outras fontes de finan-
ciamento e 3) a oferta de formas
diferenciadas de educação supe-
rior. Daí algumas conseqüências
que se desdobram em cascata.

O não investimento na educa-
ção superior pública tem implicado
o contingenciamento de verbas, o
achatamento salarial e a diminui-
ção de docentes e funcionários.
Qual docente não tem se deparado

com a falta ou deterioração de ma-
teriais e equipamentos imprescin-
díveis ao seu trabalho? Com as
precárias condições de salas de au-
la, laboratórios, bibliotecas e ou-
tros recursos? Quantos docentes
não têm-se defrontado com a in-
dignação e a desmotivação diante
do deliberado e crescente avilta-
mento salarial? Quantos não estão
sendo obrigados a abandonar a
profissão ou a aposentar-se, bus-

cando um patamar mais
digno de vida? Quem en-
tre nós ainda não se depa-
rou com a sobrecarga de
trabalho devido à insufi-
ciência e ou à falta de pes-
soal, docente ou não?
Quem não se viu tolhido
da realização de seus pro-
jetos, assoberbado, seja
pela excessiva burocracia,
seja pela redução de ver-
bas para pesquisa, bolsas
de iniciação científica, de
mestrado, entre outras,
que propiciam a constru-
ção do conhecimento e
sua disponibilização para
a sociedade?

Buscar outras fontes
de financiamento impõe o

assédio gradual à iniciativa priva-
da, a cobrança de taxas e serviços
prestados nas instituições públicas
e a extinção progressiva do ensino
superior gratuito. Quais seriam as
decorrências da delegação crescen-
te desse ensino aos setores particu-
lares? Seu desenvolvimento não se
subordinaria apenas aos interesses
da iniciativa privada, descaracteri-
zando a natureza, a identidade e as
funções sociais das instituições de
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ensino superior? O pagamento de
taxas e serviços não significaria
reincidência, injustiça e ilegalida-
de? Não se constituiria em dupla
penalização daqueles aos quais o
ensino público e gratuito significa
oportunidade única de acesso? A
privatização crescente não desca-
racterizaria a formação e o exercí-
cio docente, na medida em que o
professor — fragilizado pelo fim
da dedicação exclusiva, da
estabilidade, da autono-
mia pedagógica — tende-
ria a tornar-se “privatiza-
do”, seja por cumplicida-
de com o modelo privati-
zante, seja pela busca de
saídas individualistas?
Como explicar a prolife-
ração de “fundações” no
interior das universidades
públicas? Tal quadro não
comprometeria a pesqui-
sa, sobretudo a básica, e,
no limite, a própria sobe-
rania do país?

A oferta de formas di-
ferenciadas de educação
superior — universida-
des, centros universitá-
rios, faculdades integra-
das, faculdades, institutos superio-
res ou escolas superiores (artigo
8º do Decreto nº 2.306/97) — ten-
ta privilegiar a “flexibilização” da
formação, o aligeiramento e a
fragmentação dos saberes veicula-
dos, obscurecendo os reais objeti-
vos das reformas educacionais em
curso: o barateamento e a subser-
viência às regras do mercado. Se
não, o que significariam tais insti-
tuições, hierarquizadas, mas se-
quer claramente definidas? Suas

funções corresponderiam à oferta
de cursos para ricos e treinamento
profissional específico e aligeira-
do para pobres?

A quem beneficiariam, de um
lado, o uso indiscriminado da edu-
cação à distância com o objetivo de
formar docentes e, de outro, o uso
intensivo de tecnologias — Inter-
net, vídeos, redes locais (LANs),
CD-ROM, tele-conferências, entre

outras — com objetivo de substi-
tuir cursos presenciais? À seme-
lhança das “curtas” licenciaturas,
os cursos seqüenciais (autorizam
egressos de quaisquer cursos supe-
riores a lecionar após breve com-
plementação pedagógica) não con-
tribuiriam para comprometer ain-
da mais a educação básica, com re-
flexos negativos na superior, cola-
borando para a manutenção de um
ciclo vicioso e excludente?

É fundamental perceber que o
combate governamental à indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa
e extensão (supostamente para ra-
cionalizar recursos, melhorar a
produtividade acadêmica e ampliar
o acesso) encobre a intenção de
desmantelar o ensino superior pú-
blico e incitar o privado. As razões
ficam ainda mais claras quando se
percebe o potencial desse nível de

ensino enquanto mercado
promissor para investi-
mentos internos e ou ex-
ternos de capital. Afinal,
não seria o lucro a voca-
ção peculiar e primeira da
empresa-escola?

Pois bem, segundo os
Censos do Ensino Supe-
rior (MEC, 1994 e 1998),
entre 1994 e 1998 houve
um aumento de 67,7%
nas matrículas do ensino
superior no setor privado
(de 787 801 para 1 321 229),
enquanto que, no setor
público (federal, estaduais
e municipais), observou-

se um aumento de
16,6% (de 690 450 pa-

ra 804 729). O número
de universidades particu-
lares saltou de 59 para

76, enquanto que as do setor públi-
co passaram de 68 para 76. Tais da-
dos revelam a privatização em cur-
so no país.

Todavia, observe-se que o nú-
mero de concluintes em 1993 e
1997, no setor privado, foi de
155 387 e 168 302, respectivamen-
te, constituindo um aumento de
8,3%, enquanto que, no público,
foi de 84 882 e 106 082, respectiva-
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mente, um aumento de 25%. As-
sim, mesmo sob um olhar mais tec-
nocrático, portanto sem entrar no
mérito da qualidade de ambos, po-
de-se ignorar uma maior “produti-
vidade” do setor público?

Ademais, ao adotar a prática de
avaliação externa exclusivamente
por meio do “provão”, o governo
permite que instituições privadas
sem escrúpulos potencializem lu-
cros, tanto por meio da criação de
“cursinhos” para melhorar o de-
sempenho de seus egressos no
“provão”, quanto da utilização dos
resultados deste como mais um
mecanismo de marketing! Se
tentam desqualificar o en-
sino público para
alavancar o par-
ticular, confir-
ma-se o melhor de-
sempenho dos egres-
sos das escolas públicas.

Enfim, nunca houve
tanto controle político,
administrativo, finan-
ceiro e pedagógico na
educação superior públi-
ca. Isto significa que não há
saída? Não necessariamente.
Setores organizados da sociedade
civil e parcelas da sociedade políti-
ca, que defendem a construção de
uma sociedade mais democrática,
justa e igualitária, concebendo a
educação como um dos instrumen-
tos de transformação social e de
formação para a cidadania, têm
um projeto que se contrapõe a esse
projeto elitista oficial.

Estamos diante de um embate
de projetos que apontam para ce-
nários distintos: o do governo, que
representa os interesses dos seto-

res dominantes, expresso no PNE-
MEC, já em franco processo de
implantação; e o Plano Nacional
de Educação — Proposta da Socie-
dade Brasileira, cujos defensores
apostam na construção de uma no-
va hegemonia, tentando fomentar
a adoção do todo ou parte de seu
ideário nos Estados e Municípios.

Na perspectiva do Plano Nacio-
nal de Educação — Proposta da
Sociedade Brasileira (1997:59), as
universidades constituem-se num
patrimônio social e são caracteri-
zadas por um padrão unitário de
qualidade, a partir da indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e ex-

tensão e pela universalidade

na produção e transmissão
de conhecimentos e expe-
riências em todas as suas

dimensões (artística, científica, cul-
tural, tecnológica etc). Assim con-
cebidas, as universidades serão ele-
mentos constitutivos de qualquer
processo estratégico e de constru-
ção de identidade social.

“Assim entendida, a universida-
de pode também contribuir para a
adequação das estruturas do Estado
às aspirações democráticas em cur-
so na vida política nacional e inter-
nacional e, em especial, ser elemen-
to ativo de intervenção democrática
na vida da sociedade brasileira. Para

realizar tais tarefas, permanecem,
ainda atuais, os desafios de demo-
cratização e autonomia da estrutura
universitária, para garantir o desem-
penho da universidade enquanto
instituição estratégica da sociedade.
A ela caberá a clarificação dos di-
versos projetos e viabilizar soluções
para a complexidade dramática de
uma sociedade que é caracterizada
por elevados índices de concentra-
ção de renda, de baixos salários e de
fome” (idem, p. 59).

Respeitadas as suas especifici-
dades, todos os pressupostos men-
cionados com relação às universida-

des deverão orientar também
as demais Instituições de

Ensino Superior
(IES), públicas ou

privadas.
Portanto, há

“uma dimensão pública
nas instituições de ensino
superior que se efetiva si-

multaneamente pela sua
capacidade de repre-

sentação social, cultu-
ral, intelectual e científi-

ca. E a condição básica para
o desenvolvimento dessa re-

presentatividade é a capacidade de
assegurar uma produção de conhe-
cimento inovador e crítico, que
exige respeito à diversidade e ao
pluralismo. Dessa forma, não lhe
cabe apenas preencher uma função
de reprodução de estruturas, rela-
ções e valores, mas acolher os mais
diversos elementos que possam
constituir questionamentos críti-
cos, indispensáveis para configurá-
la como um dos fatores dinâmicos
na evolução histórica da socieda-
de” (ibidem, p. 59).
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As IES assim concebidas de-
vem assegurar “o aperfeiçoamen-
to da formação cultural do ser hu-
mano, a proposta de capacitá-lo
para o exercício de uma profissão
e de prepará-lo para a reflexão
crítica e a participação na produ-
ção, sistematização e superação
do saber, cabendo ao Estado a
responsabilidade de assegurar o
acesso a esse direito social a todos
os cidadãos, inclusive de
forma gratuita, oferecido
pelas Instituições de En-
sino Superior públicas”
(ibidem, p. 59).

Sobre formação e
exercício docente, qual-
quer prognóstico respon-
sável, do ponto de vista
técnico e ou político, reve-
lará o quanto será preciso
fazer, se a perspectiva for
a de garantir, para todos,
uma educação de boa
qualidade. Faz-se necessá-
rio adotar políticas que
aumentem a probabilida-
de de assegurar formação
ampla e sólida, humanis-
ta, comprometida com a
emancipação da maioria
excluída e com a formação de pro-
fissionais aptos a contribuir no
questionamento de velhos conhe-
cimentos e na produção de saberes
novos para solucionar problemas
que dificultam o desenvolvimento
nacional. Políticas que valorizem a
docência, por meio de condições
de trabalho adequadas ao desem-
penho profissional, salários dignos
(com piso salarial profissional),
planos de carreira, concursos pú-
blicos de provas e títulos sistemáti-

cos, aperfeiçoamento contínuo,
conforme o artigo 206 da CF/88.
Vale dizer: cidadãos-profissionais
que atuem para construir um pro-
jeto inclusivo e de qualidade social
para o país.

Os argumentos alinhavados
neste texto permitem antever os
rumos antidemocráticos da educa-
ção superior — em especial, da
formação e do exercício docen-

te — pretendidos pelos setores so-
ciais hoje representados no gover-
no Fernando Henrique Cardoso
que, na tentativa de legitimá-los,
utiliza-se do jogo de mídia para
buscar a adesão de amplos setores
sociais, inclusive a de intelectuais
outrora insuspeitos, que se mimeti-
zam para servir aos governantes de
plantão, evocando a imagem de
funcionários-camaleões. Enfrentar

um cenário desses exige
organização e perseveran-
ça, pois o que está em jo-
go é a recuperação do pa-
pel do Estado como pro-
vedor de direitos civis, po-
líticos e sociais, das insti-
tuições de ensino superior
a serviço da sociedade, e,
em especial, da universi-
dade enquanto nicho de
produção de conhecimen-
tos e de crítica aos gover-
nos e às políticas que não
contemplam os interesses
da maioria da população.

Para vencer esses de-
safios é essencial a con-

tribuição de todos os
professores universi-
tários! RA
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Montou-se uma gigantesca mistificação em torno da idéia
de que o sistema educacional brasileiro consome seus
míseros recursos para sustentar as caras universidades

públicas, quando o conjunto das IFES absorve, na
verdade, pouco mais de 10% do gasto público total com

educação. É escandalosa a constatação de que o país
gastou, em 1999, 130 bilhões de reais para pagar

juros da dívida pública (externa e interna),
enquanto o orçamento do MEC para o

período foi de apenas 9 bilhões de reais. O
sucateamento das

universidades e
centros  públicos de

pesquisas não
decorre da “escassez
de recursos”, mas de

uma orientação
política que opera

segundo uma lógica
neocolonial

OPÇÃO POR UMA N
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E
m particular, du-
rante o governo
FHC tem-se dis-
cutido bastante
em nosso país a
questão do finan-

ciamento da educação e, em espe-
cial, da Universidade pública. O
que nem sempre tem ficado claro
para a sociedade é que esta é uma
discussão que não se circunscreve a
buscar identificar como alocar da
maneira mais eficaz e justa possível
os recursos públicos. É
um debate em que as
diversas posições e
práticas políticas a ele
comparecem afirman-
do, cada uma por seu
lado, um determinado
projeto de país. Ou di-
to de outra forma, o
debate sobre o finan-
ciamento da universi-
dade, do ensino, da
pesquisa, da extensão
de serviços à comuni-
dade é um espaço que possibilita
evidenciar o projeto de nação que
cada ator propugna.

O governo federal, por exem-
plo, através do ministro da Educa-
ção, Paulo Renato Souza, conside-
ra, segundo a revista Exame (nº
614, 10/07/96), que a ênfase no en-
sino universitário teria sido uma
característica de um modelo de de-
senvolvimento auto-sustentado,
desplugado da economia interna-
cional e hoje em estado de agonia
terminal. “Para mantê-lo, era ne-
cessário criar uma pesquisa e tec-
nologia próprias. Com a abertura e
globalização, a coisa muda de figu-
ra”. O acesso ao conhecimento fica

facilitado, as associações joint-ven-
tures se encarregariam de prover as
empresas de países como o Brasil
do know-how de que necessitam.
“Alguns países, como a Coréia, che-
garam mesmo a ‘terceirizar’ a uni-
versidade. Seus melhores quadros
vão estudar em escolas dos Estados
Unidos e Europa. Faz mais sentido
do ponto de vista econômico” (to-
das as aspas são de Exame).

Colocadas as coisas nestes ter-
mos, torna-se fácil, então, enten-

der, de um lado, a desqualificação
sistemática empreendida pelos
“formadores de opinião” e o ver-
dadeiro linchamento editorial a
que a universidade pública e as
instituições de pesquisa têm sido
submetidas, particularmente nestes
tempos em que o neoliberalismo
tem sido a voga dos dirigentes em-
presariais e políticos do país. 

É que para a coligação conserva-
dora no poder, em associação com
os organismos como Banco Mun-
dial e FMI, países como o Brasil
não são propriamente países, são
antes “espaço econômico”, merca-
do, do qual emanam “leis” que de-
vem regular todas as dimensões da

vida. Segundo essa ótica, qualquer
esforço tendente a fazer do Brasil
uma comunidade humana histórica,
cultural e politicamente determina-
da, com objetivos próprios, bem co-
mo as próprias idéias de autodeter-
minação e soberania nacional confi-
gurariam preocupações de um pen-
samento “caipira”, “neobobo” ou
mesmo “jurássico”.  Sob esse ponto
de vista, não faz sentido pensar e
tratar a universidade e todo o acer-
vo científico e tecnológico construí-

do pelo esforço de gera-
ções e gerações de brasi-
leiros como algo estraté-
gico para o desenvolvi-
mento do país e para a
construção do Brasil co-
mo nação soberana.  

Por outro lado, torna-
se mais inteligível a lógi-
ca que orienta o regime
de “desidratação finan-
ceira” que tem garrotea-
do o ensino superior pú-
blico e as atividades es-

tatais voltadas para a produção de
ciência e tecnologia  no Brasil. 

Ademais, essa problemática vin-
cula-se diretamente a ocorrências
como as que, por exemplo, levaram
ao desmonte do aparato de pesqui-
sa e desenvolvimento do Sistema
Telebrás. Nesse sentido, é possível
perceber o nexo que vincula a polí-
tica que se orienta para a privatiza-
ção de empresas estatais estratégi-
cas e as medidas que se voltam pa-
ra o sucateamento e o desmonte do
que poderíamos chamar de sistema
nacional de ciência e tecnologia.

É dessa compreensão mais glo-
bal que decorre uma outra tese
(muito esgrimida) no tocante ao fi-
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Compreende-se a lógica do regime de

“desidratação financeira” que tem

garroteado o ensino superior público e as

atividades voltadas à produção de C&T no

Brasil. É possível perceber o nexo que

vincula a privatização de empresas estatais

estratégicas às medidas de desmonte do

chamado sistema nacional de C&T
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nanciamento da educação:  a  do
“cobertor curto”.  Busca-se, me-
diante estridente repetição, firmar
uma espécie de senso comum de
que não temos um problema de
dispêndio público em educação;
teríamos um problema gerencial.
Além do fato de sermos um país
pobre (digo, “em desenvolvimen-
to”) e, portanto, com recursos limi-
tados, fundamentalmente não te-
ríamos um gasto público pequeno,
gastaríamos mal tais recursos: te-
ríamos universidades
perdulárias (com gasto
aluno/ano acima dos pa-
drões aceitáveis nos paí-
ses mais desenvolvidos,
além de serem elas mes-
mas algo assim como ci-
dadelas inexpugnáveis
às camadas mais empo-
brecidas da população),
não privilegiaríamos o
ensino básico (em geral,
tratado como as séries
iniciais do ensino funda-
mental), os governos municipais e
estaduais desviariam os recursos
de educação etc. etc. 

Desse ponto de vista, torna-se-
ia irrelevante o Brasil vir aparecen-
do como um dos países de menor
gasto público em educação (sem-
pre equivalente a menos de 4% do
PIB), significativamente atrás dos
países vizinhos ou mesmo de Esta-
dos africanos como Argélia e Tuní-
sia. Não, o problema residiria na
“irracionalidade” do “sistema”
educacional brasileiro, que privile-
giaria o gasto na universidade, em
detrimento do “ensino elementar”.
Desse modo, acacianamente, num
quadro de parcos recursos, colocar-

se-ia a necessidade do estabeleci-
mento de uma prioridade: o ensino
fundamental. Eis que, nessa linha,
tornam-se inúteis os avançados dis-
positivos da Constituição de 1988
sobre o tema educação. Por isso
impõe-se a emenda constitucional
14 (que, entre outras medidas, der-
roga o dispositivo — o artigo 60
das disposições transitórias — que
determinava a expansão das vagas
no ensino superior público) e a lei
9.424/96, com o famigerado Fun-

def; joga-se pesado na aprovação
de uma LDB que, além de funcio-
nal à visão dominante, nada tem a
dizer sobre o financiamento da
pós-graduação; o que quer dizer,
sobre ciência e tecnologia. 

Ironicamente, nessa teoria, em
geral, passa-se ao largo da origem e
da efetiva repartição dos recursos
públicos em educação. No mais das
vezes, abstrai-se o fato de que so-
bretudo, com o advento da última
Carta, do gasto público global com
educação, a União — como se sabe
o ente federativo que responde pe-
la manutenção e desenvolvimento
da maioria das universidades públi-
cas — contribui para o conjunto

das despesas com manutenção e
desenvolvimento do ensino com
menos de ¼. Em 1997, por exem-
plo, esta parcela correspondeu a
23,6% (ver, a propósito, o  Relató-
rio Nelson Marchesan sobre o Pla-
no Nacional de Educação, pág.
101), no contexto de um dispêndio
total calculado em R$ 40,8 bilhões. 

Se estimarmos que o gasto
anual total da União com as Insti-
tuições Federais de Ensino Supe-
rior (aí incluídos os vultosos e cres-

centes dispêndios com
os hospitais universitá-
rios) em 50% das suas
despesas com educa-
ção, teremos, então, a
idéia da gigantesca
mistificação construída
em torno da idéia de
que o sistema educa-
cional brasileiro consu-
miria seus míseros re-
cursos para sustentar
as caras universidades
públicas. De fato, o

conjunto das IFES consome pouco
mais de 10% do gasto público total
com educação no Brasil. 

Mas a trilha seguida pelo gover-
no está longe de ser o único cami-
nho. Os segmentos e movimentos
sociais que, por exemplo, tomaram
a si a tarefa de elaborar um Plano
Nacional de Educação representa-
tivo de um posicionamento da so-
ciedade civil apontam um outro
horizonte para o país e, portanto,
para o ensino superior. 

Aqui, parte-se da reivindicação
dos homens e mulheres como
construtores da história e do desti-
no deste país, negando à instância
mercado a condição de juiz supre-

Os segmentos e movimentos sociais que

tomaram a si a tarefa de elaborar um

Plano Nacional de Educação

representativo da sociedade civil

apontam outro horizonte para o país e,

portanto, para o ensino superior,

negando à instância mercado a

condição de juiz supremo  



mo do justo, racional e eficaz so-
cial, política e economicamente.  

Considera-se muito baixa a pro-
porção estudantes do ensino supe-
rior/população do Brasil, compara-
tivamente, seja aos países vizinhos,
seja aos desenvolvidos: segundo o
Statistical Yearbook, 1995, Unesco,
a relação estudantes do ensino su-
perior/100 mil habitantes era, por
exemplo, em 1992, Argentina
3.323, Chile 2.369, Canadá, 6.980,
EUA 5.611, Brasil 1.080 (ver PL
4.155/98, p. 69).

Constata-se que são as universi-
dades e outros organismos públi-
cos responsáveis pela quase totali-
dade da produção de ciência e tec-
nologia no Brasil. Mas, sobretudo,
toma-se como possível e justo que
os trabalhadores e o povo brasilei-
ros construam o Brasil como uma
nação soberana. 

Ora, tal ponto de vista requer
que se aborde o problema da pro-
dução de conhecimento, a pesqui-
sa, o ensino superior fora do es-
quadro imposto pela lógica da cen-
tralização e monopolização desse
tipo de atividade nos e pelos países

desenvolvidos. Quer dizer,
toma-se a questão da ciên-
cia e tecnologia como um

problema estratégico para o
país e para seu povo.

Consideramos que, tal como
está proposto no PL 4.155/98
(Plano Nacional de Educação

elaborado pela sociedade civil),
é perfeitamente razoável estabe-

lecermos como meta que o país
passe imediatamente a dispender
1,2% do PIB com a manutenção e
desenvolvimento das atividades das
universidades públicas, fixando

em 2,7% do PIB o nível de gasto a
ser atingindo ao final dos próximos
dez anos, de tal modo a atingir um
patamar de 40% da população na
faixa etária de 18 a 24 anos cursan-
do o ensino superior. É igualmente
factível retomar o gasto público
imediato de, no mínimo, 0,9% do
PIB em pesquisa junto aos organis-
mos estatais de fomento, de forma
a preservar os núcleos de pesquisa e
a continuidade de suas atividades.

Este ponto nos remete à questão
da origem dos recursos. Sobre isso é
preciso, em primeiro lugar, não per-
dermos de vista as perdas que a
educação e a pesquisa em nosso
país têm sofrido em função dos du-
ros e irresponsáveis cortes e regimes
de contingenciamento que a área fi-
nanceira do executivo tem imposto.
Não bastasse isso, temos o famige-
rado FEF, agora batizado de DRU,
que tantos recursos tem desviado de
funções fundamentais do Estado em
função da lógica hegemônica de
priorizar o pagamento dos encargos
financeiros da dívida em detrimento
dos gastos e necessidades sociais. A
tais desvios, agreguem-se aqueles
endogenamente alimentados pelos
planos de estabilização impostos pe-
las agências multilaterais.

A despeito disso, há espaço pa-
ra o crescimento das receitas vin-
culadas à educação. Em primeiro
lugar, é preciso ter claro que na
vinculação prevista no artigo 212
da Constituição Federal (18% no
plano da União e 25% para esta-
dos e municípios) não estão incluí-
das taxas e contribuições. Lembre-
mos que, por exemplo, a CMPF,
que tornou-se um tributo perma-
nente, em nada contribui para edu-

cação e muito menos para a saúde.  
Em segundo lugar, além da re-

forma tributária, que deveria es-
truturar-se com base nos impostos
diretos, não podemos deixar de
mencionar a enorme permissivida-
de da legislação e das práticas go-
vernamentais para com a sonega-
ção e as diversas formas de evasão
fiscal. Sabe-se que o próprio secre-
tário da Receita Federal, Everardo
Maciel, estimou que este fenôme-
no em nosso país incide sobre a
fantástica base de R$ 280 bilhões,
o equivalente a quase um terço do
PIB anual. Escandalosa, também,
é a constatação de que o país gas-
tou, em 1999, R$ 130 bilhões para
pagar juros da dívida pública (ex-
terna e interna), enquanto o orça-
mento do MEC para o período foi
de apenas R$ 9 bilhões. 

Porém, além da afirmação de um
caminho factível e necessário para o
financiamento do ensino superior
público em nosso país, o que resta
demonstrado é que este não é um
problema financeiro e muito menos
esgota-se nos números dispostos se-
gundo variadas perspectivas con-
tábeis. O que fica claro é que o
sucateamento
das universida-
des e dos cen-
tros  públicos de
pesquisas não de-
corre de um problema
de “escassez de recursos”,
mas de uma orientação
política que desdenha da
possibilidade de fazer des-
te país uma nação sobe-
rana e opera segundo
uma lógica claramen-
te neocolonial. RA
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A arrecadação, em 1999, de R$ 26 bilhões oriundos do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias (ICMS) e o Orçamento total de R$ 36 bilhões

confirmam São Paulo como o Estado mais rico da Federação. Neste
mesmo ano, o Estado gerou quase um terço do Produto Interno Bruto

(PIB) brasileiro, ou seja, a fatia nada desprezível de R$ 324 bilhões, num
“bolo” que chegou a R$ 1 trilhão, de acordo com o Banco Central.

A performance paulista na arrecadação de impostos é a melhor de todos os
estados, segundo os especialistas. Contudo, estima-se que a sonegação

fiscal corresponda a algo entre 20% e 24% de sua receita.

Esse prejuízo, que compromete todos os investimentos públicos, atinge
diretamente as universidades estaduais, cujas verbas correspondem, por lei,
a 9,57% da arrecadação anual do ICMS, após o desconto de 25% para o
Fundo de Participação dos Municípios. Daquele percentual, 5,0295% são

destinados à USP, 2,3447% à UNESP e 2,1958% à Unicamp. Nesses
tempos de verbas escassas, uma melhora na arrecadação do ICMS influiria

positivamente nas contas das universidades paulistas.

Ocorre que a reforma tributária em tramitação no Congresso Nacional
instituirá mudanças na cobrança do ICMS estadual, com impacto sobre a

arrecadação dos estados que não se sabe, ainda, se será positivo ou
negativo. O relatório da comissão especial encarregada de analisar a
proposta de emenda constitucional (PEC 175/95) está nas mãos do

presidente da Câmara dos Deputados, mas duvida-se das chances reais de
votação da reforma, pois o governo federal não se mostra interessado nela.

SONEGAÇÃO, REFORMA
TRIBUTÁRIA E PERDAS

DDeerrnnaall  SSaannttooss  ee  JJuuççaarraa  BBrraaggaa
Jornalistas



E
m tese de mes-
trado concluída
em 1996, o pes-
quisador-visitan-
te Fernando
Blanco, do Insti-

tuto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA), identificou uma per-
da de receita com sonegação fiscal
no Estado de São Paulo, no ano de
1990, da ordem de 24%. Toman-
do-se o Brasil como um todo, as
estimativas de sonegação variam
muito. O secretário da Receita Fe-
deral, Everardo Maciel, afirma
que a cada real arrecadado corres-
ponde um real sonegado. Já o
coordenador de Administração
Tributária da Secretaria da  Fazen-
da de São Paulo, Clóvis Panzarini,

acredita que a sonegação não su-
pere 20% da receita obtida, po-
dendo até ser bem inferior a essa
cifra: “Se pegarmos o PIB tributa-
do do setor industrial e aplicarmos
alíquotas médias de arrecadação,
o valor obtido não fica muito dis-
tante do que se arrecada hoje”. 

O pecado dessa fórmula, reco-
nhece Panzarini, está precisamen-
te em que no PIB considerado
não aparece a parte sonegada.
Sua conclusão: é muito difícil sa-
ber-se o grau de sonegação fiscal,
simplesmente porque “o que é so-
negado não existe no mundo for-
mal, e o que não existe na forma-
lidade não é mensurável”. O pre-
sidente do Sindicato dos Agentes
Fiscais de Renda do Estado de

São Paulo (Sinafresp), David Tor-
res, confirma a dificuldade, mas
comunga com a opinião de Ma-
ciel: “No Brasil, até 50% de todos
os tributos são sonegados”. Ele
garante que a fiscalização em São
Paulo é eficiente.

Outro diretor do Sinafresp,
Luiz Antônio Moroni Amorim,
observa que São Paulo tem 1 mi-
lhão de contribuintes e é o Esta-
do melhor aparelhado em todo o
país, no que se refere à fiscaliza-
ção. Mas pondera que, com o nú-
mero de fiscais que há hoje,
3 800, a fiscalização só pode ser
feita por amostragem. O ideal,
segundo ele, seria cobrir todo o
universo passível de tributação.
Como isso não acontece, utiliza-

68

Março 2000 RReevviissttaa Adusp

A compressão de verbas e sa-
lários vem resultando na precari-
zação do ensino público em todos
os níveis. Na USP, esse processo
adquiriu proporções preocupan-
tes para um numeroso contigente
de professores. “O professor en-
trou num processo de proletariza-
ção nos últimos anos. Aviltar os
salários significa, no futuro, ter
uma mão-de-obra desqualifica-
da”, fustiga Annateresa Fabris,
professora de História da Arte
Contemporânea, aposentada em
1996. Para ela, porém, isto não se
deve somente à ação do governo.
“A mentalidade brasileira não
percebe a educação como um va-
lor prioritário. Uma greve de pro-

fessores, por exemplo, não é en-
carada com o devido impacto pe-
la sociedade”. 

Há, no seu entender, uma
campanha sistemática contra a
universidade, “inclusive por parte
dos governantes que, com isso,
encaminham o ensino público pa-
ra o processo de privatização”.
Atualmente colaborando na pós-
graduação, Annateresa, na USP
desde 1971, só evita uma queda
mais acentuada em seu padrão de
vida porque recebe uma verba do
CNPq. “Dinheiro que deveria ser
investido em atualização e quali-
ficação profissional, uso para
complementar despesa de casa”.
Para ela, o professor, atualmente,

está em pior situação do que na
década de 70. “Naquela época
consegui montar minha bibliote-
ca. Hoje não consigo, sequer,
bancar minhas viagens para estu-
dos e pesquisas”.

Também aposentado, o profes-
sor de odontologia Aldo Décio
Pancera consegue manter o pa-
drão de vida anterior porque pos-
sui a sua própria clínica. “Há uma
década recebia o equivalente a
três mil dólares por mês na USP.
Hoje, ganho menos de dois mil
dólares”, cita. Afastado da ativa
há três anos, Pancera observa que
há um desânimo generalizado.
Ele está convencido de que a res-
ponsabilidade por esta situação

PROLETARIZAÇÃO DO CORPO DOCENTE
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se o critério da seleção: “A fisca-
lização é feita em segmentos com
alto grau de sonegação já com-
provado, como os setores indus-
triais de açúcar e pneus”. São se-
lecionados, assim, os contribuin-
tes “com maior expressão econô-
mica e reconhecida incidência
como sonegadores”.

Panzarini, por seu turno, in-
forma que o índice de informati-
zação do sistema já chega a 90%,
mas admite que o número de fis-
cais é insuficiente para atender
às necessidades do Estado. E do
que se precisa para chegar ao nú-
mero necessário (4 500, segundo
ele) é a realização de um concur-
so, para o qual falta a aprovação
do governador Mário Covas. Panzarini, visão otimista da arrecadação

cabe tanto ao governo quanto à
própria reitoria.

No corpo docente da USP,
resignação e revolta misturam-
se. Existem, por certo, casos
como o do professor Joel Bar-
bujiani Sigolo, da Geologia,
que atribui à “politicagem” os
protestos contra os baixos salá-
rios. Ele acha que a remunera-
ção é das melhores. É uma opi-
nião rara.

“Para quem vive só do salá-
rio da USP a situação está muito
difícil”, afirma o professor de
música Lorenzo Mammi, da Es-
cola de Comunicações e Artes.
Na sua avaliação, o problema
maior na Universidade é a falta
de pessoal e de estrutura para
lecionar adequadamente. “De-
pois que a USP passou a incenti-

var cursos para a comunidade co-
mo forma de arrecadar recursos,
houve uma dispersão muito gran-
de, ficou difícil preparar as aulas
e o aperfeiçoamento profissional
tornou-se quase inviável”, obser-
va Lorenzo, que complementa
sua renda com artigos que escre-
ve para jornais. 

Jesuína Almeida Pacca ratifica
a afirmação do colega quanto à
carência de recursos humanos e
materiais. “Tudo isso, mais os bai-
xos salários, sobretudo para quem
está começando, afeta a qualida-
de de ensino.” Professora de Físi-
ca, ela observa que a falta de in-
centivo para trazer novos profes-
sores faz com que a USP, hoje, te-
nha um corpo docente envelheci-
do, pois além de não pagar bem
também não contrata.Annateresa, salários aviltados

Daniel Garcia

Daniel Garcia



Fernando Blanco considera
que um forte estímulo à sonega-
ção é o aumento no valor dos tri-
butos. Ele acredita na possibili-
dade de chegar-se ao índice zero
de perda na arrecadação, mas ad-
verte que isso exige um conjunto
de medidas que passam necessa-
riamente pelo aperfeiçoamento
do sistema fiscalizador e pelo au-
mento do efetivo de fiscais. Ou-
tros problemas precisam ser en-
frentados, por exemplo, a chama-
da “elisão fiscal” — ação de em-
presas que aproveitam-se da
complexidade da legislação ou de
lacunas existentes nas leis, con-
tratam bons consultores e advo-
gados e conseguem livrar-se de
certos tributos ou pagar muito
pouco. 

“Não existem estatísticas con-
fiáveis. A sonegação de ICMS
certamente é muito mais do que
‘um para um’, é um dos tributos
mais sonegados, porque muita
coisa é vendida sem nota fiscal”,
resume a economista Maria Emí-
lia Pureza, assessora da bancada
do Partido dos Trabalhadores na
Câmara Federal, comentando a
conhecida declaração de Everar-
do Maciel.

Crise x tributos

De modo geral, a conjuntura
econômica brasileira tem ofereci-
do terreno fértil para a perda de
receita tributária. O economista
Amir Khair, secretário de Finan-
ças do município de São Paulo na
gestão de Luiza Erundina, atual-
mente coordenador do Grupo de

Financiamento Público e Orça-
mento do Instituto Florestan Fer-
nandes, observa que “a sonega-
ção é constante no Brasil, e é tan-
to maior quanto pior é a situação
do País, pois as empresas, se es-
tão em dificuldades, priorizam o
pagamento de salários e de maté-
ria-prima”.

Na esteira dessas dificuldades,
as empresas procuram driblar o
recolhimento de impostos de to-
das as formas possíveis. Na ava-
liação de Panzarini, as isenções
fiscais são as mais danosas para o
Estado: benefícios que privile-
giam, indiscriminadamente, seto-
res da indústria, comércio e in-
clusive pessoas físicas de diferen-
tes faixas de renda. Panzarini de-
fende a alíquota única e antecipa
que esse nó deverá ser desfeito
com a aprovação da reforma tri-
butária que tramita no Congresso
Nacional. “As pressões políticas
são grandes, mas não deve haver
exceções, mesmo que sejam meri-
tórias”, opina, destacando a títu-
lo de exemplo a isenção concedi-
da aos portadores de deficiência
física na compra de automóvel. O
imposto deve ser “neutro”, na
opinião do coordenador de Tri-
butos da Fazenda.

Quanto às perdas geradas pela
economia informal, Panzarini
considera-as irrelevantes. Ele
avalia que, nesse caso, não se po-
de falar em sonegação, mas sim
em infração formal, pois, se o in-
formal legalizar-se, transforma-se
em microempresa, com direito à
isenção de impostos. Ou seja, de
qualquer forma não recolheria o
tributo. O especialista considera
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VIRTUDES E
PPee

O ICMS foi mantido no tex-
to substitutivo da PEC 175/95
resultante dos trabalhos da Co-
missão Especial da Câmara dos
Deputados, e o Imposto sobre
Valor Agregado (IVA), que o
substituiria, foi descartado. O
texto garante autonomia tribu-
tária aos Estados e traz alguns
avanços em relação à legislação
anterior, no tocante à simplifi-
cação do sistema e ao combate
à guerra fiscal, impondo padro-
nização e uniformidade na co-
brança desse imposto pelos di-
ferentes Estados.

De acordo com a proposta, o
ICMS será instituído por lei es-
tadual, que ratificará as normas
a serem estabelecidas em lei
c o m p l e m e n t a r ;
não será cumu-
lativo; e per-
tencerá “ao Es-
tado ou Dis-
trito Federal
de localiza-
ção do desti-
natário da
mercadoria ou
serviço”.

Suas alí-
quotas serão
“ f i x a d a s
pelo Se-
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um erro a isenção concedida às
microempresas e informa que
existem, em São Paulo, 400 mil
empresas classificadas como “mi-
cros” que, se pagassem impostos,
elevariam em 5% a receita tribu-
tária do Estado. 

A inadimplência, segundo
Panzarini, equivale a 7% da re-
ceita atual proveniente do ICMS.
Já foi maior, mas caiu em função
de alguns apertos promovidos pe-
la Fazenda, como o aumento da
taxa de juros na hora do acerto e
a redução do número de parcelas
para quitação do débito. 

Guerra fiscal

Outro problema que deverá
extinguir-se com a reforma, se-
gundo Panzarini, é a guerra fiscal,
uma vez que a tributação passará
a ser aplicada no destino e não
mais na origem. Ou seja, um car-
ro fabricado em São Paulo e ven-
dido em Pernambuco será tribu-
tado lá. Estado mais industriali-
zado do país, São Paulo sai per-
dendo, mas ganha em outro pon-
to, com a inclusão dos serviços na
base de cálculo do ICMS. 

O estabelecimento de uma alí-
quota interestadual única, ou
“ICMS federal”, a ser cobrada no
destino, evitaria fugas como as
que ocorrem hoje, já que a alí-
quota é de 18% em São Paulo,
enquanto no Paraná, por exem-
plo, é de 12%. Conforme a refor-
ma proposta, essa alíquota deverá
ser fixada em 17%. Os ganhos
com a inclusão dos serviços são
estimados entre 10% e 12%. Na

VÍCIOS DO “NOVO” ICMS
ddrroo  EEsstteevvaamm  ddaa  RRoocchhaa  PPoommaarr

Editor da Revista Adusp

nado, mediante resolução apro-
vada por dois terços de seus
membros, de iniciativa privativa
de um terço dos senadores ou de
um terço dos governadores dos
Estados e do Distrito Federal, e
uniformes em todo o território
nacional por mercadoria ou ser-
viço, vedada a distinção entre
operações e prestações internas,
interestaduais e de importação”,
ressalvados os casos em que a lei
estadual poderá aumentar em até
20% as alíquotas aplicáveis às
operações e prestações internas e
de importação.

A lei complementar determi-
nará as regras de organização do
colegiado que administrará o
ICMS, composto por um repre-
sentante de cada unidade da fe-

deração e que terá como atribui-
ção elaborar um “regulamento”
com essa finalidade.

O “novo” ICMS, contudo, in-
corpora antigos vícios, pois o tex-
to cria uma classe de alíquotas
especiais, as quais concedem tra-
tamento favorecido (menores
percentuais) não apenas aos gê-
neros alimentícios de primeira
necessidade, o que é correto,
mas também à prestação de ser-
viços de navegação aérea e marí-
tima e de educação. Isso abre
chance para que o lobby do ensi-
no privado mantenha suas vanta-
gens fiscais, quando da regula-
mentação desse dispositivo na lei
complementar.

Além disso, e mais grave, o
texto isenta de cobrança “os servi-
ços de radiodifusão sonora e de

transmissão de sons e ima-
gens, de re-

cepção li-
vre e gra-

tuita”, con-
c e d e n d o
com isso

um odioso
privilégio às

empresas que
monopolizam a

comunicação de
massa no Brasil,

em especial a
Rede Globo.



diferença, São Paulo per-
deria entre 6% e 7% da ar-
recadação obtida hoje com
o ICMS.

De qualquer forma,
Panzarini lembra que há
um período de sete anos
de transição previsto para
que a reforma seja defini-
tivamente implantada e es-
sa perda, teoricamente,
ocorrerá ao longo do tem-
po; assim mesmo, se forem
mantidas as condições eco-
nômicas de 1998, ano base
dos cálculos feitos por ele.
Na verdade, no primeiro
ano haveria um ganho pa-
ra o Estado, diz Panzarini,
certo de que a reforma in-
troduzirá um modelo tri-
butário mais eficiente, que
eliminará fontes de sone-
gação. As isenções tam-
bém serão eliminadas. Ou
seja, há uma conjunção de
fatores positivos que, se-
gundo o especialista,
poderiam anular a per-
da prevista.

Desinteresse 
de FHC

Em finais de março
deste ano, tudo indicava
que a reforma tributá-
ria não seria levada à
frente, por desinte-
resse do governo
f e d e r a l .
“O gover-
no opera
muito no

curto prazo, e prefere
manter as coisas como es-
tão e tocar com a barriga,
para não afetar o cumpri-
mento das metas acerta-
das com o FMI”, analisa
Maria Emília Pureza. 

De acordo com a eco-
nomista, ainda que venha
a ser aprovada, a reforma,
nos moldes em que foi
pensada, não trará avan-
ços substanciais na estru-
tura de tributação, que
continuaria privilegiando
os impostos indiretos, os
quais incidem fortemente
sobre os setores médios e
pobres da sociedade. A
correção de tal distorção
exige uma cobrança mais
efetiva dos impostos so-
bre o patrimônio e sobre
a renda, e o combate à so-
negação. 
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Callegari, apontando ilegalidades do governo Covas

Assessoria parlamentar
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“É um ledo engano concentrar
na emenda constitucional a mis-
são de suprimir as iniqüidades do
sistema, pelo simples motivo de
que a Constituição não desce a
detalhamentos sobre contribuin-
tes, alíquotas, base de cálculo, pe-
nalidades aos infratores e forma
de atuação da administração tri-
butária, que são os verdadeiros
instrumentos para se fazer uma
revolução tributária neste país”,
argumenta. “Por isso, a idéia de
promover políticas distributivas
pela via constitucional está fada-
da ao insucesso”.

Verbas para 
educação em SP

Na avaliação de técnicos e es-
tudiosos, há como minimizar e
até anular as perdas que o Estado

de São Paulo sofre por conta de
fatores como evasão, sonegação e
até mesmo guerra fiscal entre os
estados. Sanados estes proble-
mas, São Paulo passaria a arreca-
dar mais e, em conseqüência, a
educação contaria com maiores
verbas. Será?

A julgar pela política do atual
governo, a resposta é “talvez,
quem sabe”. Desde o início de
seu primeiro mandato, em 1995,
o governador Covas insiste em
descumprir a Constituição Fede-
ral quanto ao repasse de 30% do
Orçamento estadual para a edu-
cação. Não cumpre, sequer, o
percentual de 25% exigido pela
Constituição paulista. Na Assem-
bléia Legislativa, uma Comissão
Parlamentar de Inquérito investi-
ga denúncias de ilegalidades na
aplicação dos recursos devidos
ao setor.

O deputado estadual Cesar
Callegari (PSB), presidente da
CPI da Educação, alerta que mais

de R$ 200 milhões
f o r a m

sonegados pelo governo estadual
às universidades públicas nos últi-
mos anos. Segundo o parlamen-
tar, R$ 75 milhões deixarão de ser
destinados neste ano à USP,
Unesp e Unicamp. Em franco
desrespeito ao disposto na Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO),
o governo resolveu descontar toda
a parcela do ICMS destinada à
habitação antes de aplicar o per-
centual devido às Universidades.
“É uma atitude flagrantemente
ilegal”, denuncia o deputado.

Ilegal na LDO, o governo Co-
vas também afronta a Lei de Di-
retrizes e Base da Educação
(LDB), a qual determina que as
despesas com servidores inativos
não podem ser incluídas entre as
despesas de manutenção e desen-
volvimento do ensino. O próprio
governador homologou decisão
do Conselho Estadual de Educa-
ção nesse sentido. Contraditoria-
mente, porém, vem debitando tais
despesas na conta da educação e
no orçamento das universidades.
“Tudo isso”, declara Callegari,
“para construir os percentuais
obrigatórios, que na verdade nun-
ca foram atingidos”. 

O relator da CPI afirma que
somente 23% do Orçamento es-
tadual têm sido aplicados na

educação. “Até despesas com a
alimentação de animais do

Jardim Zoológico são trazi-
das para o setor, na tentati-
va de justificar o injustifi-

cável”. Com isso, em cinco
anos mais de R$ 5 bilhões te-
riam sido desviados da educa-
ção pública paulista, considera-
dos todos os níveis de ensino. RA



Entrevista

Jacques Marcovitch

“NÃO ACEITO O
PESSIMISMO PARALISANTE”

ppoorr  PPeeddrroo  EEsstteevvaamm  ddaa  RRoocchhaa  PPoommaarr
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Fotos: Daniel Garcia

O reitor da USP
critica o diagnóstico
de uma universidade
em ruínas, defende o

atual modelo de
gestão e proclama os

princípios da
“escassez com

responsabilidade” e
da “participação e
responsabilidade”
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A questão não é nova, mas é mais pertinente do que nunca: a
universidade saberá desembaraçar-se dos rituais burocráticos, dos
controles formais baseados em critérios freqüentemente arbitrários, e que
criam obstáculos e exigências kafkianas para a imensa maioria dos
docentes, mas propiciam a existência de privilégios? Ela será capaz de
repensar e transformar seus colegiados e comissões, que reproduzem
estruturas de poder tão infensas à democracia? 

Essa questão foi recolocada na ordem do dia pela publicação de notícias
envolvendo alguns pesquisadores da USP em casos de desvio ou
malversação de verbas públicas destinadas à pesquisa. Problema semelhante
ocorreu na Unicamp, que vem de organizar uma comissão sindicante
especial para apurar as atividades do notório legista Badan Palhares. 

Há quem amplifique esses episódios, usando-os para reforçar a
campanha de depreciação da universidade pública. Mas, para aqueles que
estão na linha de frente da defesa do ensino superior público, o que ocorreu
é que os controles atuais destinam-se a restringir a democracia e não a
detectar problemas e abusos reais. Por isso, falharam. 

✧  ✧  ✧

Sobre tais casos e tudo mais que diga respeito à gestão da USP,
consideramos importante, para nossos leitores, ouvir a opinião do reitor,
professor Jacques Marcovitch, que também exerceu, anteriormente, o cargo
de pró-reitor de Cultura e Extensão, sendo, assim, um conhecedor dos
meandros da estrutura universitária. 

No dia 21 de dezembro de 1999, o reitor concedeu longa entrevista à
Revista Adusp, cujos principais trechos publicamos nas páginas seguintes.
Marcovitch considera pontuais e sem maior relevância no contexto da USP
os casos trazidos à tona pela imprensa, afirmando, além disso, que a
instituição tomou todas as providências cabíveis. Revela, contudo, que
estão sendo reexaminados todos os processos e sindicâncias instaurados
nos últimos três anos.

Em relação à escolha dos dirigentes universitários, ele defende o modelo
adotado pelo Estatuto de 1988, que subordina as consultas amplas ao aval
dos colegiados. Sobre estes últimos, entende que é hora de se repensar o
modelo departamental, onde “muitas vezes acaba prevalecendo a lógica do
poder”, sem estender essa crítica aos demais colegiados. 

Marcovitch dá ênfase, quase sempre, às conquistas da USP e ao imenso
potencial da universidade, que na sua opinião nem o neoliberalismo é
capaz de abalar. Por isso, repele o “pessimismo paralisante”, o “diagnóstico
de uma universidade em ruínas”.



Revista Adusp- No último pe-
ríodo tem surgido uma série de
denúncias sobre aplicação inade-
quada, irregular ou até criminosa
de verbas para pesquisa. E ainda
que eventualmente essas denún-
cias possam se prestar a uma
campanha que de fato existe, con-
tra a universidade pública, elas
revelam um problema que tem
fundo real. Ou seja, há muitos in-
dícios de que há uma aplicação
indevida dessas verbas. A USP
não estaria minimizando esses fa-
tos? A USP, nesse sentido, conse-
gue pensar a si mesma para que
possa detectar esses problemas e
corrigi-los, eventualmente?

Marcovitch- Penso que para
tratar de um aspecto tão pontual
como esse, porque foram três ca-
sos que surgiram este ano, deve-
mos ter uma perspectiva um pouco
mais ampla do momento que esta-
mos atravessando, da nossa evolu-
ção e dos desafios que estamos en-
frentando. E como estes três casos
foram enfrentados pelas suas uni-
dades e como está sendo tratada
toda a questão da ética e dos con-
flitos de interesses dentro da uni-
versidade. Vale a pena entender o
entorno no qual estamos vivendo,
especialmente a expansão que tive-
mos na universidade e na socieda-
de ao longo dessas últimas déca-
das. Nós tendemos a subestimar a
evolução demográfica que tivemos
no Estado de São Paulo e no Bra-
sil. Convém sempre lembrar que
nós começamos com 17 milhões de
habitantes no Brasil, estamos ter-
minando o século com 170 milhões
de habitantes. Nunca estivemos vi-
vendo uma dualidade tão grande

entre os extremos de renda que
nós temos no Brasil. Nunca a evo-
lução tecnológica foi tão rápida co-
mo está ocorrendo neste final de
século, com seus desdobramentos
sobre as atividades da universida-
de. E finalmente vejo que existe
sim, dentro e fora da universidade,
uma consciência de responsabili-
dade social crescente. Tudo isso
mostra um entorno que exige da
universidade uma enorme preocu-
pação em preservar tradições e ao
mesmo tempo construir o seu futu-
ro. A perenidade da instituição
universitária passa a ser uma prio-
ridade. Essa perenidade, a meu
ver, decorre de alguns fatores. Em
primeiro lugar, a capacidade de ter
uma sensibilidade muito grande
em relação ao entorno, e como nós
sabemos que na universidade con-
vivem muitas áreas de conheci-
mento, desde a física até a filoso-
fia, desde a antropologia até a co-
municação, isso significa que em
cada área do conhecimento nós te-
mos tempos próprios e culturas
próprias, a serem respeitados. O
segundo fator são os princípios e
valores que, respeitados esses vá-
rios entornos das áreas do conheci-
mento, são valores de universalis-
mo, de solidariedade, de humanis-
mo que permeiam toda a institui-
ção universitária. Esses valores de
busca de excelência constituem o
tecido que une uma universidade,
que tem uma extraordinária diver-
sidade de áreas de conhecimento.
Em terceiro lugar, a descentraliza-
ção, fundamental em qualquer ins-
tituição universitária, para evitar
uma burocratização ou um centra-
lismo sufocante, que acabaria por

inibir exatamente a sensibilidade
do entorno, e ao mesmo tempo ini-
biria a aplicação de princípios e va-
lores, que em cada uma das áreas
deve ter a sua aplicação. Essa des-
centralização é muito valorizada e
defendida na USP. Finalmente,
uma preocupação que assegura a
perenidade é o equilíbrio econômi-
co-financeiro. Em outras palavras,
nenhuma instituição se torna pere-
ne se não preserva esse seu equilí-
brio. Temos portanto um entorno
em rápida transformação, nunca
fomos tantos do ponto de vista de
uma sociedade em desenvolvimen-
to, nunca estivemos tão distantes
entre os extremos, e temos uma
universidade que tem como voca-
ção defender sua perenidade por-
que ela se entende como institui-
ção multissecular. 

Quando ocorrem então casos
como aqueles que ocorreram, eles
devem ser tratados dentro desta
ótica. Nos três casos que foram ci-
tados as unidades já haviam toma-
do as providências, o Jurídico está
— estava e continua — apurando
as responsabilidades, em um dos
casos o professor já tinha se demiti-
do por decisão dele, e o Jurídico
está cuidando da aplicação das pe-
nas. Discordo até da própria forma
como a pergunta é formulada, que
é uma tentativa de desqualificar
muito mais do que os casos especí-
ficos que ocorreram, desqualifican-
do a instituição como um todo, o
que não me parece que é o caso. E
não são só esses três, nós fizemos
um levantamento e estamos estu-
dando todas as sindicâncias e pro-
cessos administrativos feitos nos úl-
timos três anos. Se esses casos tive-
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ram uma visibilidade externa, é
porque exatamente a universidade
tinha cuidado, nos autos, em tratar
com todo detalhe os problemas que
já tinham sido apurados. E a mídia
externa acaba tendo acesso a esses
documentos, mas por conflitos en-
tre pessoas que acabaram fazendo
com que esses documentos fossem
levados para fora. Penso que deve-
mos lidar com esses casos com a
máxima seriedade, lidar também
com os outros casos de sindicâncias
e processos administrati-
vos, retirar deles todas as
lições, mas de nenhuma
forma nós podemos ge-
neralizar esses casos para
o coletivo universitário.

Revista Adusp- O sr.
publicou um artigo no
dia 10 de dezembro, na
Folha de S. Paulo, sobre
os dez anos de autono-
mia da USP, fazendo re-
ferência à fiscalização e
ao acompanhamento
exercidos pelo Conselho
Universitário (CO) so-
bre o orçamento da uni-
versidade. Peço que o sr. explique
como se dá o controle sobre as
verbas de pesquisa nas diferentes
unidades.

Marcovitch- Em primeiro lugar,
há várias formas de ver uma orga-
nização humana. Eu prefiro partir
da premissa de que uma organiza-
ção universitária é constituída por
professores, alunos e funcionários
imbuídos de propósitos elevados,
imbuídos dos valores universitários
que nós citamos, e dispostos a en-
frentar os desafios das adversida-

des, da escassez com responsabili-
dade. Feita essa introdução, isso
não significa que a universidade,
por se utilizar de recursos públicos,
não deve continuamente, planejar,
como ela faz todo ano, quando da
aprovação das diretrizes orçamen-
tárias — e todo ano essa discussão
está se tornando cada vez mais in-
tensa. No ano passado nós tivemos
uma discussão com quatro cená-
rios possíveis para o ano de 1999,
neste ano nós discutimos o orça-

mento da universidade com base
em três alternativas, das quais o
CO escolheu uma — a partir daí,
nós temos o nosso planejamento
de distribuição de recursos. Esse
planejamento de distribuição de
recursos orçamentários, recursos
que recebemos do Estado, passa a
ser executado por cada uma das
unidades, unidades estas que se
encarregam da gestão da cota-par-
te que lhes é alocada, dentro de
certos critérios propostos pela
COP e depois executados pelas

unidades. Temos o controle desses
recursos, em grande parte determi-
nado pelos próprios procedimen-
tos do Estado: o Tribunal de Con-
tas desempenha um papel contí-
nuo de auditoria e nós temos que
encaminhar anualmente as nossas
contas. E a partir daí temos tam-
bém uma auditoria interna, que
responde às solicitações feitas pe-
los diretores. Essa auditoria, no
ano de 1999, foi reeestruturada e
aquinhoada com mais recursos hu-

manos, tanto através de
funcionários aposenta-
dos que voltaram a de-
sempenhar sua função
na condição de voluntá-
rios, como também no-
vos funcionários que fo-
ram selecionados. Com
relação aos recursos ex-
ternos, parte-se de duas
premissas: em primeiro
lugar, que o professor
tem uma responsabili-
dade sobre esses recur-
sos; em segundo lugar,
que o órgão financiador
— refiro-me à Fapesp, à
Finep, ao CNPq — na

hora em que aloca esses recursos,
aloca dentro de critérios e procedi-
mentos de fiscalização que são
aplicados pelas agências. Então, te-
mos dois sistemas de recursos: um,
proveniente de recursos orçamen-
tários, e o outro proveniente de re-
cursos de pesquisa. Os recursos de
pesquisa que são canalizados pelas
entidades externas sofrem não só
um acompanhamento dos colegia-
dos, que vão aprovar esses convê-
nios, como também a fiscalização
externa pelos órgãos financiadores.

CASOS DE MAU USO DE VERBAS

“Nos três casos citados as unidades já
haviam tomado providências, o
Jurídico continua apurando as

responsabilidades e cuidando da
aplicação das penas, e em um

dos casos o professor já
tinha se demitido por

decisão dele. Discordo até
da forma como a

pergunta é formulada,
que é uma tentativa de

desqualificar a
instituição”



Revista Adusp- Falando de to-
das as atividades, todos os atos da
vida acadêmica, e não somente de
verbas para pesquisa, o sr. não
considera que esse mecanismo de
conselhos departamentais, con-
gregações, tem-se mostrado como
algo muito mais ritual do que ver-
dadeiramente um controle eficien-
te e inteligente dos atos da vida
acadêmica? Esses organismos não
são muito vulneráveis ao espírito
de corpo e à prática
da troca de favores?

Marcovitch- Nu-
ma instituição do
tamanho de uma
universidade como
esta, a divisão em
células menores é
fundamental para a
descentral ização.
Eu reconheço, sim,
que os departamen-
tos têm, ao mesmo
tempo, resolvido
questões relativas à
gestão das áreas de
conhecimento na sua menor uni-
dade, mas ao mesmo tempo im-
buiram-se de rituais burocráticos
que acabaram sufocando a refle-
xão crítica e a discussão de temas
que têm mais a ver com o conhe-
cimento, com a lógica das ativida-
des-fim, do que aquilo que acaba
sendo mais discutido no âmbito
dos colegiados, que são os rituais
burocráticos. E muitas vezes aca-
ba prevalecendo a lógica do po-
der. A questão departamental tem
que ser repensada na universida-
de. Por enquanto, não temos ou-
tro modelo. Temos universidades
que, mesmo aqui no Brasil, estão

experimentando a estrutura de
uma unidade sem departamentos.
Ela teria uma coordenação de ati-
vidades-fins em termos de gradua-
ção, pós-graduação, pesquisa e ex-
tensão, sem necessariamente dis-
tribuir os professores por departa-
mentos estanques. Os núcleos são
tão criticados, mas muitos núcleos
acabaram se tornando espaços de
transdisciplinaridade e de ativida-
des inovadoras que os departa-

mentos acabaram não podendo
hospedar. Da mesma forma, os
institutos especializados, como o
Instituto de Estudos Avançados
(IEA) e o Instituto de Energia
Eletrotécnica (IEE), conseguiram
abrir espaços, que também os mu-
seus acabaram ampliando, que
nos departamentos tiveram pouca
possibilidade de prosperar. Se o
departamento resolveu várias
questões, não resolveu todas, e é
preciso que a universidade encon-
tre espaços onde o conhecimento
passa a ser o foco das discussões.
A busca de novos modelos se faz
hoje necessária.

Revista Adusp- Em artigo pu-
blicado na Revista da USP (nº 39),
o sr. chamou atenção para o dese-
quilíbrio que existe entre a docên-
cia e a pesquisa, dado que se atri-
bui a essa última maior importân-
cia, na prática, ou pelo menos mui-
tos professores acreditam nisso e,
segundo o sr. afirma, passam a
descuidar das atividades de docên-
cia propriamente dita. O sr. tam-
bém mencionou, numa conversa

com os membros do
Conselho de Repre-
sentantes da Adusp,
que os departamen-
tos não têm desem-
penhado a contento
a função de avalia-
ção docente, e de-
fendeu a existência
da CERT. Que mo-
delo de avaliação o
sr. defende? 

Marcovitch- A
CERT foi criada pe-
lo Estatuto de 1988,
que avaliou as expe-

riências anteriores e propôs a exis-
tência de uma comissão que defi-
niu uma política de avaliação do-
cente que procuraria assegurar um
balanceamento entre as três ativi-
dades da universidade: ensino, pes-
quisa e extensão. O que ocorreu
nos departamentos é que, na medi-
da em que eles são constituídos
por professores de uma mesma
área — e que a avaliação pode sig-
nificar ao mesmo tempo premia-
ção, mas também a punição dos
professores que não têm cumprido
a atividade mínima — tem sido di-
fícil realizar a avaliação docente no
âmbito do departamento. No en-
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A QUESTÃO DOS DEPARTAMENTOS

“Por enquanto, não temos outro modelo.
Temos universidades no Brasil que
estão experimentando a estrutura de

uma unidade sem departamentos.
Ela teria uma coordenação de

atividades-fins em termos de
graduação, pós-graduação,

pesquisa e extensão, sem
necessariamente distribuir os

professores por
departamentos estanques”
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tanto, algumas unidades têm cria-
do sua comissão de acompanha-
mento da atividade docente no
âmbito respectivo. A Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto é uma
delas. Tudo indica que esse é um
modelo descentralizador que pode
prosperar. O que observamos é
que são mais exceções do que re-
gra. Se pudéssemos ver mais uni-
dades assumindo a atividade da
avaliação docente, nós estaríamos
aproximando essa
atividade da ativida-
de realizada pelo
docente. O modelo
está em contínuo
aprimoramento, ele
inclui outros seg-
mentos: a avaliação
departamental, feita
pela CPA, e na qual
terminamos um ci-
clo para começar o
outro, levou cinco
anos para ser con-
cluída; a avaliação
da universidade co-
mo um todo, que é feita anualmen-
te pelo anuário estatístico, e as
duas folhas que resumem os indi-
cadores de evolução da universida-
de, constituem também outro ele-
mento de avaliação. Portanto, acho
que seria incorreto imaginar que a
universidade se utiliza da avaliação
do docente como o único instru-
mento de avaliação. A avaliação
deve ser sempre vista como uma
aferição do cumprimento de metas
que devem ser continuamente re-
vistas pela universidade, e ela se dá
nessas três dimensões: o professor,
o departamento e a universidade
como um todo.

Revista Adusp- Estou com seu
artigo publicado recentemente na
Folha, e queria questionar algu-
mas coisas que o sr. menciona.
Depois de se referir a uma série
de avanços, especialmente na
qualificação do corpo docente, o
sr. afirma: “Tais avanços não in-
charam as despesas com o pessoal
na USP. Seu corpo docente, de
5.609 professores quando foi de-
cretada a autonomia, hoje é de

4.752, e o de funcionários caiu de
17.379 para 14.846. As contas es-
tão em ordem. Não há déficits
nem desperdícios, com as restri-
ções orçamentárias habituais nos
órgãos públicos”. Queria pergun-
tar: primeiro, se o sr. considera
que havia inchaço no pessoal, tan-
to em relação aos docentes como
aos demais servidores; e segundo,
se o cenário que descreve não é
muito otimista.

Marcovitch- Estou me basean-
do em números. Os números que
temos e que são apresentados no
nosso Anuário revelam que a USP
acabou promovendo uma maior

dedicação à universidade. Veremos
que o número de professores em
dedicação exclusiva, no RDIDP,
aumentou para 77%, e o número
de professores com título de dou-
tor aumentou para quase 89%, o
que significa que, ao longo desses
dez anos de autonomia, a USP
procurou, elevando a qualidade do
seu corpo docente, elevando a de-
dicação dos seus professores, tor-
nar-se mais sensível a demandas

externas. A prova é
que a pós-gradua-
ção cresceu em mais
de 100%, e mesmo a
graduação cresceu,
embora de forma
mais modesta. As
atividades de pes-
quisa também po-
dem ser mensura-
das, a própria pre-
sença da USP nos
indicadores da Fa-
pesp e do CNPq
mostra. O que não
considero um oti-

mismo, longe disso, mas entendo
que do outro lado o pessimismo
paralisante, muitas vezes propala-
do, é apresentado como o diagnós-
tico definitivo de uma universidade
em ruínas. Procuro mostrar que es-
ta universidade tem seu dinamis-
mo, seus indicadores, seus resulta-
dos. Ela alcança no final deste sé-
culo, depois de dez anos de auto-
nomia, um patamar que mostra vi-
talidade e dinamismo. Isso não sig-
nifica que ela está numa condição
de perfeição ou de estabilidade.
Ela tem que continuamente ques-
tionar-se e procurar novos patama-
res. Se, por exemplo, formos abrir

AVANÇOS DESIGUAIS NA USP (I)

“As humanidades exigem de nós atenção toda
especial daqui para a frente. As áreas

tecnológicas, as biológicas e as básicas
bem ou mal conseguiram, ao longo

dos anos, o tipo de apoio necessário.
Carecemos de uma reflexão sobre o

modelo de desenvolvimento em
escala mundial. A opção que

está-se fazendo pela tecnologia
como fim exige a mobilização

das humanidades”



esses números, veremos que, em
função das áreas (biológicas, exa-
tas, humanidades), as humanida-
des exigem de nós atenção toda es-
pecial daqui para a frente. As tec-
nológicas, as biológicas, as básicas
bem ou mal conseguiram, ao longo
desses anos, o apoio e o tipo de
apoio necessário para seu desen-
volvimento. Nós estamos hoje ca-
recendo de uma reflexão crítica
sobre o modelo de desenvolvimen-
to não só do Brasil, mas em escala
mundial: a opção que está-se fa-
zendo pela tecnologia como fim
exige hoje uma mobilização das
humanidades. 

Revista Adusp- O sr. não con-
sidera que a redução no número
de professores, e também a redu-
ção de verbas que tem ocorrido,
podem vir a ameaçar isso que
chamou de “cenário promissor”
no seu artigo?

Marcovitch- Quem assume uma
função de direção — eu incluo os
chefes de departamento, diretores
de unidades e os próprios ocupan-
tes da Reitoria — deve analisar, de
forma cada vez mais apurada, a
evolução dos recursos. Mas, de ou-
tro lado, as adversidades na área de
recursos (e 1999 foi um ano muito
difícil), a falta de recursos, não le-
gitima uma atitude de passividade
ou de conformismo, deixando en-
tão a instituição quase que aguar-
dando essa volta de recursos mais
adequados às suas necessidades.
Até porque, desde o nascimento da
universidade, não conheço nenhu-
ma época em que todos os recursos
necessários tenham sido colocados
à disposição da universidade. Nun-

ca podemos esquecer que uma uni-
versidade é um projeto de ciclo
longo. Sendo projeto de ciclo lon-
go, cujos resultados só se sentem a
longo prazo — e a sociedade sem-
pre confrontando demandas ime-
diatas na área de saúde, de trans-
porte, mesmo na área de educação
a preocupação com o ensino funda-
mental, o ensino de nível médio —,
tudo isso acaba criando para a uni-
versidade uma posição de isola-
mento na defesa dos seus recursos.
Mais do que isso, esta universidade
está muito engajada na pós-gradua-
ção e na pesquisa, e os resultados
da pós-graduação e da pesquisa são
ainda a mais longo prazo. Tudo isso
nos leva a uma situação em que é
preciso defender os recursos da

universidade, mas sem em nenhum
momento entender que a escassez
é desculpa para a paralisia e o der-
rotismo. O artigo que você citou
procura exatamente dizer isso. Se
nós temos dificuldades, elas ocor-
rem em todas as universidades do
mundo, não só na USP, porque as
demandas sociais estão se tornando
cada vez mais explicitadas, e os re-
tornos que uma universidade pode
oferecer são sempre de médio e
longo prazo. Esse problema se tor-
na ainda mais agudo nas democra-
cias, por mais relativa que seja a
democracia. Porque obviamente as
pressões sociais acabam se fazendo
sentir pela via do legislativo. Quero
nesse momento lembrar que o le-
gislativo de São Paulo sempre foi
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bem mais sensível à questão da
pesquisa e do ensino superior do
que outros legislativos, tanto no
Brasil como no exterior. 

Revista Adusp- O sr. não consi-
dera que o chamado modelo neoli-
beral ameaça a universidade pú-
blica?

Marcovitch- Uma universidade
pública deverá prevalecer em qual-
quer modelo escolhido pelos parti-
dos políticos que, no embate perió-
dico, fazem prevalecer uma corren-
te de pensamento na dimensão da
política econômica. Penso que a
universidade, que deve ser crítica
em relação aos impasses que a so-
ciedade enfrenta, não pode sentir-
se ameaçada por um ou outro mo-

delo. Ela deve ter o seu projeto, a
sua missão. Deve ter a sua visão de
futuro, olhando sempre para a for-
mação de jovens que devem ser im-
buídos de um pensamento crítico.
Jovens que devem, durante seu pe-
ríodo universitário, ter pelo menos
um convívio com várias correntes
de pensamento, para que eles pos-
sam se tornar os agentes de mudan-
ça, na medida em que passam a
amadurecer como cidadãos e tam-
bém como profissionais. O papel da
universidade pública é estar a servi-
ço da sociedade como um todo,
num horizonte de médio e longo
prazo, formando as gerações vin-
douras para se tornarem lideranças
nesse processo de transformação.
Apesar das adversidades, a univer-
sidade superou momentos muito
mais difíceis do que o atual, que é
qualificado de modelo neoliberal.

Revista Adusp- Queria falar
um pouco sobre a parceria possí-
vel entre a universidade e as em-
presas privadas. Como o sr. con-
cebe essa possibilidade e o que já
existe em andamento hoje?

Marcovitch- Sempre prefiro en-
tender a relação da universidade
com os vários segmentos da socie-

dade, onde as empresas nada mais
são do que uma célula dentro de
uma sociedade extremamente
complexa, juntamente com sindi-
catos, entidades não-governamen-
tais, associações que acabam reu-
nindo populações excluídas, e tudo
isso constitui um entorno externo.
Refiro-me ao Movimento Sem
Terra (MST) por exemplo, com o
qual a Faculdade de Filosofia aca-
ba de assinar um convênio, pela
via da chamada Fundação para o
Estudo da Terra do Estado de São
Paulo, portanto é uma fundação
que pertence à Secretaria da Justi-
ça e da Cidadania. Existe um uni-
verso externo, constituído por vá-
rios agentes sociais, e as empresas
fazem parte desse universo exter-
no. Cada área de conhecimento
tem uma vocação própria de rela-
cionamento externo. Obviamente,
as escolas de engenharia, refiro-me
tanto à Poli quanto à Escola de
Engenharia de São Carlos, eviden-
temente têm uma vocação maior
para o relacionamento com o setor
empresarial. Agora, quando vamos
para áreas como a psicologia, co-
mo a educação, como a Faculdade
de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas, encontramos outras voca-
ções de relacionamento, que po-
dem ser com as empresas ou com
outras instituições. Cabe à univer-
sidade assegurar essa relação entre
a conexão externa, o pensamento
crítico e o ensino e a pesquisa que
se alimentam dessa relação exter-
na. E aí se coloca a grande diferen-
ça entre uma instituição de presta-
ção de serviços e a universidade.
Os serviços que serão oferecidos
para a empresa ou para a comuni-

UNIVERSIDADE E NEOLIBERALISMO

“O papel da universidade pública é estar a serviço 
da sociedade como um todo, num horizonte de médio 
e longo prazo, formando as gerações vindouras para

se tornarem lideranças no processo de transformação.
Apesar das adversidades, a universidade superou

momentos muito mais difíceis do que o atual, 
que é qualificado de modelo neoliberal”



dade do Butantã, os extremos, são
serviços que devem alimentar a
pesquisa e o ensino. Recentemen-
te, a nossa Faculdade de Saúde Pú-
blica fez um estudo sobre a inci-
dência, por exemplo, de cáries na
população de 133 municípios, com
a participação das nossas faculda-
des de Odontologia, colocando es-
se estudo a serviço das autoridades
na área de saúde, e mais, a serviço
da Organização Mun-
dial da Saúde. 

Revista Adusp- Vol-
tando à questão dos
controles e dos organis-
mos da universidade.
Hoje já há eleição para
cargos de direção em
vários níveis. Queria
saber se é possível, na
sua opinião, aprofun-
dar essa experiência, e
que avaliação o sr. faz
dessa participação dos
segmentos que com-
põem a comunidade
universitária na escolha
dos seus responsáveis.

Marcovitch- Esse é,
talvez, o tema central da questão do
poder na universidade. Existe um
binômio que sempre deve ser lem-
brado, que é o binômio da partici-
pação e depois da responsabilidade.
Certamente o Estatuto de 1988 é
muito mais participativo do que os
anteriores, e, ao longo dos anos,
abriu a universidade para uma mais
ampla participação, entendendo no
entanto que deveria haver uma re-
lação entre participação e responsa-
bilidade. Numa universidade tão
grande como a nossa, existe uma

preocupação, sim, em abrir uma
participação sem responsabilidade
— isto é, uma chamada participa-
ção universal, onde todos podem
votar e definir qual é o eleito, quer
seja no departamento, numa facul-
dade ou na Reitoria. As consultas
são feitas no âmbito informal, mas
depois os seus resultados são leva-
dos aos colegiados, e os colegiados
decidem, dentro desse binômio de

participação e responsabilidade.
Por quê? Pelo receio da partidariza-
ção do processo de escolha dos diri-
gentes. Essa universidade é muito
grande. Ela é conectada com a so-
ciedade. Há uma preocupação, sim,
de ver a via partidária determinan-
do o processo sucessório dentro de
um departamento, de uma unidade,
ou mesmo no âmbito da universida-
de. Isso poderia ser, é, fatal para
uma universidade. Neste sentido, o
Estatuto de 1988 amplia a partici-
pação, permite, como muitas unida-

des já o fazem, as consultas à comu-
nidade, mas transfere o processo de
escolha dos dirigentes para os cole-
giados, que são colegiados amplos.
Agora, tudo isso está sujeito a uma
contínua análise crítica e uma contí-
nua revisão. Nós encaminhamos a
todos os diretores, por decisão do
CO, uma consulta para o ano 2.000,
solicitando que eles nos dêem uma
orientação sobre os temas prioritá-

rios no próximo biênio,
não só na questão da
escolha dos dirigentes,
mas sobre todos os te-
mas da universidade.
Uma prioridade que
muito provavelmente
deverá surgir é a valori-
zação dos recursos hu-
manos. O que determi-
na o êxito de uma insti-
tuição é a qualidade
dos recursos humanos
que ela é capaz de re-
ter. Mas as questões de
poder, como essa que
foi citada agora, a for-
ma da escolha dos diri-
gentes, também pode-
rão surgir como temas

a serem tratados no âmbito do CO.

Revista Adusp- Então, na opi-
nião do sr., os colegiados são imu-
nes a essa partidarização?

Marcovitch- Não, ninguém é
imune a uma incidência externa, ela
é até saudável como provocação,
como reflexão. Mas na medida em
que temos colegiados que têm a
responsabilidade da escolha final
do dirigente — e que vão assumir
depois, junto com esse dirigente,
como mecanismo de contrapoder, a
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PODER E DEMOCRACIA NA USP

“As consultas são feitas no âmbito
informal, mas depois os seus resultados

são levados aos colegiados, e os
colegiados decidem. Por quê? Pelo

receio da partidarização do
processo de escolha dos

dirigentes. Há uma
preocupação, sim, de ver a

via partidária determinando
o processo sucessório

dentro de um
departamento, de uma
unidade, ou mesmo no

âmbito da universidade”
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gestão do departamento, da facul-
dade e da universidade — nós te-
mos aí uma corresponsabilidade. A
vantagem de se ter um colegiado
que ao mesmo tempo é um meca-
nismo de contrapoder ao próprio
dirigente escolhido, que tem uma
responsabilidade grande na escolha
do dirigente, é que a gestão da uni-
versidade se torna mais responsá-
vel, olhando-se para o longo prazo.
A idéia de uma escolha
feita por pessoas que
depois não vão ter uma
corresponsabilidade na
gestão pode criar uma
conjuntura que talvez
faça sentido numa de-
terminada hora, mas
que na hora da execu-
ção da passagem dos
dois ou quatro anos po-
de implicar um fosso de
responsabilidade, que
no caso de uma univer-
sidade pode ser fatal.

Revista Adusp- Pa-
ra encerrar, volto a fa-
zer a pergunta inicial,
na forma de provoca-
ção: a USP consegue pensar a si
mesma? 

Marcovitch- Uma boa universi-
dade é aquela que consegue sonhar
o seu futuro e concretizá-lo. Não te-
nho dúvida de que no âmbito da
USP nós temos em todos os depar-
tamentos, todas as unidades, e tam-
bém no âmbito dos colegiados su-
periores, talentos que estão perma-
nentemente sonhando esse futuro.
Sonhar esse futuro significa a pere-
nidade da instituição, a sensibilida-
de ao entorno externo, estar conti-

nuamente conectado com esse
mundo externo (e não só numa es-
cala regional, mas mundial), pau-
tar-se por princípios e valores, con-
fiar no outro, como célula que tem
condições de realizar projetos e as-
segurar sempre o que nós chama-
ríamos de um equilíbrio dinâmico.
A USP tem todas essas condições
de sonhar o seu futuro. Agora cabe
a segunda parte: é concretizar esse

futuro. Isto está nas mãos de cada
um dos professores e de cada uma
das células — e aí não me refiro so-
mente a departamentos, mas aos
nossos museus, nossos institutos,
nossas unidades. Em muitas áreas,
isso já está ocorrendo. E não temos,
devemos reconhecê-lo, uma univer-
sidade homogênea do ponto de vis-
ta da capacidade de concretizar os
seus sonhos. Mesmo quando nós
somos externamente reconhecidos,
e vários dos nossos professores são
premiados, como Sérgio Ferreira,

por exemplo, que acaba de receber
o Prêmio México de Ciência e Tec-
nologia, é evidente que esta quali-
dade, esta excelência, não está ho-
mogeneamente distribuída. Pode-
mos aprender com estas unidades,
estas células, que conseguem con-
cretizar os seus sonhos. Na medida
em que multiplicamos as células
que concretizam esses sonhos, a
universidade sai consolidada. Uma

universidade não é uma
pirâmide, constituída
numa hierarquia verti-
cal de departamentos,
unidades, Reitoria.
Uma universidade pau-
ta-se pela frase da Pra-
ça do Relógio: “No
mundo da cultura, o
centro está em toda
parte”. Onde a Reito-
ria, a direção da unida-
de, o próprio departa-
mento constituam célu-
las distribuídas horizon-
talmente, e que se ali-
mentam mutuamente
para que as células das
atividades-fim possam
viabilizar os seus proje-

tos, seus sonhos em construção. Ca-
be à Reitoria apoiar estas células,
não só as mais dinâmicas, como
aquelas que por limitações estrutu-
rais estão tendo mais dificuldade
de sonhar e de construir o seu fu-
turo. Na medida em que cada uma
das células assume sua posição di-
nâmica, a universidade se consoli-
da. Ela depende exclusivamente
dos seus professores, alunos e fun-
cionários, e muito menos de uma
administração central que pode as-
segurar o seu futuro.  RA

AVANÇOS DESIGUAIS NA USP (II)

“Não temos uma universidade
homogênea do ponto de vista da

capacidade de concretizar os seus
sonhos. Mesmo quando somos

externamente reconhecidos, e vários dos
nossos professores são

premiados, é evidente que esta
qualidade, esta excelência,
não está homogeneamente

distribuída. Podemos
aprender com estas

unidades, estas células,
que conseguem

concretizar seus sonhos”
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T
oda análise da universidade futura
precisa se precaver contra as mar-
cas do passado. A instituição uni-
versitária surgiu com a vida urbana,
no século 12, como reação ao mun-
do feu-

dal, fruto de uma lenta
quebra de valores espiri-
tuais gregos e latinos. A
Igreja, única instituição
que manteve a língua, as
normas jurídicas, as for-
mas societárias romanas,
durante a primeira Idade
Média, não possuía um
meio amplo de se repro-
duzir, em termos noéticos
e funcionais. As escolas
dos bispados e os mostei-
ros, geraram as bases das
futuras universidades. 

No fim do feudalismo,
e com a gênese dos Esta-
dos nacionais e do poder
absoluto dos reis, a nas-
cente universidade foi dis-
putada pelas instituições
religiosas e políticas, delas
recebendo marcas indelé-

veis. A crônica dos campi, de Gerson (Renascimen-
to) até Humboldt (no período romântico), mostra a
perpétua oscilação entre o desejo de autonomia e a
busca de recursos externos, fornecidos pela Igreja ou
pelos governos.

Para manter a autono-
mia, regras foram produ-
zidas, mas todas esbar-
rando na necessária ma-
nutenção material, que
limita qualquer indepen-
dência. 

As maneiras de admi-
nistrar o complexo uni-
versitário variaram relati-
vamente pouco durante
séculos. Conselhos defi-
niam a ratio studiorum
enquanto executivos aca-
dêmicos, em certo prazo,
administravam os negó-
cios urgentes. Os manda-
tos dos reitores se carac-
terizaram por longos
anos ou períodos reduzi-
dos. Em certas universi-
dades, o mandato reitoral
chegou a se definir em
termos de meses apenas. 
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A própria complexidade dos

problemas, a cada instante mais

árduos, exigiu maior número de

partícipes: pesquisadores,

técnicos, alunos, funcionários,

fornecedores de matérias-

primas, editores etc. Maior

número de implicados e

superconcentração em

organismos dirigentes: nisto

reside o nó górdio que ameaça

estrangular as universidades

Do Renascimento até o período romântico, a crônica dos campi mostra a

perpétua oscilação entre o desejo de autonomia e a busca de recursos externos,

fornecidos pela Igreja ou pelos governos. Para manter a autonomia, regras

foram produzidas, todas esbarrando na necessária manutenção material, que

limita qualquer independência. Imposto no século 19, o modelo napoleônico de

universidade atenuou o papel dos Conselhos em proveito da iniciativa do Reitor.

Este paradigma, assumido pela maioria dos campi modernos, causou

desequilíbrios na condução dos assuntos científicos e acadêmicos 



O modelo napoleônico de universidade, imposto
no século 19, atenuou o papel dos Conselhos em
proveito da iniciativa que reside no Reitor. Este pa-
radigma foi assumido pela maioria dos campi mo-
dernos. Isto causou desequilíbrios na condução dos
assuntos científicos e acadêmicos. 

A própria complexidade dos problemas, a cada
instante mais árduos, exigiu maior número de partí-
cipes. Refiro-me aos pesquisadores, técnicos, alunos,
funcionários, fornecedores de matérias-primas, edi-
tores, instrumentos de pesquisa e de análise, pode-
res e opinião públicos etc. Maior número de implica-
dos e superconcentração em organismos dirigentes:
nisto reside o nó górdio que ameaça estrangular as
universidades de todos os países. 

Administrar um campus, hoje, não raro, é tarefa
mais difícil do que reger países inteiros, dadas as múl-
tiplas implicações políticas, ideológicas, financeiras,
científicas e até mesmo religiosas da tarefa. Na verda-
de, os desafios universitários são a outra face dos óbi-
ces que impedem nações inteiras de se erguerem, au-
tônomas, frente às demais. 

Povos sem democracia
dificilmente terão univer-
sidades dignas deste no-
me. Universidades presas
ao modelo napoleônico,
onde a decisão do executi-
vo é primordial, estão se
tornando enormes corpos
paralíticos, acorrentados
por burocracias que se
afastam, céleres, das tare-
fas essenciais do plano in-
telectual. Deste modo, os
governos dos campi estão
travados, com seus Conse-
lhos e demais orgãos legis-
lativos impotentes e com
sua administração submer-
sa nos detalhes mais insig-
nificantes e nos assuntos
mais estratégicos, sem
possível escolha e triagem
prudente. 

Todos estes entraves (parca democracia, modelo
fundamentado no Executivo universitário, pequena
legitimidade dos instrumentos de consulta) fazem
das nossas universidades instituições que se afastam
do alvo alegado (o ensino, a pesquisa, a extensão co-
munitária), em proveito de uma luta sem quartel pe-
las posições de mando e de projeção política. Todos
estes itens foram herdados do pretérito político e so-
cial, ao longo de praticamente mil anos.

É difícil corrigir semelhantes desvios. Uma radio-
grafia dos campi brasileiros (os públicos, porque, no
Brasil, salvo algumas universidades confessionais,
pouquíssimas instituições privadas de ensino supe-
rior têm perfil universitário, não contando com orga-
nismos de representação reais, como Congregação,
Comissões, Conselhos) mostra que hoje, dado o es-
trangulamento financeiro, as tarefas primordiais de
produção científica e docência têm sido muito preju-
dicadas. 

Na busca de se livrar de várias despesas, os gover-
nos (estaduais, municipais, federal) encontraram um

ardil que se torna cada
vez mais importante na
captação de recursos para
os docentes e pesquisado-
res, e para as próprias rei-
torias. Trata-se das cha-
madas “consultorias” e
seus convênios, através da
extensão universitária.
Até data recente, as pró-
reitorias de extensão os-
tentavam pequeno prestí-
gio nos campi. Hoje, elas
são as mais importantes.
Diminuindo as verbas,
aumentando as tarefas do
corpo de professores e de
cientistas, os recursos pa-
ra um pagamento digno
do fim universitário (qua-
dros, compra de instru-
mental, livros, arquivos,
etc) mostram-se insufi-
cientes de modo absoluto. 
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Assim, os professores só vislumbram, como salva-
ção, deixar que os fundos públicos financiem a estru-
tura mais onerosa da universidade (prédios, salário
ruim para os funcionários e manutenção de “base”
para os pesquisadores), procurando aumentar os sa-
lários e os meios de trabalho nos referidos convê-
nios, efetuados com firmas particulares ou com go-
vernos e demais instituições civis. 

Em certos departamentos, tudo isso é piorado pe-
la criação de serviços “remunerados” de forma mise-
rável. Alguns docentes, iniciantes ou não, aceitam
receber pouco mais de cem dólares por suas aulas.
Isto, com cumplicidade dos pares que podem recor-
rer à “extensão”. No prisma ético, isto gera profes-
sores de classes distintas: os de “primeira”, que po-
dem obter excelentes (em termos financeiros) con-
vênios, os que atingem tratos menos lucrativos, e um
proletariado professoral, sem direitos ou esperanças,
que tende a crescer em termos numéricos. Os alu-
nos, supostos fins do ensino, recebem, deste modo,
lições de explorados do espírito, sem maiores meios
de ampliar seu universo
especulativo e sem hori-
zontes práticos dignos
da vida moral saudável. 

Será esse um cami-
nho irreversível? Talvez.
Mas tudo indica que os
avanços tecnológicos, co-
mo a informática, possi-
bilitando agilizar proce-
dimentos (do ensino à
pesquisa, passando pela
administração), e demais
instrumentos de comuni-
cação e gerenciamento
coletivo, podem trazer
alguma forma de auto-
nomia para a comunida-
de acadêmica. Por outro
lado, os mesmos instru-
mentos podem ajudar na
democratização real das
decisões universitárias,
interna e extra corporis. 

Hoje, os Conselhos “empíricos” atingiram um li-
mite a partir do qual não podem mais se ampliar.
Um Conselho “virtual” pode abarcar a universidade
no seu todo. Pontos a serem debatidos e votados,
podem sê-lo na própria rede virtual, recolhendo as
contribuições de todos os segmentos. Os votos tam-
bém podem ser ampliados numericamente. As cor-
reções de rota serão facilitadas. Os problemas, note-
se, continuarão difíceis e sempre mais complexos.
Mas será possível discuti-los de modo amplo e pro-
fundo.

Ampliando-se o corpo deliberativo, é possível di-
minuir as funções executivas, dando-se aos docentes
que hoje se empenham nas administrações a oportu-
na recuperação da pesquisa e docência. O tempo dos
mandatos pode ser abreviado, possibilitando-se
maior democracia nas decisões. Claro, todos estes
elementos positivos podem-se transformar em pesa-
delo, com uma superconcentração de poderes univer-
sitários, e o conseqüente exílio dos ideais democráti-
cos no interior dos campi. 

Os novos meios de comu-
nicação podem ser dirigidos
para ambos os lados, a de-
mocracia ou o autoritarismo.
A herança napoleônica das
nossas universidades, que é a
mais forte no imaginário, nos
pensamentos e na prática,
pode se tornar a grande ven-
cedora, em detrimento do
espírito científico e do ensi-
no real. Mas ela pode, pela
primeira vez, ser atenuada
ao máximo. E isto depende
não tanto de elementos es-
peculativos, mas de vontade
política, e de grande dignida-
de. Sem estes elementos, os
integrantes éticos da vida
acadêmica já estão derrota-
dos pelas tendências buro-
cráticas que levaram as insti-
tuições universitárias às apo-
rias de nossos tempos. RA
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N
a Faculdade de
Saúde Pública da
USP, uma parce-
ria iniciada há
cinco anos com a
Secretaria Esta-

dual de Saúde, o Sindicato dos
Bancários de Campinas e região e
a Federação dos Sindicatos Bancá-
rios de São Paulo e Mato Grosso
do Sul resultou na publicação de
um livro sobre LER, sigla que de-
signa as lesões por esforço repetiti-
vo, doença que atinge pelo menos
40 000 bancários no Brasil.

A pesquisa de campo sobre
LER compreendeu 5 464 trabalha-
dores de cinco bancos estatais,

quatro de Campinas e um de São
Paulo, com recursos que totaliza-
ram 245 mil reais, dos quais 90%
vieram da Secretaria do Estado da
Saúde e o restante do sindicato e
da federação. A Faculdade de Saú-
de Pública forneceu recursos ma-
teriais, humanos e infraestrutura. 

O sindicato financiou a publica-
ção do livro LER - detecção preco-
ce e suas relações com gênero, idade
e função, com tiragem de 3 000
exemplares. Socializando-se o co-
nhecimento produzido, quer-se
alertar a categoria contra essa
doença ocupacional. 

“Em 1995, percebemos que o
número de casos de LER vinha

crescendo assustadoramente. Algo
tinha de ser feito em termos de
prevenção. Organizamos um deba-
te com a participação dos trabalha-
dores adoecidos, e todos os grupos
de trabalho apontaram a necessi-
dade de uma atividade de detecção
e diagnóstico precoce”, explica
Waldney José Biz, diretor de saúde
do Sindicato dos Bancários de
Campinas. “Na mesa de negocia-
ção, precisávamos de dados cientí-
ficos, e nada melhor do que a USP
para nos dar esses dados”.

De acordo com Biz, os resulta-
dos superaram as expectativas.
“Conseguimos dados que eram
desconhecidos. Por exemplo: por

Em tempos de profunda crise social, cabe indagar sobre os papéis da
extensão universitária e sobre a atenção efetiva que as universidades vêm

dedicando a essa atividade. Nos últimos anos, se é verdade que a extensão
tem sido relegada a um plano secundário, não é menos verdadeiro que

surgiram novos atores neste cenário: os movimentos sociais organizados, a
demandar uma intensa interação.

Inúmeros projetos, aproximando esses grupos sociais das universidades
públicas estaduais e federais, buscam a construção coletiva de um novo

conhecimento, ou a democratização do acesso a saberes antes inacessíveis
para amplos contingentes de brasileiros da cidade e do campo. 

Abrem-se, desse modo, amplas perspectivas para a extensão, rejuvenescida
por essa imersão na realidade social e no mundo do trabalho.

NOVOS ATORES EM CENA
DDeenniissee  CCaassaattttii

Assistente de Redação
PPeeddrroo  EEsstteevvaamm  ddaa  RRoocchhaa  PPoommaarr

Editor da Revista Adusp
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que as mulheres adoeciam em
maior número? Descobrimos que
a LER ataca mais o pessoal de bai-
xo escalão, escriturários e caixas,
onde as mulheres são maioria. As
mulheres são discriminadas e não
ocupam cargos de chefia. Nas cer-
ca de 260 agências bancárias da re-
gião, nenhuma mulher é gerente”. 

A extensão universitária é uma
atividade prioritária para o profes-
sor Herval Pina Ribeiro, coorde-
nador da pesquisa. Autor de dois
projetos em andamento envolven-
do convênios com sindicatos, e ou-
tros dois em fase de discussão, ele
ressalta que o importante, em tra-
balhos desse tipo, é montar as par-
cerias resguardando a independên-
cia e a missão de cada uma das di-
ferentes instituições envolvidas. 

Outro projeto interinstitucio-
nal desenvolvido pelo professor
tem como objetivo realizar o cen-
so domiciliar de saúde na região
de Osasco. A idéia é disponibili-
zar os dados para que os municí-
pios possam administrar as ques-
tões de saúde baseando-se nas ne-
cessidades da população: “Pre-
tendemos fazer todo o levanta-
mento de dados em tempo real. A
cada mil domicílios faremos a pri-
meira apreciação e já tentaremos
viabilizar uma discussão com as
partes envolvidas”. O projeto en-
volve a Secretaria Estadual de
Saúde, a Prefeitura de Osasco, a
Escola Paulista de Medicina
(Universidade Federal de São
Paulo) e dezenas de entidades
sindicais e populares. 

Entre obter as informações e
executar uma política social existe
uma distância. “Políticas públicas

precisam ter continuidade e para
isso é necessário existir movimento
social organizado. A comunidade
precisa atuar para que os dirigen-
tes façam o que seja de interesse
público”, esclarece Ribeiro. 

Embora projetos dessa natureza
sejam importantes, o professor diz
que não são prioritários na univer-
sidade e nos órgãos de financia-
mento, pois falta identificação en-
tre essas instituições e a sociedade.
“Pesquisas abertas, que não têm
metodologia e resultados dentro do
escopo acadêmico tradicional, não
recebem financiamento”, revela. 

No seu entender, as atividades
extensionistas serão valorizadas à
medida que os trabalhos, que são
de longo prazo, se tornem mais vi-
síveis, que se mostre sua factibili-
dade e que se compreenda que
ciência não se faz esperando resul-
tados imediatos. “A ciência se faz
por tentativas. Devem-se premiar
as tentativas porque elas em si
mesmas são descobertas.”   

Saúde no campo

Em Araraquara, na Faculdade
de Odontologia da Unesp, os do-
centes da disciplina de Odontope-
diatria, dois estagiários da área e
os quartanistas do curso de gra-
duação têm um contato direto com
as crianças do assentamento Bela
Vista, do MST. O atendimento clí-
nico é realizado no posto de saúde
do local durante oito horas sema-
nais. Há também o trabalho educa-
tivo. Numa escola situada no pró-
prio assentamento, os alunos do
ensino fundamental recebem in-
formações sobre saúde bucal. Fora
da sala de aula, atividades lúdicas
como gincanas, jogos, brincadeiras
e peças teatrais buscam conscienti-
zar as crianças da importância de
cuidar dos dentes. 

O projeto é resultado de uma
parceria entre a Prefeitura de Ara-
raquara, que fornece o material de
consumo e o transporte, e a Facul-
dade de Odontologia. Segundo a

Herval Ribeiro: é preciso valorizar a extensão

Daniel Garcia



professora Angela Cilense Zua-
non, coordenadora do trabalho,
após cinco anos de atendimento
observou-se que as doenças bucais
estão sendo controladas e que as
crianças estão mais informadas.
Em 1999, foram realizados 394
atendimentos em 73 crianças. 

Além desse projeto, Angela
coordena, juntamente com o pro-
fessor Cyneu Aguiar Pansani, o tra-
balho “Promoção de Saúde e Aten-
dimento Precoce”, em que casas e
lotes do assentamento são visitados
com o objetivo de examinar crian-
ças de zero a quatro anos de idade.
Esclarecer as famílias sobre a im-
portância do atendimento odonto-

lógico precoce faz parte do traba-
lho, que é financiado pelo Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq). 

A vez dos sem-terra

Mil jovens de todo o país chega-
ram à Unicamp no dia 19 de feve-
reiro. Não eram calouros: foram se-
lecionados nos assentamentos do
Movimento dos Sem-Terra (MST)
para participar do 2º Curso sobre
Realidade Brasileira. Durante dez
dias assistiram a aulas e palestras.
Foi a segunda vez que a Unicamp
cedeu suas instalações para o MST.

Em julho do ano passado aconteceu
o primeiro curso, e o próximo está
marcado para fevereiro de 2001.
Cursos semelhantes foram ministra-
dos na Universidade Federal do Pa-
rá (UFPa) e na Universade Federal
de Minas Gerais (UFMG).

A USP também aproxima-se
dos sem-terra, não diretamente,
mas por intermédio de convênio,
assinado em novembro de 1999,
entre a Faculdade de Filosofia, Le-
tras e Ciências Humanas e a Fun-
dação Instituto de Terras do Esta-
do de São Paulo (Itesp). O convê-
nio, com duração de cinco anos,
prevê  “ações conjuntas nos cam-
pos da educação, pesquisa e exten-
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Em 1986, quando Bernardo Mançano era aluno
do curso de Geografia da USP e fazia a disciplina
Geografia Agrária, o professor Ariovaldo de Oliveira
sugeriu a ele que procurasse estudar o MST, que da-
va início, então, às primeiras ocupações de latifún-
dios. Desse contato surgiu, posteriormente, o convite
feito a Mançano por lideranças dos sem-terra, para
que ele escrevesse a história do MST, e ele fez disso
sua tese de doutorado, que acaba de concluir na USP.

Hoje, pode-se dizer que Mançano engajou-se in-
teiramente no intercâmbio da universidade com o
movimento social. Professor do Departamento de
Geografia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Unesp, campus de Presidente Prudente, ele é tam-
bém o responsável pelo Setor de Educação do MST,
o qual procura garantir a existência de escolas para
crianças e jovens em todos os acampamentos e as-
sentamentos dos sem-terra, bem como cursos de al-
fabetização de jovens e adultos. 

Uma das principais frentes de atuação do Setor
de Educação do MST é a formação de professores.
"Temos viabilizado convênios para criar cursos de

Pedagogia da Terra: em 1998 com a Universidade de
Ijuí (Unijuí), em 1999 com a Universidade Estadual
do Mato Grosso (Unemat) e agora com a Universi-
dade Federal do Espírito Santo (UFES). Neste ano
estaremos formando em Ijuí, no Rio Grande do Sul,
a primeira turma: 60 alunos oriundos do MST, pro-
fessores de acampamentos e assentamentos de todo
o Brasil, e que tinham apenas o segundo grau”, in-
forma Mançano. Trata-se de cursos de dois anos e
meio de duração, de nível superior, e que concedem,
portanto, diploma universitário. “Nosso objetivo, de-
pois, é batalhar a pós-graduação”. 

Todos esses cursos são em parte presenciais, e em
parte à distância, com textos didáticos e relatórios
trocados pelo correio.

Documentação
Outro fruto das iniciativas do professor é o Cen-

tro de Documentação do MST, que funcionará no
Centro de Memória da Unesp, e deverá ser aberto
aos interessados, para consulta, em agosto deste
ano. “A idéia surgiu do projeto de escrever a história
do MST. Visitei 22 estados onde o movimento está

MST “OCUPA” OS CAMPI
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são”, por meio da “ampliação de
conhecimentos dos técnicos, do-
centes, alunos e populações rurais
atendidas pelo Itesp”, isto é, funda-
mentalmente serão beneficiados os

contingentes humanos organizados
pelo MST no estado de São Paulo. 

Prevê-se, ainda, “intercâmbio
das políticas, programas e metodo-
logias desenvolvidas pelas respecti-

vas instituições, dentre as quais
mediação de conflitos fundiários,
regularização fundiária, geopro-
cessamento, cartografia, estratégia
de pesquisa e elaboração de lau-
dos antropológicos”, este último
item concernente às comunidades
quilombolas. De acordo com a di-
retora de formação e promoção
institucional do Itesp, Márcia Re-
gina Andrade, é um privilégio fa-
zer um convênio com uma institui-
ção universitária desse porte: “A
sociedade tem que saber que a
USP de fato está voltada às ques-
tões sociais”. Na sua opinião, essa
preocupação não é comum nas
universidades. RA

organizado, recolhi nessa pesquisa teses, livros e
monografias, entrevistei 156 pessoas no Brasil intei-
ro. Então, nasceu a idéia de criarmos o Centro de
Documentação”, relata Mançano. 

O convênio de criação do Centro de Documen-
tação foi assinado em setembro de 1999 pelo reitor
da Unesp, Antonio Manuel dos Santos, e por José
Trevisol, presidente da Associação Nacional de Co-
operação Agrícola, representante legal do MST.

“É extremamente coerente que USP, Unesp,
Unicamp realizem convênios com o MST, porque
elas são espaços geradores de conhecimentos da his-
tória e da realidade brasileiras, e o MST é um dos
principais movimentos de ressocialização da popula-
ção pobre do Brasil”, sustenta o professor. “Sozinho
o movimento não consegue atuar com mais compe-
tência nesse trabalho, porque na luta pela terra ele
vai fundo, mas quando chega na parte do desenvolvi-
mento econômico do assentamento é fundamental o
acesso ao conhecimento. Nesse sentido, a Universi-
dade tem tudo para contribuir”, explica. 

Um convênio com a Universidade de Brasília
(UnB), envolvendo professores desta instituição e da
Unesp, Unicamp, Universidade Federal Rural do

Rio de Janeiro (UFRRJ) e Universidade Federal do
Paraná (UFPR), tornou viável a realização de um
curso de administração de cooperativas, destinado a
agrônomos, técnicos agrícolas e administradores de
cooperativas do MST. 

Mançano usa uma frase de efeito para definir o
que está acontecendo: “O MST está ocupando a
universidade”.

O professor Mançano e João Pedro Stédile, 
um dos líderes do MST

No ginãsio da Unicamp, música para os sem-terra

Arquivo pessoal

Antoninho Perri/Unicamp
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DÉCIO, ANTES DE TUDO
UM CRÍTICO TEATRAL

CClloovviiss  GGaarrcciiaa                                                                                                    
Professor Emérito (aposentado) da Escola de Comunicações e Artes da USP

Fotos: Agliberto Lima/AE 
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C
om a morte de
Décio de Almei-
da Prado — ocor-
rida a 3 de feve-
reiro deste
ano — desapare-

ce aquele que entre nós, os críti-
cos, era denominado “o Papa da
Crítica Teatral”, com certa dose de
brincadeira mas com grande fun-
damento na realidade. De fato, foi
Décio quem estabeleceu na im-
prensa brasileira o conceito antigo
de que a crítica de Arte, na qual se
insere a teatral, é uma obra literá-
ria, com princípios próprios, que
exige conhecimentos e preparação
específicos. Por esse conceito, a
crítica teatral passou a ser respei-
tada nos jornais e revistas nacio-
nais, com um espaço adequado. O
seu falecimento se dá no momento
em que a nossa imprensa confun-
de crítica de Arte com reporta-
gem, improvisa críticos teatrais e
reduz o espaço destinado à crítica.

Décio de Almeida Prado foi
um espírito polivalente: formado
em Filosofia e em Direito pela
USP, foi professor, cronista, en-
saísta, historiador e, antes de tudo,
um crítico teatral que, além do
mais, tinha a experiência de ator e
diretor de teatro. Aliás, a Faculda-
de de Direito, na época, exercia a
função que hoje cabe às escolas de
comunicação, dando abertura para
várias atividades culturais, espe-
cialmente artísticas. Não foi por
mero acaso que o Departamento
de Artes Cênicas da ECA tinha,
no seu início, sete professores ba-
charéis em Direito.

Dos quatro estilos de crítica
teatral, numa classificação que nos

parece operacional dentro de tan-
tas outras, a crítica filosófica, que
acentua a discussão estética da
obra de Arte; a crítica literária,
que se aproxima  da crônica; a crí-
tica didática, de caráter pedagógi-
co e linha humanística; a crítica
jornalística, que tem como princi-
pal objetivo a informação, Décio
adotou um estilo eclético, que par-
ticipava de todos os quatro tipos.
Com sua formação filosófica não
deixava de analisar esteticamente
os espetáculos, especialmente os
textos dramáticos; como ensaísta e
cronista, suas críticas tinham uma
excepcional qualidade literária.
Como atuante na imprensa, não
deixava de exercer a função infor-
mativa e como professor, suas crí-
ticas não deixavam de ter caráter
didático. Por essas características,
suas críticas, felizmente publicadas
em três livros, o que as salvou da
temporariedade do jornal, até hoje
servem de modelo e objeto de es-
tudo, além de fonte histórica.

A crítica tem pelo menos cinco
funções importantes, pelo menos
no Brasil. Em primeiro lugar, a crí-
tica deve traduzir, para o público,
os significados do espetáculo, es-
clarecendo e objetivando sua te-
mática, suas qualidades artísticas,
o que foi realizado de suas inten-
ções. Em segundo lugar, num mo-
vimento inverso, a crítica vai infor-
mar aos realizadores o que eles
conseguiram transmitir ao público.
Neste caso, o crítico é um especta-
dor privilegiado, que conhece o as-
sunto e pode dar um excelente
feed-back. Em terceiro, a crítica
exerce a função de registro históri-
co, função hoje quase inexistente

pelo reduzido número de espetá-
culos criticados. Em quarto, e esta
é uma função característica do
Brasil, os críticos podem e devem
participar de comissões julgadoras
de concursos, prêmios, festivais, do
planejamento e do incentivo à dis-
tribuição de incentivos. De fato, o
crítico é ao mesmo tempo desinte-
ressado porque não produz espetá-
culos teatrais e profundamente
preocupado com o desenvolvimen-
to do teatro, objeto de sua ativida-
de artística. Finalmente, uma quin-
ta função é a de, com seu conheci-
mento e experiência, tornar-se um
teorizador da arte teatral e um di-
vulgador cultural, publicando arti-
gos, ensaios e livros.

Décio de Almeida Prado bem
compreendeu essas funções da crí-
tica teatral e as exerceu até ao ex-
tremo de suas possibilidades. Suas
críticas tinham não somente a qua-
lidade de informar, esclarecer, ins-
truir o público mas também, dentro
de um critério objetivo, fundamen-
tado, respeitoso mas sem conces-
sões, esclarecer os criadores do es-
petáculo. Quanto ao registro histó-
rico, seus três livros de crítica
“Apresentação do Teatro Brasileiro
Moderno”, “Teatro em Progresso”
e “Exercício Findo” são uma fonte
preciosa de pesquisas históricas do
nosso teatro, não só o paulista mas
também o brasileiro e até estran-
geiro. Com relação à teorização e
difusão cultural, seus outros livros
de história, de ensaios e de crôni-
cas cumpriram essa função dentro
de um nível de alta qualidade. 

Mas uma função da crítica, que
não tem sido suficientemente con-
siderada, é a da participação em



comissões e outros órgãos culturais
e que foi amplamente exercida por
Décio. Podemos destacar duas,
que testemunhamos pois tivemos a
oportunidade de trabalhar junto
com Décio: a primeira foi a organi-
zação e a integração dos críticos
teatrais de São Paulo, com a trans-
formação da Associação Brasileira
de Críticos Teatrais, Seção de São
Paulo, entidade caudatária do Rio
de Janeiro,  em Associação Paulis-
ta de Críticos Teatrais, a famosa e
atuante APCT, de saudosa memó-
ria, que teve importante ação cul-
tural e política, agindo em prol do
desenvolvimento do teatro brasi-
leiro, enquanto existiu até se diluir
na atual APCA. A primeira direto-
ria da então nova entidade tinha
como presidente Décio (éramos
primeiro secretário) e imediata-
mente passou a atuar em todos os
setores do nosso teatro.

A outra atuação de Décio de
Almeida Prado foi na criação da
Comissão Estadual de Teatro que

teve uma grande, importante e
fundamental ação na criação, or-
ganização, planejamento e distri-
buição dos incentivos estaduais —
obrigação do Estado e para isso

pagamos impostos — e que foi
responsável pelo enorme desen-
volvimento do teatro em São Pau-
lo e pela sua defesa, bastando lem-
brar o período de Nagib Elchmer,
caracterizado pela atenção dada
ao Teatro Amador, celeiro de todo
o teatro, e o de Cacilda Becker, no
período negro da ditadura militar,
por se tornar no centro de resis-
tência e de defesa da classe tea-
tral. Em 1956, verificando que o
Estado distribuia verbas, sem ne-
nhum critério, a APCT, da qual fa-
ziam parte Décio (no momento
éramos presidente), Miroel Silvei-
ra, Mattos Pacheco, Hermilo Bor-
ba Filho, Sábato Magaldi, Delmiro
Gonçalves, Mariajosé Carvalho,
decidiu solicitar ao então governa-
dor Jânio Quadros a criação da
Comissão Estadual de Teatro, pa-

ra planejar a atuação do Estado
nessa área artística. Aproveitamos,
também, para pedir o uso dos tea-
tros existentes nos edifícios de es-
tabelecimentos de ensino esta-
duais e a criação de uma carteira
de financiamento ao teatro no
Banco do Estado. Obtivemos a
aprovação dos pedidos e ficamos
encarregados de redigir os decre-
tos referentes às duas primeiras
solicitações, o que foi feito. A Co-
missão Estadual de Teatro, hoje
infelizmente numa situação apaga-
da, foi criada pelo Decreto Esta-
dual 26.348 de 31 de agosto de
1956, fazendo parte da primeira
Comissão Décio de Almeida Pra-
do que seria, posteriormente, seu
presidente, realizando grandes
ações a favor do teatro, bastando
lembrar a extensão do prêmio Go-
vernador do Estado e a democrati-
zação das subvenções.

Como se vê, Décio de Almeida
Prado foi um grande homem de
Teatro! RA
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CARLOS CHAGAS FILHO,
UM HOMEM À FRENTE

DE SEU TEMPO
RRoossaa  LLeeaall

Jornalista

Foto: Otávio Magalhães/AE



Q
uando, em 1983, o
papa João Paulo
II reconheceu que
a Igreja errara,
três séculos antes,
ao perseguir e

condenar Galileu Galilei por suas
idéias, um cientista brasileiro esta-
va por trás desse processo de mea-
culpa: Carlos Chagas Filho.

Chagas Filho, falecido em feve-
reiro, no Rio de Janeiro, aos 89
anos de idade, foi um cientista ino-
vador, católico fervoroso, humanista
com uma aguçada percepção de fu-
turo, e que fez da autenticidade, da
simplicidade e de um pro-
fundo respeito à ética suas
marcas registradas. Poderia
ter-se recolhido à sombra
da herança paterna, mas
preferiu escrever a sua pró-
pria história, que não des-
merece a do descobridor
do Trypanosoma cruzi. 

Membro da Academia
Pontifícia do Vaticano de
1972 a 1988, dois anos dos
quais como presidente,
Chagas Filho provocou mudanças
radicais na relação da Igreja com a
comunidade científica, até porque,
para ele, não havia qualquer con-
tradição entre religião e ciência. Foi
sob sua liderança que um grupo de
especialistas pôde estudar e datar o
Santo Sudário, a mais venerada re-
líquia dos católicos. Foi ele, ainda,
quem inovou ao convidar cientistas
do mundo inteiro, sem qualquer
discriminação ideológica, racial ou
de gênero (sim, as mulheres esta-
vam presentes) para a reunião que
culminou no documento da Igreja
pregando o desarmamento nuclear. 

Idéias arrojadas e ousadia sem-
pre foram o seu forte. Professor da
cadeira de Biofísica do curso de
Medicina da então Universidade
do Brasil, hoje Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro, ele recruta-
va já na graduação os alunos que
viriam a formar a primeira geração
de chefes de laboratórios do Insti-
tuto de Biofísica da instituição. O
método continua sendo usado ain-
da hoje, com sucesso. Todos os
atuais coordenadores foram recru-
tados ainda na iniciação científica.

Mas em 1945, quando foi criado
o Instituto que desde 1983 chama-

se Carlos Chagas Filho, a realida-
de acadêmica brasileira era muito
diferente. Não havia pós-gradua-
ção, CNPq, Capes ou Finep. Para
compensar a falta de órgãos ofi-
ciais que financiassem a pesquisa,
Chagas Filho usava seu prestígio
pessoal para conseguir bolsas de
estudo no exterior para seus alu-
nos e equipamentos para os labo-
ratórios. Aproveitava suas constan-
tes viagens aos Estados Unidos e
Europa para convidar especialistas
nas diversas áreas a virem ao Bra-
sil. Assim, todo ano, entre julho e
setembro, baixava no Rio de Janei-

ro uma revoada de renomados
cientistas estrangeiros para minis-
trar aulas na Universidade. 

Ao longo dos anos 50, o Insti-
tuto recebeu equipamentos com-
pletos, caros e inexistentes no
país, doados pela Fundação Rock-
feller, a pedido de Chagas Filho.
Que, a propósito, batia em todas
as portas onde houvesse possibili-
dade de conseguir verbas para a
Universidade, fossem embaixadas
ou empresários brasileiros, como
Guilherme Guinle. Toda sua ação
baseava-se na convicção de que o
ensino e a pesquisa são indissociá-

veis, e de que era preciso
criar uma ciência nacional
de padrão internacional. 

Do ponto de vista cien-
tífico, era um visionário.
Especialista em bioeletro-
gênese, trabalhava com o
peixe elétrico e foi quem
trouxe para o Brasil, em
1947, as novas técnicas in-
troduzidas na bioquímica
durante a 2ª Guerra Mun-
dial, por ingleses e suecos:

a cromatografia, a eletroforese e a
ultracentrifugação. 

A convite do Jóquei Club do
Rio de Janeiro, a equipe de Chagas
Filho utilizou pioneiramente o mé-
todo da cromatografia na análise de
doping em cavalos, o que levou à
França uma das pesquisadoras, Aí-
da Hasson-Voloch, para explicar na
Escola de Farmácia, a convite dos
anfitriões, a técnica empregada.

Chagas Filho foi o primeiro a
trabalhar, no Brasil, com a micros-
copia eletrônica, e organizou o pri-
meiro curso de aplicação médica
de radioisótopos. No final da déca-
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da de 50, buscando formas de tra-
tamento da miastenia gravis e do
mal de Parkinson, ele tentou isolar
o receptor da acetilcolina, proteí-
na existente no sistema neuromus-
cular do peixe elétrico, semelhante
à dos mamíferos. Não conseguiu
porque, na época, não havia ainda
uma substância especial que per-
mitisse que a proteína fosse isola-
da. Mais de 10 anos depois, o cien-
tista francês Jean Pierre Changeux
alcançou esse objetivo.

Esse espírito inovador acompa-
nhou Chagas Filho em todas as
atividades que exerceu ao longo da
vida. Em 1966, assumiu o cargo de
embaixador brasileiro junto à
Unesco e provocou verdadeira
“revolução” na embaixada. Bom-
bardeava o diretor-geral da Unes-
co com projetos e propostas e ba-
talhava para colocá-las em prática.
Integrou a Comissão de Salvaguar-
da de Veneza. Foi um dos funda-
dores da Academia de Ciências do
Terceiro Mundo e da Academia
Latino-Americana de Ciências.

Extremamente educado e afá-
vel, jamais perdia a paciência, ouvia
a todos atentamente. Mesmo quan-
do já não ocupava funções adminis-
trativas no Instituto de Biofísica,
era chamado a opinar e, em geral,
sua solução era acatada. Colocava a
instituição acima de tudo, inclusive
dos seus próprios interesses.

Na juventude foi jogador de
basquete do Fluminense, time que
era a sua paixão. Leitor voraz,
apreciava a literatura francesa. In-
tegrou o Conselho Estadual de
Cultura do Rio de Janeiro, a convi-
te de Antônio Houaiss. Era amigo
de poetas, como Manuel Bandeira

e Vinícius de Moraes, de escritores
como Pedro Nava, e de cantores e
compositores como Paulinho da
Viola, Olívia e Francis Hime.

Nos últimos sete anos, mesmo
com a saúde bastante debilitada, ia
pelo menos duas vezes por semana
ao Instituto de Biofísica, na Ilha do
Fundão, no Rio de Janeiro. Anual-
mente dava um curso de Filosofia

da Ciência para alunos da pós-gra-
duação. Sua última contribuição
ao país foi a autobiografia que es-
creveu com o auxílio dos amigos
Paulo Gadelha e Darci Almeida. O
livro, intitulado Um Aprendiz de
Ciência, é uma edição conjunta da
Fundação Oswaldo Cruz e Editora
Nova Fronteira e será lançado ain-
da neste semestre. RA

O APRENDIZ E A
UNIVERSIDADE ABERTA

Em dezembro de 1980, quando completou 70 anos e recebeu o título
de Professor Emérito da UFRJ, Carlos Chagas Filho, mais uma vez,
reafirmou sua visão de Universidade.

“A Universidade com que sonho é a Universidade aberta. Se é só no
recolhimento de seus laboratórios, bibliotecas, salas de aula e seminários
em condições propícias da relação docente/aluno que a Universidade
amealhará conhecimento, este não deve ser atestado somente pelos
pergaminhos, nem porejar lentamente através de suas paredes, mas deve
se estender por meios propícios de difusão e comunicação a todas as
classes sociais. Universidade aberta, onde não se firmem os bastiões do
clanismo e do protecionismo, auto-hibridizantes, seja esterilizadores, mas
que aceite a fecundação que vem de fora, pelas idéias e pelos docentes,
que souber absorver, voltada, ao mesmo tempo, para a sociedade em que
vive. Universidade sem complexo faustiano certa de que se é grande a sua
parte na edificação da sociedade, outros de seus construtores dela não
surgiram e vêm de todos os horizontes, dos mais afastados e dos mais
próximos, pois daqueles fazem parte até mesmo os iletrados. (...)

Penso que a Universidade e o Brasil sofrerão grave queda de sua pro-
dução científica e terrível migração de talentos, se melhorias das
condições de trabalho não forem asseguradas aos nossos cientistas. É que
nos estão faltando recursos materiais para manter em atividade os recur-
sos humanos que possuímos. Falta-nos estímulo. Faltam-nos mais recur-
sos, muitas vezes mínimos. Faltam-nos melhores perspectivas de trabalho
e, até mesmo, mercado que possa absorver nossos pós-graduandos. (...)

Se não forem tomadas a tempo, com os esforços que sejam necessários,
medidas de recuperação e restruturação de nossa infra-estrutura científica,
seremos presas da frustração de que nos fala Cecília Meireles:

Minhas mãos por águas perdidas,
Foram pura inutilidade.”
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A USP lançou, em fe-
vereiro último, dossiê in-
titulado A Presença da
Universidade Pública,
fruto do trabalho da
Comissão de Defesa
da Universidade Pú-
blica, instituída no
Instituto de Estudos
Avançados (IEA) por
solicitação do reitor. 

O dossiê, na for-
ma de revista e des-
tinado ao público ex-
tra-universitário, com ti-
ragem de 7 000 exempla-
res, condensa uma série
de dados de grande im-
portância na luta em de-
fesa da universidade pú-
blica, “responsável pelos
melhores cursos de gra-
duação e pós-graduação e
pela quase totalidade da
pesquisa científica e tec-
nológica no Brasil”.

Sem a universidade pú-
blica, o Brasil “seria um
outro país, infinitamente
mais atrasado e certamen-
te pior para se viver”.

Trazendo muitas esta-
tísticas, gráficos e fotogra-
fias, o dossiê enumera
uma série de argumentos
que desmontam as afirma-
ções levianas que prospe-
raram nos últimos anos:

• “Muitos dos que de-
fendem a superioridade
da iniciativa privada co-

mo princípio ab-
soluto tornam-se inca-
pazes de distinguir entre
uma siderúrgica e uma
universidade”.

• “A vasta maioria
dos universitários brasi-
leiros pertence à classe
média. Mas há quem in-
sista em dizer que só os
ricos têm acesso às uni-
versidades públicas.”

• “Os que defendem
a cobrança de mensali-
dades nas universidades
públicas não se dão con-
ta de que não existe en-
sino superior gratuito.
Ele é financiado através
dos impostos pagos por
toda a sociedade.”

• “É a política fiscal
de cada país que deter-
mina os critérios de dis-
tribuição dos custos da
educação pelas classes
sociais”.

Dossiê produzido pelo IEA

“Grata surpresa”

Sr. Editor,
Tive a grata surpresa de receber uma cópia do

n. 18; 99 da Revista Adusp, que, por sugestão do
professor Oswaldo Coggiola, contém a tradução
do meu artigo publicado na revista Contradição,
dirigida por Gianfranco Pala.

Sinto-me honrado em colaborar com os obje-
tivos perseguidos pela vossa revista, e agradeço
por essa grande consideração. Aproveito para de-
clarar minha disposição de contribuir, especial-
mente, para o aprofundamento dos problemas
teóricos relativos à democracia e ao direito, pre-
ocupação que também é compartilhada pelo pro-
fessor Coggiola.

É preciso esclarecer aos leitores que não sou
docente na Universidade de Roma, conforme
publicado, mas na Universidade de Pisa. Espero
manter o contato e gostaria de saber se, a partir
de agora, poderia receber regularmente os próxi-
mos números da Revista Adusp. 

Salvatore d’Albergo
Titular do Instituto de Direito Público e docente de Direito

Público da Economia da Universidade de Pisa, Itália

Fica registrada a correção e o nosso compromis-
so de enviar as revistas para o professor d’Albergo.

•••

“Excelente trabalho”

Recebo os informativos e revistas da Adusp. 
Mudei de endereço e gostaria de continuar re-

cebendo a Revista Adusp.
Parabéns pelo excelente trabalho de imprensa

e conteúdo jornalístico.
Mário Bernardino Rosa Filho

Santos

CartasUSP LANÇA


